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Secretário-geral da ONU está preocupado
com queimadas na Amazônia

Ministério da Economia reduz gastos
para garantir serviços essenciais
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Arrecadação chega a R$ 137,7 bi em
julho, melhor resultado desde 2011

Ministro da Saúde anuncia
multivacinação para outubro

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,07
Venda:       4,07

Turismo
Compra:   3,91
Venda:       4,24

Compra:   4,51
Venda:       4,52

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

19º C

13º C

Sexta: Nublado
com chuva de ma-
nhã. Aberturas de
sol à tarde e panca-
das de chuva. Noi-
te seca.

Previsão do Tempo

Matheus Leist busca nova
evolução da Foyt em circuito
oval, desta vez em Gateway

O voleibol adulto masculi-
no de São Paulo iniciará sua
temporada nesta sexta-feira, dia
23. A tradicional Copa São Pau-
lo reunirá, em 2019, quatro
equipes, sendo o aperitivo ideal
para o Campeonato Paulista,
com início no fim do mês. Sesi-
SP, atual campeão e dono de sete

Copa São Paulo masculino
abre a temporada 2019

títulos da competição, Vôlei
Renata (Campinas), vice no ano
passado, São José Vôlei e Vô-
lei UM Itapetininga se enfren-
tam em busca do primeiro tí-
tulo oficial do ano. Os jogos
acontecerão no Ginásio
Gualberto Moreira, em Soro-
caba.                         Página 6

Após o longo GP de Poco-
no, a Indy desembarca neste
final de semana em Gateway,
palco de mais um circuito oval
na temporada. A antepenúltima
etapa do ano será realizada na
noite deste sábado (24). A ca-
racterística do traçado oval
com curvas mais fechadas ani-
ma Matheus Leist, que faz sua
segunda temporada completa
na equipe AJ Foyt.

“Estou com uma expecta-
tiva muito grande para voltar
ao circuito de Gateway. É uma
pista bem bacana, um dos
ovais mais curtos que temos
na temporada.            Página 6 Matheus Leist
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Único brasileiro no grid em
Lausitzring, Pietro Fittipaldi

destaca GP 500 da DTM

Pietro  Fittipaldi

Uma das mais importantes
categorias do automobilismo
mundial, a DTM completará 500
Grandes Prêmios neste final de
semana em Lausitzring, na Ale-
manha. Pietro Fittipaldi é o úni-
co representante brasileiro na
competição e espera brigar pe-
las primeiras colocações com a
equipe WRT Audi Sport nessa
rodada dupla.

“Fico honrado de participar
da corrida 500 da história da
DTM, um campeonato que é res-

peitado no mundo todo e tem
muita história. Vamos correr
em Lausitzring, uma pista em
que fiz testes de pré-tempora-
da no começo do ano. É bom
já ter uma certa experiência no
traçado antes de começarmos
os treinos livres”, diz Pietro,
que foi campeão da World Se-
ries em 2017.

Piloto de testes da Haas
na F1 e com experiência em
diversos campeonatos pelo
mundo.                        Página 6
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Em busca do quarto título,
X Rally Team alinha verdadeiro

esquadrão no Sertões

NWM Ranger dos tricampeões Cristian Baumgart e Beco
Andreotti
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Depois de fazer história
em 2018 ao ser a única equi-
pe cuja dupla de pilotos con-
quistou três títulos consecu-
tivos no Sertões, a equipe X
Rally Team busca repetir a
sequência vitoriosa na 27ª
edição do evento, que come-
ça neste sábado (24) e segui-
rá  por  oi to dias  e  4,8 mil
qu i lôme t ros  a t é  A q u i r a z
(CE), na região metropolita-
na de Fortaleza. O time ali-
nhará sete carros na disputa
deste ano - três NWM Ran-
gers, três X Rally Rangers e
uma X10 Evo.             Página 6

Merkel
sinaliza a
Johnson
possível

renegociação
de acordo do

Brexit
Em sua primeira visita ofi-

cial à Alemanha, o novo primei-
ro-ministro britânico, Boris
Johnson, voltou a afirmar  na
quarta-feira (21) estar confian-
te que poderá renegociar o
acordo do Brexit com a União
Europeia (UE), porém, mante-
ve sua exigência da retirada
do backstop, negociado anteri-
ormente entre as partes.

O backstop prevê que a Ir-
landa do Norte continue alinha-
da a algumas regras aduaneiras
da UE, dispensando a neces-
sidade de checagem na fron-
teira com a República da  Ir-
landa. No entanto, o mecanis-
mo também  exigirá que al-
guns produtos vindos do res-
tante do Reino Unido sejam
sujeitados a controles, para
averiguar se cumprem com as
normas da UE.             Página 3

EUA querem
saída de

Maduro e Juan
Guaidó diz que

regime se
contradiz

Após a confirmação de que
conversações vem sendo man-
tidas com a Venezuela, os Es-
tados Unidos esclarecem que
o diálogo apenas visa à saída de
Nicolás Maduro do poder e a
convocações de eleições livres
no país.

As declarações do Conse-
lheiro de Segurança Nacional
da Casa Branca foram reitera-
das por Juan Guiadó, o auto-
proclamado presidente Interi-
no da Venezuela.           Página 3

A arrecadação das receitas
federais somou R$ 137,735
bilhões, em julho de 2019, in-
formou na quinta-feira (22) a
Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Economia. O
crescimento real (descontada a
inflação) comparado ao mes-
mo mês de 2018 chegou a
2,95%. É o maior resultado
para o mês desde julho de 2011
(R$ 141,801 bilhões).

Segundo o chefe do Cen-
tro de Estudos Tributários e
Aduaneiros da Receita,
Claudemir Malaquias, o resul-

tado do mês foi influenciado
por eventos atípicos. O princi-
pal motivo foi o aumento da
arrecadação de receitas extra-
ordinárias de aproximadamen-
te R$ 3,2 bilhões com Impos-
to de Renda da Pessoa Jurí-
dica e da Contribuição Soci-
al sobre o Lucro Líquido. De
acordo com Malaquias, isso
aconteceu devido a reorga-
nizações societárias, em que
há incidência dos tributos
sobre o ganho de capital com
a nova organização societária
das empresas.        Página 3
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Ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta

O ministro da Saúde, Luiz
Henrique Mandetta, disse na
quinta-feira (22), após participar
da abertura de um congresso so-
bre saúde suplementar, que o go-
verno está preparando para o mês
de outubro uma campanha de
multivacinação para que as pes-
soas possam colocar a carteira de

vacinação em ordem. Os regis-
tros já serão feitos em uma car-
teira digital.

“Porque é muito difícil ter
em memória qual vacina e quan-
do tomou, se vai viajar para al-
gum lugar que exige a vacina. O
aplicativo de vacinas no meio ele-
trônico vem para facilitar muito

o controle das famílias”, expli-
cou Mandetta.

Sarampo
O ministro ressaltou estar

alerta ao controle do sarampo em
São Paulo, e que já foram apli-
cadas quase 8 milhões de doses
no estado. “Aqui em São Paulo
estamos medindo dia a dia, se-
mana a semana, e já há uma ten-
dência de estabilização e queda.
Estamos monitorando para saber
como isso vai se comportar”.

De acordo com dados da Se-
cretaria de Saúde do Estado de
São Paulo, até o dia 19 de agos-
to foram registrados 11.206
casos suspeitos de sarampo,
sendo 1.797 confirmados, 989
descartados e 8.420 em inves-
tigação. Até o momento, não
houve registro de mortes cau-
sadas pela doença.

Os casos suspeitos e confir-
mados estão distribuídos em 74
cidades, sendo que a maioria está
na região metropolitana de São Pau-
lo. O maior percentual de casos
confirmados é na faixa etária de 15
a 29 anos (46,4%).          Página 4

Em mais um dia de tensões
no mercado, a moeda norte-ame-
ricana voltou a subir e atingiu o
maior valor em três meses. O
dólar comercial encerrou a quin-
ta-feira (21) vendido a R$ 4,078,
com alta de R$ 0,046 (+1,15%).
A divisa está no maior valor des-
de 20 de maio (R$ 4,105).

O dólar voltou a subir depois
de dois dias seguidos de queda.
A cotação aumentou mesmo com
o Banco Central (BC) tendo ven-
dido à vista integralmente o lote
de US$ 550 milhões das reser-
vas internacionais. Até o dia 29,
a autoridade monetária pretende
vender até US$ 3,845 bilhões
dos US$ 388 bilhões que o país
possui em reservas para segurar
a cotação do dólar e diminuir os
juros da dívida pública.

No mercado de ações, o dia

Dólar volta a subir e fecha no
maior valor em três meses

também foi de ajustes. O índice
Ibovespa, da B3 (antiga Bolsa de
Valores de São Paulo), encerrou
o dia em queda de 1,18%, aos
100.011 pontos. Na quarta-fei-
ra (21), o indicador tinha subido
em meio ao anúncio de que o
governo tem a intenção de priva-
tizar os Correios e mais oito es-
tatais federais.

O mercado financeiro tem
sofrido fortes tensões nos últimos
dias em meio aos temores de uma
nova crise econômica global. Na
semana passada, a China e a Ale-
manha divulgaram dados que con-
firmam a desaceleração das duas
economias. Nos Estados Unidos,
os títulos públicos de curto prazo
passaram a render mais que os pa-
péis de longo prazo, o que costu-
ma ocorrer em início de reces-
sões. (Agencia Brasil)

Comitiva da Malásia visita SP
para conhecer modelo de

pedágio automático
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Comitiva da Malásia visita SP para
conhecer modelo de pedágio automático

A experiência do pedágio
automático no Estado de São
Paulo é um dos modelos que
pode servir de exemplo para a
adoção da tecnologia na Malá-
sia. Na manhã de segunda-feira
(19), uma comitiva comitiva
com representantes do Governo
paulista e do empresariado da
Malásia visitou a sede da  Agên-
cia de Transporte do Estado de
São Paulo (Artesp).

Antes de ser apresentada ao
sistema de pedágio automático,
a comitiva malaia conheceu o
Centro de Controle de Informa-
ções que recebe imagens e in-
formações dos 8,4 mil quilôme-
tros de rodovias estaduais con-
cedidas. Criado em 2014, o CCI
tem como objetivo tornar a fis-
calização das rodovias mais rá-
pida e eficiente, além de forne-
cer informações atualizadas e
em tempo real sobre as condi-
ções da malha concedida.

O CCI é conectado a mais de
1.200 câmeras, posicionadas
estrategicamente nas rodovias
concedidas, e trabalha 24h por
dia, sete dias por semana. Além
disso, o CCI possui tecnologias
que permitem o monitoramento
de call-boxes (telefones de
emergência), praças de pedágio,
centrais meteorológicas, tempo
de atendimento de socorro me-

cânico e ambulâncias, entre ou-
tros indicadores de serviços pre-
vistos nos contratos de conces-
são.

O Diretor de Operações da
Artesp, Alberto Silveira, tam-
bém falou à comitiva sobre a nota
etapa do Programa de Conces-
sões Rodoviárias do Estado de
São Paulo. A concessão do Lote
Piracicaba/Panorama está em
andamento, com a publicação do
edital de licitação realizada em
24 de julho. O lote prevê a con-
cessão de 1.273 quilômetros de
rodovias e investimentos de R$
14 bilhões. “Com prazo de con-
cessão de 30 anos, as rodovias
que compõe o lote atravessam
62 municípios”, explicou Silvei-
ra. A apresentação das propostas
da licitação do Lote Piracicaba/
Panorama está marcada para 28
de novembro.

Pedágio automático
Na apresentação sobre o sis-

tema de pedágio automático do
Programa de Concessões Rodo-
viárias do Estado de São Paulo,
técnicos ligados ao projeto
abordaram temas como a tecno-
logia utilizada, a abertura do
mercado de pedagiamento ele-
trônico em São Paulo, a quanti-
dade de operadoras e planos atu-
almente autorizados no Estado,

Sede da Agência de Transporte do Estado de São Paulo (Artesp)

outras aplicações da tecnologia,
a segurança do sistema e os be-
nefícios aos usuários, entre ou-
tros aspectos.

A modernização do sistema
de pagamento automático de pe-
dágio é um exemplo do investi-
mento em tecnologia do Progra-
ma de Concessões Rodoviárias.
A partir de 2011, o Governo do
Estado promoveu a abertura e
modernização do sistema, com
a mudança da tecnologia utiliza-
da, de 5,8 Ghz para 915 Mhz, o
que reduziu os custos e ampliou
a concorrência no segmento,
acabando com o monopólio no
serviço.

Atualmente, são cinco as
operadoras de pedágio automá-
tico: Sem Parar, ConectCar,

Move Mais, Veloe e Greenpass.
Elas oferecem planos pós-pago
e pré-pago. O sistema conta com
mais de 4 milhões de tags ati-
vas, e os pagamentos através das
pistas de pedágio automático já
representam 56,5% do total.

Nos novos contratos de con-
cessão (Entrevias e ViaPaulista),
os usuários têm, ainda, descon-
to de 5% na tarifa quando utili-
zam o pagamento automático.
No Lote Piracicaba/Panorama, o
pedágio automático vai possibi-
litar a adoção do Desconto de
Usuário Frequente (DUF), que
vai conceder descontos progres-
sivos aos usuários dentro do
mesmo mês: quanto mais vezes
passar pela mesma praça, menor
será a tarifa paga.
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SP firma parceria com municípios
para alavancar indicadores sociais

O Governo do Estado vai
oferecer bonificações finan-
ceiras a todos os municípios
paulistas que melhorarem in-
dicadores sociais por meio de
políticas públicas eficazes e
inovadoras. O projeto Parce-
rias Municipais foi apresenta-
do pelo Governador João Do-
ria a prefeitos e representan-
tes de cerca de 450 das 645
cidades na quinta-feira (22),
em cerimônia no Palácio dos
Bandeirantes.

“Fui eleito como um gover-
nador municipalista e descen-
tralizador , minha responsa-
bilidade é igual para com as
645 prefeituras de São Pau-
lo. Para o nosso governo, to-
dos os municípios têm tra-
tamento igual, não há nenhu-
ma discriminação. É um go-

verno global, mas que age lo-
calmente e respeita todos os
prefeitos e prefeitas”, afirmou
Doria.

O programa foi elaborado
pela Secretaria de Desenvolvi-
mento Regional, com apoio
das pastas da Educação, Saúde
e Segurança Pública. Trata-se
da colaboração entre Estado e
prefeituras para otimizar as po-
líticas públicas de cada cidade,
respeitando as características
de cada localidade e reduzindo
desigualdades regionais.

O Secretário de Desenvol-
vimento Regional, Marco Vi-
nholi, expôs aos prefeitos os
objetivos e desafios estratégi-
cos da iniciativa, além de apre-
sentar esquemas de pactuação
de resultados, uso de inteligên-
cia de dados, plataforma web e

adesão on-line dos municípios
ao projeto.

O sistema de bônus é base-
ado em meritocracia na gestão
pública e eficiência no cumpri-
mento de índices previamente
estipulados. A cada meta alcan-
çada, o Governo de São Paulo
oferecerá investimentos para
aplicação em projetos nas
mesmas áreas que obtiverem a
melhoria planejada.

“Se uma cidade reduzir ín-
dices de roubo, por exemplo,
poderá receber investimento
em sistemas inteligentes de
monitoramento. O governo vai
incentivar o intercâmbio de
experiências bem-sucedidas
entre todos os municípios”,
afirmou Vinholi.

A adesão ao novo sistema
não é obrigatória, mas já come-

çou a ser feita nesta quinta-fei-
ra, de forma 100% digital, pelo
site www.adesao.sp.gov.br. Até
o início da tarde, ao menos 350
prefeitos já haviam confirma-
do participação no programa.

Até o final deste ano, cada
prefeitura fará uma lista de ini-
ciativas e cronograma de me-
tas em conjunto com as secre-
tarias estaduais. A primeira ava-
liação dos planos de metas en-
viados ao Estado está prevista
para abril de 2020.

Na primeira etapa do pro-
grama, o Governo de São Pau-
lo vai propor sete desafios para
os 645 municípios para as áre-
as de Educação (3), Saúde e
Segurança Pública (2). As li-
nhas gerais e objetivos do pro-
jeto estão disponíveis no
site www.parceriasmunicipais.sp.gov.br.

Fapesp apoia pesquisa sobre bactérias
multirresistentes no Brasil

Um estudo recente apoiado
pela Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São
Paulo (Fapesp), vinculada à Se-
cretaria de Desenvolvimento
Econômico do Estado, investi-
ga uma situação que tem chama-
do a atenção da comunidade ci-
entífica internacional.

Bactérias da espécie  Kleb-
siella pneumonia e  estão entre
os microrganismos que mais
causam infecções hospitalares e
também entre os que mais têm
desenvolvido resistência a anti-
bióticos nos últimos anos.

Pertence ao grupo, por
exemplo, a KPC (Klebsiella pneu-
moniae carbapenemase), que ficou
conhecida como superbactéria por
produzir uma enzima capaz de ina-
tivar os medicamentos mais poten-
tes disponíveis para o tratamento
de infecções graves.

Assim, uma pesquisa com
apoio da Fapesp e publicada
no Journal of Global Antimicro-
bial Resistance mostrou que pa-
tógenos multirresistentes, in-
clusive as produtoras de KPC, já
não são um problema restrito ao
ambiente hospitalar no Brasil.

Ao analisar espécimes de K.
pneumoniae isolados da urina de
48 pessoas diagnosticadas com
infecção urinária na região de
Ribeirão Preto, interior de São

Paulo, cientistas observaram que
29 amostras (60,4%) continham
bactérias não suscetíveis a três
ou mais classes de antibióticos
e, portanto, consideradas mul-
tirresistentes (MDR).

Em 30 amostras (62,5%),
foram identificados 73 diferen-
tes genes de virulência, codifi-
cadores de proteínas que ajudam
o microrganismo a driblar o sis-
tema imune ou a se disseminar
mais facilmente no ambiente.

“Ficamos surpresos ao en-
contrar bactérias com tanta mul-
tirresistência e virulência em
pessoas que não estavam hospi-
talizadas Algumas das bactérias
analisadas tinham perfil genéti-
co caraterístico de cepas causa-
doras de infecção hospitalar”,
disse André Pitondo da Silva,
professor da Universidade de
Ribeirão Preto (Unaerp) e coau-
tor do artigo, à Agência Fapesp.

A K. pneumoniae é conside-
rada uma bactéria oportunista, ou
seja, pode integrar a microbiota
de um indivíduo durante anos,
sem causar problemas. Porém,
quando há queda na imunidade,
em decorrência de uma doença,
de um tratamento ou do envelhe-
cimento, o microrganismo pode
se manifestar de diversas for-
mas: infecções pulmonares, uri-
nárias, feridas (cirúrgicas ou es-

caras) e até mesmo sepse (infec-
ção generalizada).

“No caso de pacientes com
infecção urinária recorrente, o
risco é o quadro evoluir para pi-
elonefrite, doença inflamatória
infecciosa que afeta os rins, po-
dendo causar comprometimen-
to renal e até mesmo sepse. Por-
tanto, quando esses pacientes
retornam ao hospital, podem dis-
seminar no local os microrga-
nismos multirresistentes”, afir-
mou André Pitondo da Silva.

A principal forma de conta-
minação é o contato com fluidos
do paciente infectado, que pode
ocorrer por meio de sondas e cate-
teres, por exemplo. “Quando bacté-
rias MDR são identificadas em hos-
pitais, principalmente as produtoras
de KPC, são adotados protocolos
rigorosos para evitar a disseminação,
podendo até mesmo limitar a vi-
sitação ao paciente”, salientou.

Conhecer as características
moleculares das bactérias en-
contradas nos hospitais de dife-
rentes regiões do Brasil e do
mundo ajuda a entender como os
genes de resistência e virulên-
cia estão se disseminando e
como a espécie está evoluindo,
informação essencial para o
controle de infecções e o trata-
mento correto dos pacientes.

Em um hospital de Londri-

na, no Paraná, o grupo identificou
amostras de K. pneumonia e  clas-
sificadas como pan-resistentes
(PDR), ou seja, que não respondem
a nenhuma classe de antibiótico
disponível. Os dados foram divul-
gados na revista  Infection, Gene-
tics and Evolution  em 2017. Nes-
ses casos, os médicos costumam
associar medicamentos para tentar
eliminar o microrganismo por
meio de uma ação sinérgica.

Atualmente, além das bacté-
rias isoladas de infecções comu-
nitárias e hospitalares, o grupo
de microbiologia da Unaerp está
pesquisando o perfil de resistên-
cia e virulência de  Klebsiellas 
causadoras de infecções orais
(endodônticas) e também a pos-
sível disseminação de bactérias
multirresistentes no meio ambi-
ente por meio de águas fluviais
e de esgoto hospitalar.

O artigo Molecular characte-
risation of multidrug-resistant
Klebsiella pneumoniae belon-
ging to CC258 isolated from
outpatients with urinary tract in-
fection in Brazil, de Paola Apa-
recida Alves Azevedo, João Pe-
dro Rueda Furlan, Guilherme
Bartolomeu Gonçalves, Caroli-
na Nogueira Gomes, Rafael da
Silva Goulart, Eliana Guedes
Stehling e André Pitondo da Sil-
va, pode ser lido pela internet.
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1996, www.cesarneto.com é um dos pioneiros no Brasil. No

Twitter, @CesarNetoReal  
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CÂMARA (SP) Reunião do PL, do vereador e presidente

municipal Isaque Felix, reunirá no plenário pré-candidaturas pras

eleições 2020. Um dos destaques será  o ator Thammy Miranda,

filho da cantora Gretchen. Dependendo do marketing (ele que

foi ela) pode arrebentar               

+                   

PREFEITURA (SP) Bruno Covas não vai assinar recibo e
deixar agora o PSDB, só por ter dito “ou ele ou eu”, em relação a

Aécio Neves não ser expulso, como de fato não foi, do velho

PSDB. Em tempo: o então prefeito Gilberto Kassab só deixou o

DEM quando refundou o PSD     

+

ASSEMBLEIA (SP) Deputados do PODEMOS (ex-PRN),

que tem o vereador (ex-PSDB) Mario Covas presidindo o dire-

tório (SP), acham que vão eleger prefeitos em várias das 150

cidades no Estado. O Senador Alvaro Dias e deputada federal
Renata Abreu estarão nos lançamentos                                            
                           

+

GOVERNO (SP) Assim como fez com o deputado federal

Alexandre Frota. o dono do PSDB-SP e ainda sócio da executiva

nacional João Doria abre o partido pra receber - na hora que ele

quiser - Sérgio Moro, dando ao ainda ministro condições pra

compor chapa Presidencial 2022          

+    

CONGRESSO (BR) Virou questão de honra pro ex-prefeito
paulistano e governador (SP) João Doria: derrotar antigos tuca-

nos emplumados do PSDB; conquistar novos tucanos nas Minas

Gerais de Aécio; resgatar 1988, quando Sarneysismo e Quercis-

mo foram derrotados 

+

PRESIDÊNCIA (BR) Ao usar o termo “fim da imprensa”, é

bastante obvio que Bolsonaro (PSL) não está sendo literal, mas

apenas lembrando que a imprensa como já foi (4º poder antes de

existir o Ministério Público) não existe mais. Lógica: foi com
este jeitão de ser que foi eleito          

+

PARTIDOS - Agora que o PSDB não expulsou o de novo de-

putado (presidiu a Câmara Federal) Aécio Neves (réu por corrup-

ções), o ex-governador (MG) e ex-senador tá se gabando de ter

derrotado o governador (SP) João Doria (líder maior de um novo

PSDB). Doria fez a parte dele  ...  

+
POLÍTICOS - ... FHC comemora duplamente. Nem o atual

senador Serra, o ex-governador (SP) Alckmin e o ex-governador

(MG) Aécio foram eleitos à Presidência. Os mais antigos tão

comemorando a não derrubada dos muros nos quais bicos tuca-

nos viravam às ‘esquerdas’ e ‘direitas’

+        

E D I T O R - A coluna (diária) de política do jornalista Cesar
Neto foi se tornando referencial da liberdade possível. Recebeu

a Medalha Anchieta (Câmara Municipal de São Paulo) e o Colar
de Honra ao Mérito (Assembleia Legislativa do Estado de São

Paulo). EMAIL cesar@cesarneto.com
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Merkel sinaliza a
Johnson possível
renegociação de
acordo do Brexit

Em sua primeira visita oficial à Alemanha, o novo primeiro-
ministro britânico, Boris Johnson, voltou a afirmar  na quarta-
feira (21) estar confiante que poderá renegociar o acordo do
Brexit com a União Europeia (UE), porém, manteve sua exigên-
cia da retirada do backstop, negociado anteriormente entre as
partes.

O backstop prevê que a Irlanda do Norte continue alinhada a
algumas regras aduaneiras da UE, dispensando a necessidade de
checagem na fronteira com a República da Irlanda. No entanto, o
mecanismo também exigirá que alguns produtos vindos do res-
tante do Reino Unido sejam sujeitados a controles, para averi-
guar se cumprem com as normas da UE.

“Quero deixar absolutamente claro para nossos amigos ale-
mães e para o governo alemão que o Reino Unido deseja um
acordo. Precisamos, porém, que o backstop seja removido. Se
pudermos fazer isso tenho absoluta certeza que podemos avan-
çar juntos”, disse Johnson numa coletiva de imprensa ao lado da
chanceler federal da Alemanha, Angela Merkel.

Na coletiva, o primeiro-ministro britânico ressaltou que não
pode aceitar o atual mecanismo que, segundo ele, além de divi-
dir o Reino Unido, ainda prenderia Londres a “acordos regulató-
rios e comerciais da UE, sem ter voz sobre esses assuntos”.

Merkel sinalizou estar aberta a debater a questão e disse que
uma possível solução para o impasse sobre o mecanismo pode
ser encontrada nos próximos 30 dias. “Vamos ouvir as propostas
do governo britânico. Nosso objetivo é garantir a integridade do
mercado único”, ressaltou, acrescentando que não é ela que li-
dera as negociações com o Reino Unido, e sim os 27 membros
do bloco e a Comissão Europeia.

A chanceler reiterou ainda seu pedido para o Reino Unido
não deixe a União Europeia sem um acordo e defendeu que o
divórcio seja desenhado para manter a boa relação já existente
entre Bruxelas e Londres. Merkel destacou, porém, que o bloco
está preparado para um Brexit sem acordo. (Agencia Brasil)

EUA querem saída
de Maduro e Juan

Guaidó diz que
regime se contradiz
Após a confirmação de que conversações vem sendo man-

tidas com a Venezuela, os Estados Unidos esclarecem que o
diálogo apenas visa à saída de Nicolás Maduro do poder e a
convocações de eleições livres no país.

As declarações do Conselheiro de Segurança Nacional
da Casa Branca foram reiteradas por Juan Guiadó, o auto-
proclamado presidente Interino da Venezuela.

Na última terça-feira (20), o presidente Nicolás Maduro
admitiu a existência de contatos entre membros de seu go-
verno e altos funcionários de Washington, confirmando de-
clarações dadas antes pelo presidente norte-americano, Do-
nald Trump.

“Confirmo que há meses existem contatos de altos fun-
cionários do governo dos EUA, de Trump, e do governo bo-
livariano que presido, sob minha autorização expressa dire-
ta, vários contatos, vários meios, para tentar regular esse
conflito”, disse Maduro em discurso em rede nacional.

“Se um dia o presidente Trump quiser conversar seria-
mente e traçar um plano para regularizar e resolver esse con-
flito, estaremos sempre preparados para dialogar”, acres-
centou o líder venezuelano. (Agencia Brasil)

A arrecadação das receitas
federais somou R$ 137,735 bi-
lhões, em julho de 2019, infor-
mou na quinta-feira (22) a Se-
cretaria da Receita Federal do
Ministério da Economia. O cres-
cimento real (descontada a in-
flação) comparado ao mesmo
mês de 2018 chegou a 2,95%. É
o maior resultado para o mês
desde julho de 2011 (R$
141,801 bilhões).

Segundo o chefe do Centro
de Estudos Tributários e Adua-
neiros da Receita, Claudemir
Malaquias, o resultado do mês
foi influenciado por eventos atí-
picos. O principal motivo foi o
aumento da arrecadação de re-

ceitas extraordinárias de apro-
ximadamente R$ 3,2 bilhões
com Imposto de Renda da
Pessoa Jurídica e da Contri-
buição Social sobre o Lucro
Líquido. De acordo com Ma-
laquias, isso aconteceu devi-
do a reorganizações societá-
rias, em que há incidência dos
tributos sobre o ganho de ca-
pital com a nova organização
societária das empresas. De
acordo com a Receita, tam-
bém houve influência do cres-
cimento da arrecadação de de-
pósitos judiciais.

Nos sete meses do ano, a ar-
recadação chegou R$ 895,330
bilhões, com aumento real de

1,97%. O valor corrigido pela
inflação chegou a R$ 902,506
bilhões, o maior volume arreca-
dado no período também desde
2014, quando chegou a R$
905,371 bilhões, em valores
corrigidos pela inflação.

As receitas administradas
pela Receita Federal (como im-
postos e contribuições) chega-
ram a R$ 127,637 bilhões, em
julho, com aumento real de
4,15%, e acumularam R$
854,285 bilhões nos sete meses
do ano, alta de 1,6%.

As receitas administradas
por outros órgãos (principal-
mente  royalties do petróleo)
registraram queda em julho. Es-

sas receitas totalizaram R$
10,097 bilhões, no mês passa-
do, com retração 10,18% em
relação a julho de 2018. De ja-
neiro a julho, o total chegou a
R$ 41,045 bilhões, com aumen-
to real de 10,25%, na compara-
ção com o mesmo período do
ano passado.

Segundo Malaquias, a arre-
cadação segue em crescimento
acima do Produto Interno Bruto
(PIB), soma de todos os bens e
serviços produzidos no país, mas
ainda está abaixo da expansão
das despesas. O aumento da ar-
recadação ajuda o governo a
cumprir as metas fiscais. (Agen-
cia Brasil)

Ministério da Economia reduz gastos
para garantir serviços essenciais

O Ministério da Economia
cortou despesas e limitou gas-
tos como com café, estagiários
e terceirizados para garantir o
funcionamento de serviços es-
senciais. O impacto total das
medidas, anunciadas na quinta-
feira, será de R$ 2,16 bilhões,
resultado de economia de R$
366 milhões e de R$ 1,8 bilhão
em remanejamento de recursos
entre os órgãos.

Segundo portaria publicada
na edição de quinta-feira (22) do
Diário Oficial da União, o mi-
nistério, autarquias e fundações
vinculadas terão que adotar me-
didas para racionalização e redu-
ção de despesas com o objetivo
de “preservar os serviços de fis-
calização, arrecadação e a manu-
tenção dos sistemas de tecnolo-
gia da informação relacionados
à gestão corporativa; sistemas
estruturadores; arrecadação tri-
butária e aduaneira; Fazenda Pú-
blica e folha de pagamento da
Previdência Social”.

A portaria determina que es-

tão suspensas novas contrata-
ções relacionadas a serviços de
consultoria; treinamento e capa-
citação de servidores; estágio
remunerado; mão de obra tercei-
rizada; aquisição de bens e mo-
biliário; obras, serviços de en-
genharia, melhorias físicas e al-
terações de leiaute; desenvolvi-
mento de software e soluções de
informática; diárias e passagens
internacionais; insumos e má-
quinas de café; e serviços de te-
lefonia móvel e pacote de dados
para servidores, exceto para ati-
vidades de fiscalização.

Além disso, a portaria defi-
ne que horário de funcionamen-
to dos órgãos do ministério, au-
tarquias e fundações vinculadas
será das 8h as 18h e pode ser
reduzido em 1h. De acordo com
a portaria, esse horário não se
aplica aos serviços essenciais,
em especial o atendimento ao
público, e ao funcionamento
dos gabinetes do ministro da
Economia e dos secretários e
da Procuradoria-Geral da Fazen-

da Nacional.
O secretário-executivo do

Ministério da Economia, Marce-
lo Pacheco dos Guaranys, disse
que foram feitos cortes em ser-
viços que não são essenciais para
a prestação de serviço ao cida-
dão. “São gastos internos da bu-
rocracia para que a gente possa,
com esse recurso, focalizar na-
quilo que o ministério precisa
para prestar o serviço para o ci-
dadão”, disse. Ele acrescentou
que haverá um trabalho contínuo
de monitoramento das receitas
e se o governo começar a arre-
cadar mais será possível “rela-
xar” os limites de gastos.

Guaranys acrescentou que a
medida não é um “shuttdown” da
máquina pública, como já ocor-
reu nos Estados Unidos, com
o estado totalmente paralisado.
“Isso não está acontecendo”,
afirmou.

Neste ano, o Ministério da
Economia sofreu bloqueio de
34,8% do orçamento, com limi-
te de gastos passando de R$

12,6 bilhões R$ 8,2 bilhões.
No mês passado, a menor

previsão de crescimento da eco-
nomia brasileira em 2019 fez a
equipe econômica anunciar um
novo bloqueio no Orçamento. O
governo decidiu contingenciar
mais R$ 1,443 bilhão de verbas
do Poder Executivo. Com isso,
o valor bloqueado do Orçamen-
to de 2019 soma R$ 33,426 bi-
lhões. Esse contingenciamento
é necessário para que o gover-
no alcance a meta de déficit
primário (despesas menos re-
ceitas, sem considerar gastos
com juros) de R$ 139 bilhões,
neste ano.

O secretário de Orçamen-
to Federal, George Alberto de
Aguiar Soares, lembrou que
a arrecadação foi “um pouqui-
nho maior” em julho, mas pode
ser “um ponto fora da curva”.
Ele acrescentou que é preci-
so esperar mais tempo para
ver se a tendência de aumento
da arrecadação se consolida.
(Agencia Brasil)

O Brasil deverá produzir este
ano 30,3 bilhões de litros de eta-
nol da cana-de-açúcar e mais
1,35 bilhão de litros a partir do
milho: um total de 31,6 bilhões
de litros do produto. Os dados
do 2º levantamento da Safra de
Cana 2019/20 foram divulgados
na quinta-feira (22) pela Com-
panhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab).

Segundo a Conab, o etanol
anidro, usado na mistura com a
gasolina, deve chegar a 10,5 bi-
lhões de litros, ou seja, 12,6% a
mais que em 2018/19. No caso
do hidratado, vendido nos pos-
tos de combustíveis, a tendência
é redução de 14,1%, em relação
à safra passada, chegando a 19,8
bilhões de litros.

A Conab informou ainda que
o milho vem assumindo um pa-
pel de destaque na produção do

Brasil deve produzir
31,6 bilhões de litros

de etanol este ano
combustível no País. Segundo a
companhia, o Centro-Oeste é a
região que mais usa o cereal para
produzir etanol: 94,2% da ofer-
ta nacional em 2019, ou seja,
1,27 bilhão de litros, um cres-
cimento de 62,4% em relação à
safra passada.

Açúcar
Os dados do levantamento

indicam ainda que a produção de
açúcar deverá alcançar 31,8 mi-
lhões de toneladas este ano, um
aumento de 9,5%. No plantio
da cana, o levantamento apon-
ta um acréscimo de 0,3% na
produção em relação à safra
passada, chegando a 622,3 mi-
lhões de toneladas. Em com-
pensação, a área colhida está
estimada em 8,38 milhões de
hectares, uma diminuição de
2,4%. (Agencia Brasil)

Prévia da inflação de agosto
desacelera e fica em 0,08%

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), considerado uma
prévia da inflação, variou 0,08%
em agosto, taxa muito próxima
ao 0,09% registrado em julho.
No acumulado do ano, o IPCA-
15 tem alta de 2,51% e no acu-
mulado de 12 meses a variação
é 3,22%, um pouco abaixo dos
3,27% do acumulado nos 12
meses fechados em julho.

Em agosto do ano passado a
taxa foi 0,13%. Os dados foram
divulgados na quinta-feira (22)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

Dos nove grupos pesquisa-
dos, quatro apresentaram defla-
ção. Transportes (-0,78%) segue
a tendência de queda verificada
em julho (-0,44%), assim
como Vestuário, com -0,07%
depois de -0,19% no mês an-
terior.  Alimentação e bebidas
(-0,17%) e saúde e cuidados
pessoais (-0,32%) tiveram que-

da em agosto, após registrarem
altas de 0,03% e 0,34%, respec-
tivamente.

O destaque das altas foi o
grupo habitação, com variação
de 1,42%. Artigos de residência
subiram 0,82%, comunicação
teve alta de 0,44%, despesas pes-
soais ficaram 0,27% mais caros
e o grupo educação teve aumen-
to de 0,07%.

No grupo transportes, o mai-
or impacto foi o preço da gaso-
lina, que caiu 1,88%. O etanol
registrou -1,09%, o óleo diesel
-1,70% e o gás veicular -0,07%.
Já as passagens aéreas apresen-
taram queda de 15,57%, após as
altas de 18,98% em junho e de
18,10% em julho.

O resultado do grupo habita-
ção foi influenciado pelo preço
da energia elétrica, que subiu
4,91% em agosto, o sétimo mês
seguido de alta, com entrada em
vigor da bandeira vermelha, após
a bandeira amarela em julho. São

Paulo teve a maior alta no item,
com 7,51%. O item gás de boti-
jão teve queda de 0,42%, após a
redução de 8,17% nas refinari-
as a partir de 5 de agosto.

A alimentação no domicílio
teve queda de 0,45%, influenci-
ada pelo preço do tomate, que
caiu 14,79%, da batata-inglesa (-
15,09%), das hortaliças e verdu-
ras (-6,26%) e do feijão-cario-
ca (-5,61%). As frutas subiram
2,87% e a cebola teve aumento
de 15,21%.

Por região, seis das 11 cida-
des pesquisadas tiveram defla-
ção de julho para agosto. O
menor índice foi registrado
em Goiânia, com queda de -
0,29% no mês, reflexo da que-
da de 5,63% na gasolina no
município. O maior índice de
agosto foi na região metropo-
litana de São Paulo, com infla-
ção de 0,31%, influenciado pela
alta na energia elétrica.

O IPCA-15 integra o Siste-

ma Nacional de Índices de Pre-
ços ao Consumidor (SNIPC),
que produz índices a partir da
coleta de dados em estabeleci-
mentos comerciais e de presta-
ção de serviços. A diferença para
o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) é o
período de coleta, que vai de
meados do mês anterior a me-
ados do mês de referência, e a
abrangência geográfica. A co-
leta de dados para a aferição do
IPCA-15 de agosto foi feita
entre os dias 13 de julho e
13de agosto.

A população-objetivo do
IPCA-15 abrange as famílias
com rendimentos de 1 a 40 sa-
lários mínimos, residentes nas
regiões metropolitanas de Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salva-
dor , Belo Horizonte, Rio de
Janeiro, São Paulo, Curitiba e
Porto Alegre, no Distrito Fede-
ral e no município de Goiânia.
(Agencia Brasil)

Produção da indústria sobe
9,6 pontos, acima da média histórica
O índice de produção da in-

dústria brasileira subiu 9,6 pon-
tos em relação a junho, alcançan-
do 53 pontos em julho. O indi-
cador está 5 pontos acima da
média histórica e é o maior des-
de outubro do ano passado. As
informações são da Sondagem
Industrial, divulgada na quinta-
feira (22) pela Confederação
Nacional da Indústria (CNI).

Mesmo assim, diz a CNI, o
emprego no setor continua em
queda. O índice de evolução do
número de empregados ficou em
48,4 pontos em julho, abaixo da
linha divisória dos 50 pontos. Os
indicadores da pesquisa variam
de zero a 100 pontos. Quando

estão acima dos 50 pontos indi-
cam aumento da produção e do
emprego.

Segundo a CNI, o aumento
da produção foi acompanhado
pelo crescimento da utilização
da capacidade instalada, que su-
biu 2 pontos percentuais em re-
lação a junho e ficou 68% em
julho. A utilização da capacida-
de instalada foi maior nas gran-
des empresas, segmento em que
alcançou 72%. Nas médias, foi
de 67% e, nas pequenas, de 61%.
No entanto, a indústria continua
acumulando estoques. O índice
de estoques efetivos em relação
ao planejado aumentou para
52,8 pontos. “É o maior valor

desde maio de 2018, quando
ocorreu a paralisação dos trans-
portes”, diz a Sondagem Indus-
trial.

Perspectivas
De acordo com a CNI, os

empresários se mostram mais
dispostos a fazer investimentos
nos próximos seis meses. O ín-
dice de intenção de investimen-
tos aumentou 1,7 ponto na com-
paração com julho e ficou em
54,1 pontos em agosto, 4,9 pon-
tos superior à média histórica.
As grandes empresas são as que
estão mais propensas a fazer in-
vestimentos nos próximos seis
meses. Nesse segmento, o indi-

cador de intenção de investi-
mento é de 61,1 pontos, superi-
or à média brasileira.

Além disso, os empresários
mantêm o otimismo, acrescen-
ta a CNI. Os indicadores de ex-
pectativas continuam acima dos
50 pontos, mostrando que os in-
dustriais esperam o crescimen-
to da demanda, das compras de
matérias-primas, do emprego e
das exportações nos próximos
seis meses.

Esta edição da Sondagem In-
dustrial foi feita entre 1º e 13
de agosto com 1.957 empresas.
Dessas, 776 são pequenas, 704
são médias e 477 são de grande
porte. (Agencia Brasil)
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O ministro da Saúde, Luiz
Henrique Mandetta, disse na
quinta-feira (22), após participar
da abertura de um congresso so-
bre saúde suplementar, que o
governo está preparando para o
mês de outubro uma campanha
de multivacinação para que as
pessoas possam colocar a car-
teira de vacinação em ordem. Os
registros já serão feitos em uma
carteira digital.

“Porque é muito difícil ter
em memória qual vacina e quan-
do tomou, se vai viajar para al-
gum lugar que exige a vacina. O
aplicativo de vacinas no meio
eletrônico vem para facilitar
muito o controle das famílias”,
explicou Mandetta.

Sarampo
O ministro ressaltou estar

alerta ao controle do sarampo
em São Paulo, e que já foram

aplicadas quase 8 milhões de do-
ses no estado. “Aqui em São Pau-
lo estamos medindo dia a dia,
semana a semana, e já há uma ten-
dência de estabilização e queda.
Estamos monitorando para saber
como isso vai se comportar”.

De acordo com dados da Se-
cretaria de Saúde do Estado de
São Paulo, até o dia 19 de agos-
to foram registrados 11.206 ca-
sos suspeitos de sarampo, sen-
do 1.797 confirmados, 989 des-
cartados e 8.420 em investiga-
ção. Até o momento, não houve
registro de mortes causadas pela
doença.

Os casos suspeitos e confir-
mados estão distribuídos em 74
cidades, sendo que a maioria está
na região metropolitana de São
Paulo. O maior percentual de
casos confirmados é na faixa
etária de 15 a 29 anos (46,4%).

Segundo Mandetta, é muito

importante que a vacina não seja
dada aleatoriamente, e sim com
atenção aos alvos específicos,
como os bebês com menos de
12 meses de idade. “Estamos
recomendando a vacina para cri-
anças com menos de um ano,
porque há muitas mães que não
passaram anticorpos para os
seus filhos porque não eram va-
cinadas ou não porque não ama-
mentaram. Essas crianças quan-
do ‘fazem’ sarampo podem ‘fa-
zer’ de forma muito grave. O sa-
rampo causa cegueira, pneumo-
nia severa e pode matar”, disse
o ministro.

Mandetta lembrou que a ge-
ração de pessoas na faixa de 15
anos a 30 anos de idade, que to-
mava apenas uma dose da vaci-
na, e que quando perceberam que
esse grupo precisava da segunda
dose, essa população passou a
ser prioritária. “Não adianta va-

cinar uma pessoa de 70, 80 anos,
porque ela provavelmente teve
ou entrou em contato com o sa-
rampo na época que não se vaci-
nava, nos anos 50, 60, 70, quan-
do tínhamos epidemias”.

Planos de Saúde
O ministro disse que o go-

verno vem revisando portarias e
normas estabelecidas nos últi-
mos 30 anos para desburocrati-
zar os planos de saúde, e talvez
baratear os custos da operadora,
que acabam sendo repassados
para o consumidor. “Nas regras
do infralegal, o que pudermos
fazer para dar leveza, sim, va-
mos fazer. No texto em lei, o
Congresso está discutindo,
tem projetos em andamento,
nós colaboramos dando nossas
sugestões, mas é de autonomia
do Congresso Nacional”.
(Agencia Brasil)

Secretário-geral da ONU está preocupado
com queimadas na Amazônia

O secretário-geral da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), António Guterres, afir-
mou na quinta-feira (22) por
meio de sua conta de  Twitter 
que está “profundamente  preo-
cupado” com os incêndios na
Floresta Amazônica. “No meio
da crise climática global,  nós
não podemos esperar mais pre-
juízos à maior fonte de oxigê-
nio e biodiversidade. A Amazô-
nia deve ser protegida”, disse o
secretário-geral.

Força-tarefa
Nesta quinta-feira, o minis-

tro do Meio Ambiente, Ricardo
Salles, confirmou que a pasta
pretende criar a Força-Tarefa da
Amazônia, da qual devem parti-
cipar outros ministérios e enti-
dades do governo e empresas
que atuam na região. A informa-
ção foi divulgada no mesmo dia
em que o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama)
publicou edital no Diário Ofici-
al da União para chamamento
público de empresas especiali-
zadas no fornecimento diário por
imagens de satélites de alta re-

solução espacial para geração de
alertas diários de indícios de
desmatamento.

O texto do edital diz ainda
que o Ibama vai combater o des-
matamento ilegal na Amazônia
Legal de forma preventiva ou, no
mínimo, contemporânea, para
que seja possível interromper a
ação criminosa e não permitin-
do a evolução e consolidação da
ocorrência do ilícito.

O documento, assinado pelo
diretor de Proteção Ambiental
do Ibama, Olivaldi Alves Borges
de Azevedo, diz que a medida
justifica-se pela “busca de uma
solução viável e operacional para
atuação mais eficiente, eficaz,
efetiva e com maior celeridade
na gestão das ações de fiscali-
zação ambiental no combate ao
desmatamento ilegal e explora-
ção florestal seletiva ilegal na
região Amazônica”.

Queimadas
O presidente Jair Bolsonaro

voltou a dizer que as queimadas
na Amazônia são criminosas e
que organizações não governa-
mentais (ONGs) podem estar
por trás dos incêndios. “Pode ser

fazendeiro, pode, todo mundo é
suspeito, mas a maior suspeita
vem de ONGs”, disse, ao deixar
o Palácio da Alvorada na manhã
desta quinta-feira.

O presidente ressaltou que o
governo está investigando o cri-
me, mas que não existem provas
de quem está provocando as
queimadas. “A Amazônia é mai-
or do que a Europa, como vai
combater incêndio criminoso
nessa área? E é criminoso, mas
você não vai pegar quem está ta-
cando fogo lá, só se for em fla-
grante”, disse. “É um indício for-
tíssimo de que são ONGs. Não
se tem prova disso, se vocês não
pegarem em flagrante quem está
queimando e buscar quem man-
dou”, acrescentou.

Seca e calor
O ministro Ricardo

Salles sobrevoou  na quarta-fei-
ra(21) à tarde algumas regiões
de Mato Grosso para acompa-
nhar o combate a queimadas no
estado. Segundo o ministro, a
maior parte dos focos de incên-
dio está localizada na área urba-
na. Salles destacou que, dos 10
mil hectares de área que foram

queimados, cerca de 3 mil estão
localizados na Chapada dos Gui-
marães.

Segundo o ministro, o go-
verno federal vai apoiar todos os
estados que precisarem de re-
forços federais em função das
queimadas. Mais de mil brigadis-
tas do Ibama e do Instituto Chi-
co Mendes de Conservação da
Biodiversidade (ICMbio ) estão
atuando para conter as chamas
em regiões críticas.

Salles destacou que o que ele
verificou foi que a maior parte dos
focos de incêndio é proposital, em
áreas de concentração de lixo, o
que é “muito ruim”. “A maior con-
centração de focos aqui na região
está em perímetro urbano, (...) ra-
zão pela qual essa concentração de
fumaça na cidade.”

Apenas na Chapada dos Gui-
marães, segundo o ministro, atu-
am 69 brigadistas do Ibama e
mais de 20 membros do Corpo
de Bombeiros do Estado de
Mato Grosso. O fogo teria se
proliferado muito rapidamente,
em apenas um dia, em razão do
calor, da baixa umidade e do ven-
to forte, de acordo com o mi-
nistro. (Agencia Brasil)

A Polícia Federal começou
a apurar a suspeita de sabota-
gem em sistemas do Ministé-
rio da Educação (MEC). No dia
8 de agosto, o titular da pasta,
Abraham Weintraub, denunciou
que os portais do órgão vinham
sofrendo ataques cibernéticos
e que tais episódios estariam
prejudicando alguns serviços.

Segundo o MEC, três peri-
tos visitaram a sede da pasta, em
Brasília, onde verificaram a
estrutura de informática. Eles
checaram a sala cofre, onde
estão servidores e outros equi-
pamentos dos sistemas infor-
máticos da pasta. Eles levaram

PF começa a
investigar suspeitas

de ataque cibernético
no MEC

informações para avaliação de
modo a tentar identificar se os
ataques ocorreram e, na hipó-
tese positiva, as causas.

A investigação da Polícia
Federal foi solicitada pelo pró-
prio MEC. A página do minis-
tério é o principal canal de
acesso a diversos produtos da
pasta por estudantes. É o caso
do Programa Universidade
para Todos (Prouni) e o Fundo
de Financiamento Estudantil
(FIES) . É por meio dela que
os candidatos podem se ins-
crever e obter informações
sobre prazos e seleção, por
exemplo. (Agencia Brasil)

Em reunião nesta quinta-fei-
ra (22) com o presidente da
Confederação Nacional de Mu-
nicípios (CNM), Glademir Arol-
di, o presidente do Senado, Davi
Alcolumbre, defendeu que a
PEC (Proposta de Emenda à
Constituição) paralela da re-
forma da Previdência trate ex-
clusivamente de novas regras
para o regime de Previdência
de servidores de estados e mu-
nicípios. A proposta está sen-
do preparada por senadores
para que a proposta de reforma
da Previdência em discussão no
Senado não retorne para a Câma-
ra, se for alterada.

“Precisamos pensar nessa
PEC paralela. A minha tese so-
bre essa proposta é de que se
torne uma extensão das regras da
União a estados e municípios. É
isso. Se colocarmos mais do que
isso teremos dificuldade para
aprovar”, alertou Alcolumbre,
que só este mês se reuniu três
vezes com a CNM.

A simplificação da PEC, para
facilitar a tramitação no Senado
e posteriormente na Câmara dos
Deputados, também foi defendi-
da no encontro pelos senadores
Eduardo Braga (MDB-AM), Ál-
varo Dias (Podemos-PR) e Irajá
(PSD-TO).

Segundo o presidente da
CNM, Glademir Aroldi, se não
houver inclusão de estados e
municípios em uma proposta no
Senado, 2.108 municípios terão
que fazer suas reformas, se qui-
serem modificar as regras. Ne-
nhum município vai conseguir
fazer isso, ainda mais em ano
eleitoral”, admitiu Aroldi. “

O presidente da CNM desta-
cou, ainda, a necessidade de re-
tirar do texto aprovado na Câma-
ra o ponto que proíbe a migra-
ção de municípios do Regime
Geral de Previdência Social

Alcolumbre quer
estados e municípios

na reforma por
 PEC paralela

(RGPS) para o Regime Próprio
de Previdência Social (RPPS).
Estudo da CNM que traz um pa-
norama sobre a Previdência nos
municípios brasileiros foi en-
tregue aos parlamentares. “A
gente simulou a economia que
os 3.460 municípios com o Re-
gime Geral teriam se estivesses
no RPPS em 2018. A redução do
gasto previdenciário chegaria a
R$ 10,1 bilhões no ano passa-
do”, disse.

O senador Lasier Martins
(Podemos-RS), que também par-
ticipou no encontro, já assumiu
a autoria de uma emenda preven-
do os dois pontos defendidos
pelo movimento municipalista
na reforma. Após a reunião, fi-
cou acordado que ele deverá
apresentar também um texto
simplificado da emenda, man-
tendo ainda as propostas dos
municípios.

Tramitação
A Proposta de Emenda à

Constituição (PEC) 6/2019 (re-
forma da Previdência) está em
fase de discussão na Comis-
são de Constituição e Justi-
ça (CCJ) do Senado. A ex-
pectativa é de que nesta sex-
ta-feira (23) o relator na co-
missão senador Tasso Jei-
reissati apresente a primeira
versão de seu relatório. Os se-
nadores têm até o início da dis-
cussão do parecer para apresen-
tar sugestões de emendas. A lei-
tura do relatório na CCJ está
marcada para o dia 28 de agosto
e a votação na semana seguinte,
dia 4 de setembro. Depois da
votação na CCJ, a proposta ain-
da precisa passar por dois turnos
de votação no plenário do Sena-
do. Em cada um deles, são ne-
cessários, pelo menos, 49 votos
para que o texto avance. (Agen-
cia Brasil)

Maioria do STF considera inconstitucional
corte de salário de servidor

A maioria dos ministros do
Supremo Tribunal Federal (STF)
votou,  na quinta-feira (22), para
considerar inconstitucional a
redução da jornada de trabalho e
do salário de servidores públi-
cos proporcionalmente. A medi-
da estava prevista na redação ori-
ginal da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LC 101/2000), mas
está suspensa há 16 anos por uma
decisão liminar da Corte.

O julgamento definitivo da
questão começou na sessão des-
ta quinta-feira (22). No entanto,
após dez votos proferidos, o jul-
gamento foi suspenso para
aguardar o último voto, do mi-
nistro Celso de Mello, que não
participou da sessão por moti-
vos de saúde. A nova data do jul-
gamento não foi definida.

A redução da jornada e dos
salários de forma proporcional
é uma forma cogitada por al-

guns governadores e prefeitos
para resolver, temporariamente,
a crise fiscal dos estados e mu-
nicípios.

De acordo com a LRF, esta-
dos e municípios não podem ter
mais de 60% das receitas com
despesa de pessoal. Se o percen-
tual for ultrapassado, fato que está
ocorrendo em alguns estados,
medidas de redução devem ser
tomadas, como redução ou extin-
ção de cargos e funções comissi-
onadas. O Artigo 23 também pre-
viu que é facultativa a redução tem-
porária da jornada de trabalho
com adequação dos vencimentos
à nova carga horária.

Até o momento, a maioria
dos ministros acompanhou voto
proferido pelo ministro Edson
Fachin, que abriu a divergência
e entendeu que a irredutibilida-
de dos salários é um direito
constitucional e não pode ser

usado para equacionar as contas
públicas. O entendimento foi
seguido pelos ministros Rosa
Weber, Cármen Lúcia, Ricardo
Lewandowski, Luiz Fux e Mar-
co Aurélio.

O ministro Alexandre de
Moraes, relator do caso, enten-
deu que, ao permitir a redução
de salário e da carga horária,
temporariamente e de forma
proporcional, a lei criou uma
fórmula para tentar solucionar a
falta temporária de recursos e
evitar medidas mais graves pre-
vistas na Constituição, como a
demissão de servidores estáveis,
pelo descumprimento do teto de
despesas. O voto também foi
seguido por Gilmar Mendes

“O servidor tem o direito de
dizer: eu prefiro manter minha
carreira, é temporária essa dimi-
nuição de salário até o estado se
equacionar, eu prefiro ter a mi-

nha carreira do que ficar desem-
pregado e ganhar uma indeniza-
ção”, argumentou Moraes.

O ministro Luís Roberto
Barroso também entendeu que a
LRF estabeleceu uma solução
menos gravosa para o trabalha-
dor do que a demissão. Segundo
o ministro, não se aplica ao caso
o princípio constitucional da ir-
redutibilidade dos salários. Para
Barroso, como a demanda de tra-
balho será diminuída, os recebi-
mentos também podem diminuir.

“Entendo que é socialmente
melhor permitir a redução da
jornada de trabalho do que obri-
gar o administrador a decretar a
perda do cargo”, afirmou. Em
voto separado, o presidente do
STF, Dias Toffoli, entendeu que
a redução dos salários pode
ocorrer, mas somente se as ou-
tras medidas de cortes de cargo
ocorrerem.  (Agencia Brasil)

PGR empossa líder de lista tríplice
como procurador-geral do Trabalho

A procuradora-geral da Re-
pública, Raquel Dodge, empos-
sou  na quinta-feira (22) o pri-
meiro colocado da lista trí-
plice encaminhada por mem-
bros do Ministério Público
do Trabalho (MPT) após vo-
tação para a escolha do novo
procurador-geral do Trabalho.
Alberto Bastos Balazeiro, de
41 anos, assume o cargo no lu-
gar de Ronaldo Fleury.

Balazeiro recebeu 563 votos

dos 744 procuradores do MPT
que participaram da eleição. A
legislação prevê que o procura-
dor-geral do Trabalho seja no-
meado pela Procuradoria Geral
da República (PGR) a partir de
lista tríplice formada por voto
secreto e facultativo.

Na cerimônia de posse, Ra-
quel Dodge destacou como
“chagas” que assolam a área tra-
balhista no Brasil “o trabalho
escravo, a exploração do traba-

lho infantil, do trabalhador rural,
a violência que ocorre nas rela-
ções trabalhistas em face das
mulheres, caracterizada pelo as-
sédio moral e sexual”.

Nascido em Salvador, Bala-
zeiro foi procurador-chefe do
MPT na Bahia por dois manda-
tos (2013 a 2017) e era diretor
adjunto da Escola Superior do
Ministério Público da União
(ESMPU). Como procura-
dor-geral do Trabalho, cabe-

rá a ele representar o MPT
junto ao Tribunal Superior do
Trabalho (TST).

Um dos ramos do Ministé-
rio Público da União, o MPT tem
como atribuição fiscalizar e
mediar as relações entre empre-
gadores e empregadores, tendo
o poder de abrir ações civis pú-
blicas na Justiça do Trabalho
para a defesa de interesses co-
letivos dos trabalhadores.
(Agencia Brasil)



São Paulo, sexta-feira, 23 de agosto de 2019 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A, FAZ SABER, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, ADRIANA NEVES BRUNO,
brasileira, solteira, maior, administradora de empresas, RG
nº23.140.232-6-SSP/SP, CPF nº 183.837.048-01, domiciliada nesta
Capital, residente na Avenida Moema nº 55, apartamento nº 44, Moema,
fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento referente a 05
(cinco) prestações em atraso, vencidas de 05/04/2019 a 05/08/2019,
no valor de R$7.829,25 (sete mil, oitocentos e vinte e nove reais e
vinte e cinco centavos), e respectivos encargos atualizado na data de
hoje no valor de R$7.847,55 (sete mil, oitocentos e quarenta e sete
reais e cinquenta e cinco centavos), que atualizado até 03/11/2019,
perfaz o valor de R$11.580,17 (onze mil, quinhentos e oitenta reais e
dezessete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação
de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição dos imóveis localizados
na Avenida Moema, nºs 55/65, apartamento nº 44, localizado no 4º
andar ou 5º pavimento, e vaga indeterminada na garagem, localizada
parte no subsolo e parte no andar térreo, ambos do Edifício Saint
Moritz, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrados sob n° 13 nas matrículas nºs 1.471
e 1.472. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 21 de agosto de 2019. O Oficial.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022687-
04.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MERCEARIA & PIZZARIA SÃO BENTO LTDA., CNPJ 10.520.352/
0001-21, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, p ara que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 129.722,43 (em julho/
2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, iniciase o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.          B 22 e 23/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049864-28.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Momap
Moldagem de Materia Plástica Ltda, CNPJ 43.926.997/0001-18, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
51.663,72 (09/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento
dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser
emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de
energia elétrica do imóvel situado na Rua Antônio Bauschert, 117, Jardim Capelinha, São
Paulo/SP, Cliente 10013851, Instalação MTE0005026. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV,
do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art.
344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.          B 22 e 23/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0038827-13.2019.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO MAIOR BAIAO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) a Perfecta Indústria e Comercio de Plásticos Ltda, CNPJ 04.306.209/0001-
39, na pessoa de seu representante, que a Ação de Procedimento Comum, requerida
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente,
condenando a ré ao pagamento de R$ 102.832,05 (01.05.2019), corrigidos monetariamente,
bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada
em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no
percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.).
Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a
executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525
do C.P.C.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de julho de 2019.     B 22 e 23/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006659-38.2019.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Débora Cristina, de qualificação ignorada, que Calógero Calia Projeto
Residencial Ltda atual denominação social de Tibério Incorporações e Participações 41
Ltda, ajuizou uma Ação de Tutela Cautelar Antecedente de Sustação de Protesto, com
Procedimento Comum, tendo como corréu Banco Bradesco S/A, objetivando confirmar
definitivamente os efeitos da tutela cautelar antecedente, com a consequente condenação
dos Réus no pagamento das custas, honorários e demais cominações. Sendo deferida a
tutela de urgência, a fim de determinar a suspensão da publicidade dos seguintes protestos:
protocolos nºs 2809-23/01/2019-63, 2808-23/01/2019-86, 2806-23/01/2019-11 e 2807-23/
01/2019-09, nos valores de R$ 4.870,00, R$ 4.870,00, R$ 5.400,00 e R$ 5.400,00, todos
do 7º Tabelião de Protesto de Títulos da Capital. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257 §- IV). Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2019.  B 22 e 23/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0005828-
20.2018.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga,
Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ESPÓLIO DE NADIMA BUNDUKI, CPF 018.393.018-56, na pessoa da inventariante
ODETTE CHAMI BUNDUKI, que nos autos da ação de procedimento comum proposta
por Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, em fase de
Cumprimento de Sentença, encontrando-se o espólio réu, doravante executado, em lugar
incerto e não sabido, e em observância ao disposto no artigo 513, § 2º, inciso IV do NCPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para, no
prazo de até 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo supra, liquidar o débito exequendo de
R$ 5.260,74 (setembro de 2018) atualizado monetariamente (tabela do TJSP) a partir de
setembro de 2018 e acrescido dos juros de mora legais (12% ao ano) a partir de outubro
de 2018 e até o efetivo pagamento, ficando o espólio-executado advertido de que, transcorrido
tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente iniciado o prazo
de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora
ou de nova intimação (NCPC, art. 525). Não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo
de 15 dias previsto no art. 523, “caput” do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10%
(dez por cento) e de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos termos do art.
523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.          B 22 e 23/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006909-
67.2016.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI -
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a KATIA VIRGINIA DE CARVALHO MALDONADO, Brasileira,
Comerciante, RG 15108967X, CPF 088.757.708- 32, e IVETE FREIRE DE MACEDO,
CPF 295.625.018-33, RG 35540905-7, que lhes foi proposta uma ação de Despejo Por
Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Aurélio Simões Frade Junior,
na qual também são réus Edson Felipe de Oliveira e Adriano Ferreira Maldonado, já
citados, objetivando, em síntese, o pagamento da importância de R$ 173.736,70 (maio/
2019) que deverá ser acrescida de todos os alugueres vincendos, água, luz, IPTU e todos
encargos locatícios vencidos e vincendos, juros, correção monetária, honorários, custas
e despesas processuais, referentes ao imóvel localizado na Av. Waldemar Carlos Pereira,
1740, Vila Talarico, São Paulo-SP. Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresentem resposta, observando-se, ainda, que no mesmo prazo, para evitar a rescisão
da locação, poderão efetuar o pagamento do débito atualizado, independentemente de
cálculo, mediante depósito judicial, acrescidos dos aluguéis e acessórios da locação que
se vencerem até a sua efetivação, juros de mora, custas processuais e honorários
advocatícios, desde já fixados em 20% (vinte por cento) sobre o montante devido. Ficam
as rés advertidas, também, que tendo em vista o contido no artigo 62, inciso V, da Lei nº
8.245/91, deverão depositar os aluguéis que forem vencendo até a prolação de sentença,
nos respectivos vencimentos. Não sendo contestada a ação, as rés serão consideradas
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 31 de julho de 2019.          B 22 e 23/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013418-
38.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) PHITOCLASS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ 04.444.944/
0001-09, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 428.054,22 (em abril/
2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, iniciase o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.          B 22 e 23/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003550-
39.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I -
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA,
na forma da Lei, FAZ SABER a(o) J C P BUCHEB INGRESSOS ME, CNPJ 10.397.329/
0001-91, na pessoa de seu representante, que a Ação Monitória, requerida CNK, Comércio
de Máquinas e Equipamentos Ltda , foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento
de R$ 343.475,67 (Janeiro/2019), corrigidos monetariamente, bem como a custas,
honorários advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-
se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento
voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 22 e 23/08

Edital para Conhecimento de Terceiros, expedido nos Autos de Interdição de Gretchen de
Camargo Cintra Franco, requerido por Roberto Camargo Cintra - Processo nº 1103029-
16.2018.8.26.0100. O Dr. Ricardo Cunha de Paula, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da
Família e Sucessões - Foro Central Cível, Comarca de São Paulo do Estado de São Paulo,
na forma da lei, etc. Posto isso, acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de
GRETCHEN DE CAMARGO CINTRA FRANCO, brasileira, viúva, aposentada, RG
467.430-3, CPF 171.429.178-22, com endereço à Rua Pedroso Alvarenga, 450,
Apartamento 31, Itaim Bibi, CEP 04531-000, São Paulo - SP, nascida em 17/09/1919, filha
de Aristides Carvalho de Arruda e Maria Antônia Hildegard Schwinentck de Arruda
Camargo, portadora de Doença de Alzheimer de início tardio (F00.1 pela CID 10), afetando
todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial,
nomeando-lhe curador ROBERTO CAMARGO CINTRA, brasileiro, solteiro,
administrador, RG 3.951028-1, CPF 037.890.628-39, Rua Pedroso Alvarenga, 543,
apartamento n. 216, Itaim Bibi, CEP 04531-011. São Paulo, 24.07.2019.          B 22 e 23/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003923-52.2016.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a HTP Limpeza e Conservação Ltda, CNPJ 14.743.621./0001-70 e HTP Serviços
de Limpeza Eireli, CNPJ 15.745.586/0001-90, na pessoa de seus representantes legais,
que Via Sul Transportes Urbanos Ltda, ajuizou uma Ação de Resolução Contratual c.c.
Consignação em Pagamento e Indenização Por Perdas e Danos, pelo Procedimento
Comum, objetivando declarar a resolução seguintes contratos: Contrato Prestação de
Serviços de Limpeza Automotiva de Ônibus - Filial Guaianá; Contrato de Prestação de
Serviços de Limpeza Externa Automotiva de Vans do Serviço Atende-Filial Guaianá; Contrato
Prestação de Serviços de Limpeza Automotiva de Ônibus, no dia 16/07/2012 iniciou-se os
trabalhos com o Expresso e no dia 23/07/2012 com os demais veículos Cursino e Contrato
de Prestação de Serviço de Polimento Automotivo de Ônibus em 23/07/2013-Cursino,
firmados entre as partes, condenando, as rés ao pagamento de perdas e danos sofridos
pela Autora, em decorrência da arbitrariedade praticada, e determinar o levantamento
pelas requeridas ou habilitação dos terceirizados/ reclamantes, do saldo contratual
consignado, bem como condenar as rés ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de serem
consideradas reveis, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do
CPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0208160-97.2009.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Alex Rodrigues Martins, de qualificação ignorada, que por parte da
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB-SP., lhe foi ajuizada uma
Ação de Resolução Contratual c.c. Reintegração de Posse e Indenização por Perdas e
Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, com procedimento Comum, tendo como
corré Maria Madalena Assis Martins e outros, relativo ao Contrato de Compromisso de
Compra e Venda do imóvel situado à Rua Visconde de Mayrink, nº 71, apartamento 34,
Bloco A, o qual integra o Conjunto Habitacional Cidade Tiradentes; eis que os suplicados
em flagrante desrespeito às cláusulas contratuais, abandonaram o imóvel em questão e
deixaram de pagar as prestações combinadas. Nestas condições, ajuizada a presente
ação, foi requerida a confirmação da tutela antecipatória para rescisão do contrato e a
imediata reintegração da posse, condenando-se os réus em perdas e danos,
consubstanciados na perda das prestações pagas até o momento; ao pagamento de
indenização pelo tempo que usaram, gozaram e usufruíram do imóvel, custas e demais
cominações de direito. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 23 e 24/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE Mônica Argôlo Piedade, REQUERIDO POR Paris Piedade Junior -
PROCESSO Nº 1016517-64.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Família
e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, DR. HENRIQUE MAUL
BRASILIO DE SOUZA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 03/04/2019, foi decretada
a INTERDIÇÃO de MÔNICA ARGÔLO PIEDADE, julgando procedente a ação para o
fim de declarar o(a) ré(u) incapaz de exercer, pessoalmente e por conta própria, os atos
da vida civil, na forma dos arts. 4º, inciso III e 1.767, inciso I, ambos do Código Civil, e
nomeando como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. PÁRIS PIEDADE JÚNIOR.
Nos termos do art. 84, §3º, da lei nº 13.146/2015, a definição da curatela durará o menor
tempo possível, procedendo-se a nova avaliação do caso no prazo definido no laudo pericial
e, não havendo definição prévia, a qualquer tempo na hipótese de restabelecimento da
plena aptidão da requerida de exercer por si só os atos de natureza patrimonial inerentes
à vida civil (art. 756 do CPC). Fica consignado que a curatela afetará tão-somente os atos
jurídicos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial (art. 85, caput, Lei
nº 13.146/2015). Os limites da curatela segundo as potencialidades da periciada estão
definidos explicita ou implicitamente no laudo anexado aos autos, cujas conclusões passam
a fazer parte integrante desta sentença. Advirto que a aquisição, a alienação e/ou a
disposição patrimonial (incluindo-se movimentações bancárias), em especial negócios
jurídicos vultosos, deverão ser precedidos, imprescindivelmente, de autorização judicial,
sob pena de responsabilização pessoal e direta da curadora. O presente edital será
publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                  B 23/08

EDIT AL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE
INTERESSADOS. RICARDO NAHAT , Oficial do Décimo Quarto Registro
de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa
do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a usucapião
administrativo, prenotado sob nº 763.581 em 08 de março de 2019 a
requerimento de Francisco Antonio de Castro Aguiar, aposentado e
sua mulher Daisy Vicenza Antonia Gallo de Castro Aguiar, do lar,
brasileiros, portadores dos respectivos RG nºs 2.365.987-7 e 2.492.117-
8 e dos CPF nºs 223.031.388-68 e 408.541.478-02, residentes e
domiciliados na Rua Borges Lagoa nº 1122, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que Francisco Antonio de Castro Aguiar e sua mulher
Daisy Vicenza Antonia Gallo de Castro Aguiar, requereram a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 1.071 da Lei
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ,
visando a declaração de domínio sobre o prédio e respectivo terreno
situado na Rua Borges Lagoa nº 1122, medindo 4,87m de frente, por
12,30m da frente aos fundos, onde tem a mesma largura da frente,
medidas essas mais ou menos, confrontando de um lado com o prédio
nº 1.118, de outro lado com o prédio nº 1.128, e nos fundos com quem
de direito, devidamente transcrito sob nº 49.981, nesta Serventia, de
propriedade de ANTONIO ROCHA GIONGO e sua mulher MARIA
ODILA CORNÉLIO GIONGO, alegando posse mansa e pacifica há 52
anos. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito,
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 21 de agosto de 2019.          23/08 e 07/09/19

EDITAL  DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente
a usucapião administrativo, prenotado sob nº 764.011 em 15 de março de 2019 a requerimento
de DAMIÃO ANTONIO GRANDE LORENTE, médico e sua mulher MAURA ELOIZA
COGO BALLIEGO, fisioterapeuta, brasileiros, portadores dos respectivos RG nºs
9.381.418-5 e 10.696.618-2 e dos CPF nºs 116.391.938-12 e 577.093.279-15, residentes
e domiciliados na Rua das Árvores nº 51, Jardim João Paulo II, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Damião Antonio Grande
Lorente e sua mulher Maura Eloiza Cogo Balliego requereram a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/
15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre a vaga de
garagem, localizada no subsolo e pavimento térreo do Edifício Mansão Domenico
Veneziano, situado na Rua Grauna nº 422, esquina com a Rua Tuim, em Indianópolis, com
a área útil e total de 22,47m2 e a fração ideal de terreno de 1/836, com uso de garagista
(transcrita sob nº 118.357 na área maior, uma vez que não possui matrícula individualizada),
de propriedade de CIMOB PARTICIPAÇÕES S/A, alegando posse mansa e pacifica há
mais de 15 anos. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de agosto de 2019.

07 e 23/08

Lavoura Indústria e Comércio Cascavel S.A.
CNPJ Nº 43.089.507/0001-76 - NIRE Nº 35.300.066.634

Convocação de Assembleia Geral Extraordinária.

Ficam convocados os acionistas da Lavoura Industria e Comércio Cascavel S.A, para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 30 de agosto de 2019, às 09:00 horas, na Rua Francisco 
Biazzo, nº 42A, Vila Seca, na cidade de Aguaí, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Aprovação dos balanços publicados dos últimos seis anos, 2013, 2014, 2015, 2016, 
2017 e 2018; (ii) Eleição da diretoria; (iii) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, e; (iv) Alteração 
do endereço da sede da companhia; (v) Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social. Aguai, 20 de agosto 
de 2019. À Diretoria. (21-22-23)

Inowatt Comercializadora de Energia S.A. 
CNPJ/ME nº 14.213.018/0001-86 - NIRE 35.300.501.888

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da INOWATT COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ex-
traordinária, a ser realizada no dia 30 de agosto de 2019, às 14hs em primeira convocação e às 14:30hs em segunda convocação, na Rua Leo-
poldo Couto de Magalhães Junior, nº 110, conjunto 53, Itaim Bibi, CEP 04542-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para delibe-
rar sobre a seguinte ordem do dia: Destituição de Diretores e Eleição de novos membros da Diretoria da Companhia. A presente convocação 
é feita nos termos da legislação societária e do estatuto social da Companhia. São Paulo, 21 de agosto de 2019. Edson Cerreti - Acionista

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0048946-43.2013.8.26.0100 (USUC 911) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Silica de Castro Ometto, Herdeiro de Dircio Ometto, a saber: Flávio Ometto; réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Maria Terezinha Gobbi, ajuizou ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no
apartamento nº 91, localizado no 9º andar do Edifício Canadá, situado na Rua Alameda
Franca, nº 853, esquina com a Alameda Ministro Rocha Azevedo 34º Subdistrito Cerqueira
César, São Paulo SP, com a área útil de 148,614 m², área comum de 26,676 m² e área total
construída de 175,290 m², correspondendo-lhe a fração ideal de 3,339% no terreno e nas
coisas comuns, contribuinte nº 014.010.0061-4, alegando posse mansa e pacífica no
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de
20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 22 e 23/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017935-43.2017.8.26.0001
A MMª. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a W.A.
Revestimentos em Couro Ltda, CNPJ 17.154.213/0001-70, na pessoa de seu representante
legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou ação monitória objetivando o recebimento
da quantia de R$ 151.769,26 (atualizado até 20.06.2017), acrescidos de juros e correção
monetária, referente ao Borderô de Desconto de Cheques, no valor de R$ 80.478,00,
vinculado ao contrato mãe de desconto de recebíveis-condições reguladoras nº 900173370
e Borderô de Desconto de Cheques – operação n. 0005018794396001694. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios
de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou
embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-
se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de junho de 2019.    B 22 e 23/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009305-
26.2019.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JC INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÃO EM
GERAL LTDA, CNPJ 11.185.476/0001-60, com endereço à Rua Coimbra, 142, 1, Bras,
CEP 03052-030, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por Banco Santander (Brasil) S/A. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 185.685,18, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.          B 22 e 23/08
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%�&&�� '()*$+%� ,-��).-)/0� ,+� ����+.+��12-34� ,0��0.0��-5)06+3����� �� �/+7(-.+4��8/+,0
,-��90��+(304��.$+%���(-3)�'(+.-*�
306804�6+�:0.;+�,+��-)4�-/<���,)/+3�,-��)/+=90���.+*0� ��,)+8���.0<-880�6�������� �
! ����"�!��#����"��
��.+���(-3)� '(+.-*�
306804� '(1*+� ,-��).-)/0� ,+� ����+.+��12-3� ,0��0.0��-5)06+3� ,-� �/+7(-.+>��4
�+*��+?-.� +�
;+6,+��-.6+6,+��+6/+6+�,0�	+8<);-6/0�,08��+6/08� $����� �� �"#"���!���%4� 7(-��8<03+��3)5@/�A.+8)3
,-�
2)+=90��)2)3� �/,+����� 3@-� +B()*0(� +=90�&06)/C.)+4� D+.+� <0?.+6=+� ,+� 7(+6/)+� ,-��E� �����4F#� $B(6@0� ,-� ���"%4
,-<0..-6/-� ,0��06/.+/0� ,-��.-8/+=90� ,-��-.2)=08��.0:)88)06+3)*+6/-8� :).;+,0� D-3+8� D+./-8���8/+6,0� +� .-7(-.),+� -;
3(5+.�)560.+,04�:0)�,-:-.),+�+�<)/+=90�D0.�-,)/+34�D+.+�7(-�-;��F�,)+84�+�:3().�,08� ��,)+8�8(D.+4�D+5(-�0�,G?)/0�$:)<+6,0
)8-6/+�,-�<(8/+8�D.0<-88(+)8%4�+<.-8<),0�,-�@060.H.)08�+,20<+/1<)08�-7()2+3-6/-8�+�FI�,0�2+30.�,0�,G?)/0�$+./)50�"��
,0�	���%4� 0(� 0:-.-=+� -;?+.5084� 80?� D-6+� ,-� <062-./-.�8-� 0�;+6,+,0� )6)<)+3� -;�;+6,+,0� -J-<(/)20���-<0..),08
08� D.+*08� 8(D.+4� 60� 8)3K6<)04� 8-.H� 60;-+,0� <(.+,0.� -8D-<)+3� -� ,+,0� .-5(3+.� D.088-5();-6/0� +0� :-)/04� 608�;03,-8
,0�+./)50��F"4� ���,0�	������-.H�0�D.-8-6/-4�+:)J+,0�-�D(?3)<+,0����4���>�">������ � � � � � � � � � � � � � � � � ����-�� � >��!� >�����

�,)/+3�,-��)/+=90���.+*0L����,)+8���.0<-880�6���� �"� �������!�!��#����������.���+.308��,(+.,0�A0.5-8��+6/+<)6)4�'()*�,-��).-)/0
,+��#���+.+��12-3�,0��0.0��-6/.+3�,+��+D)/+3>��4��+*��+?-.�+�&H.<)0�'08G��M6,),0�$�������"���"��!!�F�%4�7(-��;6)�A+6<0��>

�$+/(+3�,-60;)6+=90�,0�A+6<0��-<N6)+��>
%� 3@-�+B()*0(�+=90�,-��0<(D3-/+;-6/0��31<)/04�,-��.0<-,);-6/0��0;(;4�0?B-/)2+6,0
+�7(+6/)+�,-��E���� �#4�#�$B+6-).0�,-�����%4�,-<0..-6/-�,0��06/.+/0�,-��)6+6<)+;-6/0�6O�������F F����8/+6,0�0� .-7(-.),0
-;�3(5+.� )560.+,04� :0)�,-:-.),+�+�<)/+=90�D0.�-,)/+34�D+.+�7(-�-;��F�,)+84�+�:3().�,08����,)+8�8(D.+4�+D.-8-6/-�<06/.+..+*P-84�80?
D-6+�,-�D.-8(;).-;�8-�<0;0�2-.,+,-).08�08�:+/08�+3-5+,08���-.H�0�D.-8-6/-�-,)/+34�+:)J+,0�-�D(?3)<+,0�6+�:0.;+�,+� 3-)��	
�

&
�����+,0�-�D+88+,0�6-8/+�<),+,-�,-��90��+(304�+08����,-�+508/0�,-����������������������������������������������������������-�� �>��!�>������

����
��������
������.0<-880��)5)/+3�6�L����!���� �����#�!��#��������3+88-L�
88(6/0L�&06)/C.)+����.-8/+=90�,-��-.2)=08�
�-7(-.-6/-L��(6,+=90��90��+(30���-7(-.),0L��.)8/)+60�,-��0(*+��0..-+������
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%�&&��'()*$+%�,-��).-)/0�,+�����+.+��12-34� ,0��0.0��-5)06+3� ��� ���+6/0

;+.04��8/+,0�,-��90��+(304��.$+%���+.308��,(+.,0��+6/08��06/-8�,-�&).+6,+4�6+� :0.;+�,+��-)4�-/<���
���
A���+$0%
������
	���������
������
4����� � "��!����!�!#4� 7(-� 3@-� :0)� D.0D08/+� (;+� +=90� ,-�&06)/C.)+� D0.� D+./-� ,-
�(6,+=90��90��+(304�D+.+�<0?.+6=+�,+�7(+6/)+�,-��E����!�F4!"� $+?.)3�,-����#%4�,-<0..-6/-�,0� �68/.(;-6/0�,-��06:)8890
,-��12),+4�0.)(6,0�,0��06/.+/0�,-��.-8/+=90�,-��-.2)=08��,(<+<)06+)84�,08�;-8-8�,-�;+.=0�+� B(6@0�,-�����4�,0�<(.80
,-��)K6<)+8��06/H?-)8�-�
/(+.)+)8���6<06/.+6,0�8-�0� .G(�-;� 3(5+.� )6<-./0�-�690�8+?),04� :0)�,-/-.;)6+,+�+�8(+����
���4
D0.�����
�4�D+.+�08�+/08�-�/-.;08�,+�+=90�D.0D08/+�-�D+.+�7(-4�60�D.+*0�,-��F�,)+84�7(-�:3().H�+DC8�0�,-<(.80�,0�D.+*0
,0�D.-8-6/-�-,)/+34� D+5(-�+�,)2),+4�0(�0D06@+��;?+.508�&06)/C.)084� 80?�D-6+�,-�<062-.890�,0�;+6,+,0�;06)/C.)0�-;
;+6,+,0�-J-<(/)204�D.088-5()6,0�608� /-.;08�,0�+./)50�F� �-�8-5()6/-8�,0������	90�8-6,0�-:-/(+,0�0�D+5+;-6/04�6-;
+D.-8-6/+,0�08�-;?+.508�;06)/C.)08�0� .G(�8-.H�<068),-.+,0� .-2-34� <+80�-;�7(-�8-.H�60;-+,0�<(.+,0.�-8D-<)+3���-.H�0
D.-8-6/-�-,)/+34�D0.�-J/.+/04�+:)J+,0�-�D(?3)<+,0�6+�:0.;+�,+�3-)��	
�
�&
�����+,0�-�D+88+,0�6-8/+�<),+,-�,-��90��+(304
+08����,-�+508/0�,-�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������-�� �>��!�>�����

 ����+.+��12-3� ,0��0.0��-6/.+3� ,+��+D)/+3>���� ����:1<)0��12-3�,)/+3� ,-��)/+=90���.+*0����,)+8���.0<-880�6O���"��" �
�"������!��#�������
��.+���+6)-3+��+**-/0�&-6-5@)6-��06<-)=904�'(1*+�,-��).-)/0�,+� ����+.+��12-3�,0��0.0��-6/.+3�,+
�+D)/+3>��4��+*��+?-.�+��30)*+��.)8/)6+��+8/-3+6� $�������������F���"#%4�7(-�A+6<0��+?0?+6Q� �6/-.6+/)06+3�A.+8)3��>
� 3@-
+B()*0(�+=90�,-��J-<(=904� 0?B-/)2+6,0�+�7(+6/)+� ,-��E��"�F"��" F4��� $+508/0�,-����"%4� .-D.-8-6/+,+�D-3+8��G,(3+8
,-��.G,)/0�A+6<H.)0�6O8��!� >��4� �#">��4� �#">��4� �#">� ���8/+6,0�+�-J-<(/+,+�-;� 3(5+.� )560.+,04�-JD-,-�8-�-,)/+34
D+.+�7(-�-;�� �,)+84�+�:3().�,08����,)+8�8(D.+4�D+5(-�0�,G?)/0�+/(+3)*+,04�0<+8)90�-;�7(-�+�2-.?+�@060.H.)+�8-.H�.-,(*),+
D-3+�;-/+,-4�0(�-;��F�,)+84�-;?+.5(-�0(� .-<06@-=+�0�<.G,)/0�,0�-J-7(-6/-4�<0;D.02+6,0�0�,-DC8)/0�,-� �I�,0�2+30.
,+�-J-<(=904� )6<3(8)2-�<(8/+8�-�@060.H.)084�D0,-6,0�.-7(-.-.�7(-�0�D+5+;-6/0�.-8/+6/-�8-B+�:-)/0�-;�#�D+.<-3+8�;-68+)84
+<.-8<),+8�,-�<0..-=90�;06-/H.)+�-� B(.08�,-��I� $(;�D0.�<-6/0%�+0�;K84�80?�D-6+�,-�D-6@0.+�,-�?-68�-�8(+�+2+3)+=90�
�-<0..),08�08�D.+*08�8(D.+4�60�8)3K6<)04� 8-.H�60;-+,0�<(.+,0.�-8D-<)+3�-�,+,0� .-5(3+.�D.088-5();-6/0�+0� :-)/0���-.H�0
D.-8-6/-4�+:)J+,0�-�D(?3)<+,0����4���>�">���������������������������������������������������������������������������������������������-�� �>��!�>�����
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%�&&��'()*$+%�,-��).-)/0
,+� ���+.+��12-34�,0��0.0��-5)06+3�R��� ��	088+��-6@0.+�,0�S4��8/+,0�,-��90��+(304��.$+%���-.-8+��.)8/)6+��+8/.(<<)
�+;?+8<0�
6/(6-84� 6+� :0.;+�,+� �-)4� -/<�� �
���
A���+�
(/0��-=+8�
(-).0*� �/,+�&�� $�	�'�� ����!��!��>����� �%4
7(-� �030� �0;G.<)0� �6/-.6+<)06+3� �/,+� 3@-� +B()*0(� +=90� ,-� �J-<(=904� 0?B-/)2+6,0� +� 7(+6/)+� ,-� �E�  F��"#4�F
$:-2-.-).0� ,-� ���"%4� .-D.-8-6/+,+� D-3+8�	0/+8��)8<+)8� 6O8� ���"�� -�  ��������8/+6,0� +� -J-<(/+,+� -;� 3(5+.� )560.+,04
-JD-,-8-�-,)/+34� D+.+�7(-�-;�� �,)+84�+� :3().� ,08����,)+8�8(D.+4�D+5(-�0�,G?)/0�+/(+3)*+,04�0<+8)90�-;�7(-�+�2-.?+
@060.H.)+� 8-.H� .-,(*),+�D-3+�;-/+,-4� 0(�-;��F�,)+84� -;?+.5(-�0(� .-<06@-=+�0� <.G,)/0� ,0�-J-7(-6/-4� <0;D.02+6,0
0�,-DC8)/0�,-� �I�,0�2+30.�,+�-J-<(=904� )6<3(8)2-�<(8/+8�-�@060.H.)084�D0,-6,0� .-7(-.-.�7(-�0�D+5+;-6/0� .-8/+6/-
8-B+� :-)/0�-;�#�D+.<-3+8�;-68+)84�+<.-8<),+8�,-�<0..-=90�;06-/H.)+�-� B(.08�,-��I�$(;�D0.�<-6/0%�+0�;K84�80?�D-6+
,-�D-6@0.+�,-�?-68�-�8(+�+2+3)+=90���-<0..),08�08�D.+*08�8(D.+4�60�8)3K6<)04�8-.H�60;-+,0�<(.+,0.�-8D-<)+3�-�,+,0
.-5(3+.�D.088-5();-6/0�+0�:-)/0���-.H�0�D.-8-6/-�-,)/+34�D0.�-J/.+/04�+:)J+,0�-�D(?3)<+,0�6+�:0.;+�,+�3-)��	
�
�&
���
�+,0�-�D+88+,0�6-8/+�<),+,-�,-��90��+(304�+08�� �,-�B(3@0�,-������������������������������������������������-�� �>��!�>������

�,)/+3�,-��)/+=90���.+*0����,)+8���.0<-880�6����FF!���  ������!��#����������.���+?.)<)0��/-6,+.,4�'()*�,-��).-)/0�,+� �
�+.+��12-3�,0��0.0��-5)06+3�,-��+6/0�
;+.0>��4��+*��+?-.�+��)<+.,0�A.(60��)D.)+60�
(-).0*�&��$�	�'�����!�����!>�����
F %�-��)<+.,0�A.(60��)D.)+60�
(-).0*� $����� !�� �"��F!� �%4� 7(-� �/+N��6)?+6<0��>
� 3@-8�+B()*0(�+=90�&06)/C.)+4� D+.+
<0?.+6=+�,+�7(+6/)+�,-��E�"�� !"4��� $602-;?.0�,-�����%4� ,-<0..-6/-�,0�8+3,0�,-2-,0.�-;�<06/+� <0..-6/-�6O��"����
 4�+5K6<)+��" !4�A+6<0�0.+�+(/0.���8/+6,0�08�.-7(-.),08�-;� 3(5+.� )560.+,04� :0)�,-:-.),+�+�<)/+=90�D0.�-,)/+34�D+.+�7(-�-;
�F�,)+84� +� :3().� ,08����,)+8� 8(D.+4� D+5(-;�0�,G?)/0� $:)<+6,0� )8-6/08�,-� <(8/+8�D.0<-88(+)8%4� +<.-8<),0�,-�@060.H.)08
+,20<+/1<)08�-7()2+3-6/-8�+�FI�,0�2+30.�,0�,G?)/0� $+./)50�"���,0�	���%4�0(�0:-.-=+;�-;?+.5084�80?�D-6+�,-�<062-./-.�
8-�0�;+6,+,0�)6)<)+3�-;�;+6,+,0�-J-<(/)20���-<0..),08�08�D.+*08�8(D.+4�60�8)3K6<)04�8-.H�60;-+,0�<(.+,0.�-8D-<)+3�-�,+,0
.-5(3+.�D.088-5();-6/0�+0�:-)/04�608�;03,-8�,0�+./)50��F"4����,0�	���������������������������������������������������-�� �>��!�>�����
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����3+88-L�
88(6/0L����������������������������������
 ��!��"�������-7(-.-6/-L���#��������$������%��!��������-7(-.),0L�&�����'��������%��!��������&&��'()*�,-��).-)/0
,+�#���+.+�,+��+;13)+�-��(<-88P-84�,0��0.0��-6/.+3��12-34��8/+,0�,-��90��+(304��.��T0;-.0�&+)064�6+�:0.;+�,+��-)4
-/<��(�)���*�+�+� �.+�� '����
�
��������������
4� ?.+8)3-).04� 803/-).04� +B(,+6/-� 5-.+34� �����!F�F#�"4� ���
����  #��!!�!#4�7(-�3@-�:0)�D.0D08/+�(;+�+=90�,-�����
�
�������
��U	��
�D0.�D+./-�,-�
	��	����V����
����������
4� ?.+8)3-).04� <+8+,04� D.0:-880.4� ��L"� F �F��� ���>��4����L� # ��F�����!� �4� +3-5+6,0� -;� 816/-8-4
<06:0.;-�,-<3+.+=90�,-�:03@+8��>F�7(-�0��.��'090�
D+.-<),0��3)2-).+4�D0.�203/+�,0�+60�,-�����4�,-)J0(�8(+�.-8),K6<)+
D+.+�8(D08/+;-6/-�<(;D.).�<0;�8-(8�+:+*-.-84�/-6,0�0<0..),0�7(-�,-8,-�+�8+1,+�0�;-8;0�690�.-/0.60(4�690�/-6,0
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LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30  - NIRE Nº. 3530051100-0

COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 25 de julho de 2019, recebeu a carta de renúncia do Sr. RICARDO 
ANTÔNIO MELLO CASTANHEIRA, ao cargo de Diretor Presidente Executivo da Companhia, com 
registro perante a JUCESP nº 446.992/19-7 em 20/08/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

CBR 037 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 18.983.186/0001-01 - NIRE 35.227.901.231

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 22.08.2019, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/
SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy 
Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.500.000,00, considerados ex-
cessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 1.500.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas 
da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá com a anuência da sócia 
Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do 
valor das quotas canceladas. 2. O Capital Social passa de R$ 5.817.543,00 para R$ 4.317.543,00 dividido em 4.317.543 
quotas. 3. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários para a restituição. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 22.08.2019. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

EPS - Empresa Paulista de Serviços S.A.
C.N.P.J. Nº 61.244.034/0001-16 - NIRE: 35300017617

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 03 de Junho de 2019.
Local: Sede social na Rua Julio Kuperman, 234 - Embu - SP, às 10:00 (Dez Horas). Convocação: Dispensada. Presença: Acio-
nistas representando a totalidade do capital social. Publicações: Documentos da Administração - Artigo 133 da Lei 6.404/76, 
publicados no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo na data de 30/05/2019 e no jornal O Dia na data de 30/05/2019. Mesa Di-
retora: Presidente da Mesa - Franklin Kuperman, Secretário da Mesa - Roldão Dias de Souza. Preliminares: Assembleia instala-
da regularmente, conforme disposto na Lei 6.404/76 artigo 124 e seus parágrafos. Ordem do Dia: na Ordinária: 1) Discus-
são e Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 
31.12.2018. 2) Fixação dos honorários da Diretoria para o exercício de 2019. 3) Deliberação sobre a instalação do Conselho Fis-
cal. Ordem dos Trabalhos: na Ordinária: 1) Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras relati-
vas ao exercício encerrado em 31.12.2018, discutidos, votados e aprovados. 1/1) Aprova que o resultado do exercício permane-
ça na conta de Lucros Acumulados. 2) Fixados pela Assembleia os honorários da Diretoria, até o limite legal estabelecido pela le-
gislação aplicável, fi cando a critério da Diretoria o seu pagamento. 3) Deliberada e aprovada a não instalação do Conselho Fis-
cal para o presente exercício, ressalvado o direito de qualquer acionista requerê-lo futuramente na forma e condições da Lei e 
dos Estatutos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, no livro próprio, a qual tendo sido lida e aprovada, vai por todos os presentes assinada. Embu, 03 de Junho de 
2019. Presidente da Mesa - Franklin Kuperman, Secretário da Mesa - Roldão Dias de Souza. Acionistas - Franklin Kuperman, 
Selma Guarinon Kuperman, GTP-Treze Listas Segurança e Vigilância Ltda. por seu representante Sr. Franklin Kuperman. A presen-
te é cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. Franklin Kuperman - Presidente da Mesa; Walkiria Hashimoto Bueno - 
O.A.B./S.P. 43.658. JUCESP nº 422.157/19-3 em 05.08.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Esporte
Jornal O DIA SP

São Paulo, sexta-feira, 23 de agosto de 2019

Matheus Leist busca nova
 evolução da Foyt em circuito oval

Página 6

Indy

Matheus Leist

Após o longo GP de Pocono,
a Indy desembarca neste final
de semana em Gateway, palco
de mais um circuito oval na
temporada. A antepenúltima
etapa do ano será realizada na
noite deste sábado (24). A ca-
racterística do traçado oval
com curvas mais fechadas ani-
ma Matheus Leist, que faz sua
segunda temporada completa na
equipe AJ Foyt.

“Estou com uma expectativa
muito grande para voltar ao cir-
cuito de Gateway. É uma pista
bem bacana, um dos ovais mais
curtos que temos na tempora-
da e acredito no bom setup do
carro como base para traba-
lharmos ao longo do final de
semana. Vamos fazer o nosso
melhor para trazer um bom

resultado para a equipe e tam-
bém para os nossos patrocinado-
res”, diz Leist, que tem Tony

Kanaan como companheiro de
equipe na Foyt.

Campeão da F3 Inglesa em

2016, Leist mudou o foco de sua
carreira para os Estados Unidos
em 2017, quando entrou para a
Indy Lights e conquistou três vi-
tórias na temporada. Em 2018,
pelo seu rápido crescimento na
categoria de acesso, o gaúcho
entrou para a Indy na equipe AJ
Foyt, sendo o melhor estreante
no grid das 500 Milhas. Na atual
temporada, Matheus foi destaque
novamente em Indianápolis, des-
ta vez com um quarto lugar no
circuito misto sob chuva.

Os treinos da Indy no circui-
to de Gateway começam às 15h
desta sexta-feira e o classificató-
rio será às 19h15 no mesmo dia.
Estão previstas 248 voltas na cor-
rida e a largada acontecerá no sá-
bado às 21h45, com transmissão
ao vivo do BandSports e do DAZN.
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Único brasileiro no grid em Lausitzring,
Pietro Fittipaldi destaca GP 500 da DTM

Uma das mais importantes
categorias do automobilismo
mundial, a DTM completará 500
Grandes Prêmios neste final de
semana em Lausitzring, na Ale-
manha. Pietro Fittipaldi é o úni-
co representante brasileiro na
competição e espera brigar pe-
las primeiras colocações com a
equipe WRT Audi Sport nessa
rodada dupla.

“Fico honrado de participar
da corrida 500 da história da
DTM, um campeonato que é res-
peitado no mundo todo e tem
muita história. Vamos correr em
Lausitzring, uma pista em que fiz
testes de pré-temporada no co-
meço do ano. É bom já ter uma
certa experiência no traçado an-
tes de começarmos os treinos
livres”, diz Pietro, que foi cam-

peão da World Series em 2017.
Piloto de testes da Haas na F1

e com experiência em diversos
campeonatos pelo mundo, Pietro
disputa a temporada completa da
DTM em 2019 com a Audi. Uma
de suas etapas de destaque foi em
Misano, na Itália, com um top-5. O
piloto, inclusive, espera repetir esse
desempenho neste final de semana
na etapa histórica da categoria.

Os treinos da DTM em Lau-
sitzring começam nesta sexta-
feira (23), a partir das 7h20 (ho-
rários de Brasília). O classifica-
tório da corrida 1 será no sábado
(24) às 4h55, enquanto a pri-
meira prova terá largada às
8h20.  O classif icatório 2
acontece no domingo (25) às
4h55 e segunda corrida come-
çará às 8h20. Ambas as corri-

Pietro Fittipaldi
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O voleibol adulto masculi-
no de São Paulo iniciará sua
temporada nesta sexta-feira, dia
23. A tradicional Copa São Pau-
lo reunirá, em 2019, quatro
equipes, sendo o aperitivo ide-
al para o Campeonato Paulista,
com início no fim do mês. Sesi-
SP, atual campeão e dono de
sete títulos da competição, Vô-
lei Renata (Campinas), vice no
ano passado, São José Vôlei e
Vôlei UM Itapetininga se en-
frentam em busca do primeiro
título oficial do ano. Os jogos
acontecerão no Ginásio Gual-
berto Moreira, em Sorocaba.

O sistema de disputa será
igual ao do ano passado, com
dois jogos na fase classificató-
ria e a decisão do título reunin-
do as duas equipes vencedoras.
A programação será a seguin-
te: dia 23/08, 18h, Sesi-SP x
São José Vôlei; e 20h, Vôlei

Copa São Paulo masculino
abre a temporada 2019

Copa São Paulo 2019

UM Itapetininga x Vôlei Rena-
ta. A final está prevista para o
dia 24, a partir das 17h.

A Copa São Paulo prepara
as equipes para o Campeonato
Paulista Adulto, Divisão Espe-
cial, e os demais eventos da
temporada. Mesmo em início
de temporada, é uma importan-
te chance de ver algumas das
equipes que brigarão pelo títu-
lo estadual da temporada.

No ano passado, Sesi-SP e
Vôlei Renata decidiram o tor-
neio, realizada no Clube Piras-
sununga. O representante da
capital venceu por 3 sets a 1,
com parciais de 25/19, 25/21,
23/25 e 25/20, garantindo seus
sétimo título da competição.

A Copa São Paulo 2019
masculino é uma realização da
Federação Paulista de Volley-
ball. Mais informações no site
oficial no site www.fpv.com.br
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Gilmar Lopes
corre domingo

o Sul-Americano
de Meia Maratona

Gilmar Silvestre Lopes

O corredor Gilmar Silvestre
Lopes viaja na manhã desta sex-
ta-feira (23) para Assunção, no
Paraguai, onde representará o
Brasil no Campeonato Sul-Ame-
ricano de Meia Maratona. O atle-
ta segue acompanhado pelo téc-
nico Adauto Domingues no voo
da Latam - LA 1316, que tem de-
colagem prevista para as 9:05 no
Aeroporto Internacional de Gua-
rulhos (SP).

Adauto diz que Gilmar está
bastante confiante e que dever
fazer uma boa prova. “O objetivo
é ser campeão do evento. Ele está
bem preparado e quer melhorar
a marca pessoal”, comentou o
treinador. “Vamos fazer o reco-
nhecimento do percurso e ver ser
é possível atingir as metas.”

Mineiro de São Miguel do
Anta, nascido a 30 de maio de
1989, Gilmar lidera o Ranking
Brasileiro de Meia Maratona de
2019, com 1:04:43, tempo obti-
do no dia 22 de junho, no Rio de
Janeiro.

O corredor tem experiên-
cia na competição. Ele con-
quistou a medalha de ouro na
prova de 2015, disputada em
Montevidéu, no Uruguai. No
ano seguinte, ganhou prata em
Assunção, ficando atrás ape-
nas do peruano Ferdinand Pa-
checo, o campeão.

O Sul-Americano de Meia

Maratona será disputado ao mes-
mo tempo da Maratona Interna-
cional de Assunção. As duas pro-
vas terão largadas às 5:00 de do-
mingo na Costanera, importante
região da capital paraguaia.

Gilmar participa do Campe-
onato Sul-Americano com re-
cursos do Programa de Apoio às
Seleções Brasileiras da Caixa. A
Caixa é a Patrocinadora Oficial
do Atletismo Brasileiro.
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Em busca do quarto título, X Rally Team
alinha verdadeiro esquadrão no Sertões
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NWM Ranger de Sylvio de Barros e Josiane Koerich

Depois de fazer história em
2018 ao ser a única equipe cuja
dupla de pilotos conquistou três
títulos consecutivos no Sertões,
a equipe X Rally Team busca re-
petir a sequência vitoriosa na
27ª edição do evento, que come-
ça neste sábado (24) e seguirá
por oito dias e 4,8 mil quilôme-
tros até Aquiraz (CE), na região
metropolitana de Fortaleza. O
time alinhará sete carros na dis-
puta deste ano - três NWM Ran-
gers, três X Rally Rangers e uma
X10 Evo.

A equipe paulistana repete a
formação vitoriosa com Cristi-
an Baumgart e Beco Andreotti,
Marcos Baumgart e Kleber Cin-
cea e o vice-campeão de 2018
Sylvio de Barros - que em 2019
vem com a navegadora catari-
nense Josiane Koerich - em três
NWM Rangers V8 4x4 prepara-
das pela Neil Woolridge Mo-

torsports e que competirão na
classe T1 Codasur, a mais rápi-
da entre os carros.

Atual tricampeão e inician-
do seu 20º Sertões, Cristian
Baumgart coloca-se ciente dian-
te dos desafios. “Neste ano o
grid entre os carros mais rápi-
dos é maior, a concorrência deu
um salto de qualidade e o rali
este ano está mais longo e pro-
mete ser mais difícil. Do nosso
lado, trabalhamos muito na
construção e atualização dos
carros, e a expectativa, claro, é
a de poder lutar por mais um tí-
tulo, mas vivendo um dia de cada
vez no Sertões”, destaca Cristi-
an, de 44 anos.

Beco Andreotti forma ao
lado de Cristian a dupla mais
longeva da história do rali bra-
sileiro, com 20 anos de parce-
ria. Andreotti, que também é o
chefe da X Rally Team, aponta

o trabalho de todo o time. “É um
desafio gigantesco no cenário
atual: uma competição que está
maior e mais difícil, um grid al-
tamente qualificado e a evolu-
ção da concorrência são fatores
a se ponderar. Temos trabalha-
do sem parar em todos os car-
ros, e esperamos um Sertões
mais uma vez especial para toda
a equipe”, afirmou.

Dono de três títulos brasi-
leiros no rali Cross Country (um
entre as motos e dois entre os
carros), Marcos Baumgart apos-
ta no longo entrosamento com
o navegador Kleber Cincea e na
quilometragem acumulada nas
competições que tem feito na
atual temporada. “Tem sido um
ano de um calendário intenso
para mim e o Kleber, fazendo as
provas do Campeonato Brasilei-
ro e também do Sul-Africano.
Podemos dizer que a dupla não
precisa de afinação, já que cor-
remos juntos há mais de 15 anos;
mas essa quilometragem acumu-
lada até agora justifica a prepa-
ração que fizemos justamente
para encarar o Sertões, que é
sempre uma prova muito difícil.
Vamos para cima, como sempre,
e buscar mais um título dentro
do time”, diz Marcos Baumgart,
de 42 anos, irmão de Cristian.

Sylvio de Barros aposta na
continuidade do trabalho inici-
ado no ano passado junto da
equipe X Rally Team. Com ex-
periência nas motos e também
no asfalto – disputa regular-

mente a Porsche GT3 Cup – o
paulistano forma dupla inédita
ao lado de Josiane Koerich e
também é considerado um dos
favoritos ao título da edição.
“Fiz um treino recentemente e
o carro está incrível. É um V8
Mustang, suspensão muito boa
e movido a gasolina. É uma ex-
periência incrível de dirigir esse
carro. Esse ano é um rali longo,
40% maior e um dia só a mais
que em 2018. Espero que todos
esses anos que tenho na prova
façam a diferença. Será meu pri-
meiro ano com a Josi, que já
ganhou Sertões e é experiente.
Nunca andamos juntos, mas com
certeza será uma ótima experi-
ência”, diz Sylvio, vice-cam-
peão em 2018.

Além das três duplas, a X
Rally Team traz mais três Ran-
gers construídas no Brasil pela
equipe para a disputa do título na
classe T1 Brasil, nas mãos das
duplas formadas por Mauro Gue-
des e Filipe Bianchini, Michel
Terpins e Maykel Justo e o es-
treante Fernando Rosset, que terá
Fabrício Bianchini como navega-
dor. A formação do time fica
completa com Pedro Prado e Joá
Bicudo na X10 Evo campeã da
Protótipos T1 em 2017.

Para encarar o roteiro de 4,8
mil quilômetros, a X Rally Team
leva uma equipe com 74 pesso-
as entre pilotos, navegadores,
mecânicos, engenheiros, auxili-
ares, cozinheiros e outros pro-
fissionais.

das contarão com transmissão exclusiva do canal  BandSports.
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Somos Sistema de Ensino S.A. CNPJ nº 49.323.314/0001-14

BALANÇOS PATRIMONIAIS (valores expressos em milhares de reais)

Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 97.546 164.140
 Contas a receber de clientes 9 27.709 36.576
 Estoques 10 53.735 65.009
 Impostos a recuperar 11 33.646 14.108
 Demais ativos 12 1.533 1.140
 Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas 29.1 - 96.700
Total do Ativo Circulante 214.169 377.673
Não Circulante
 Ativos financeiros 8 10.028 -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 100.272 103.709
 Adiantamento para futuro aumento de capital 29.1 458.000 -
 Depósitos judiciais 19.1 1.911 2.541
 Impostos a recuperar 11 1 -
 Demais ativos 12 6.732 3.075
 Investimentos 13 705.287 946.891
 Intangível 14 22.519 19.697
 Imobilizado 15 29.301 12.707
Total do Ativo não Circulante 1.334.051 1.088.620

  
Total do Ativo 1.548.220 1.466.293

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 16 30.934 36.766
 Fornecedores - Risco sacado 16.1 50.728 30.947
 Debêntures 17 338.556 217.553
 Empréstimos e financiamentos 17 1.727 -
 Impostos e contribuições a pagar 18 621 596
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 6.078 -
 Contas a pagar por aquisição de participação societária 28 642 -
Total do Passivo Circulante 429.286 285.862
Não Circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 16 29.735 -
 Debêntures 17 1.300.000 989.611
 Empréstimos e financiamentos 17 18.608 -
 Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas 29.1 - 4.801
 Impostos e contribuições a pagar 18 8 -
 Contas a pagar por aquisição de participação societária 28 10.062 10.199
 Provisão para contingências 19 10.428 8.831
Total do Passivo não Circulante 1.368.841 1.013.442
Total do Passivo 1.798.127 1.299.304
Patrimônio Líquido
 Capital social 23 395.642 395.642
 Prejuízos acumulados (616.075) (228.653)
 Ajuste de avaliação patrimonial (29.474) -
Total do Patrimônio Líquido (249.907) 166.989
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.548.220 1.466.293

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
 Receita líquida 24 322.517 319.034
 Custos dos produtos e serviços 25 (130.492) (86.980)
Lucro Bruto 192.025 232.054
 Despesas com vendas 25 (58.556) (54.140)
 Despesas gerais e administrativas 25 (33.193) (32.855)
 Outras receitas (despesas), líquidas (1.146) (571)
Lucro Operacional 99.130 144.488
 Receitas financeiras 26 20.011 20.173
 Despesas financeiras 26 (125.052) (85.569)
 Variação cambial líquida 26 26 38
(Prejuízo) Lucro antes do Resultado 
 de Participação Societária (5.885) 79.130
 Resultado da equivalência patrimonial 13 (325.334) 28.496
(Prejuízo) Lucro antes do Impostos de Renda 
 e da Contribuição Social (331.219) 107.626
 Imposto de renda e contribuição social 
  correntes e diferidos 27 (16.529) (22.750)
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (347.748) 84.876

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
(Prejuízo) Lucro do Exercício (347.748) 84.876
Outros Resultados Abrangentes (ORA) - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício (347.748) 84.876

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (valores expressos em milhares de reais)

Reserva de Capital

Notas
Capital  

Social
Opções  

Outorgadas  de Ações
Transações de  

Capital com Acionistas
Ajuste de  

Avaliação Patrimonial
Prejuízos  

Acumulados Total
Saldos em 1º de Janeiro de 2017 340.106 (78) 78 - (313.529) 26.577
Lucro do exercício - - - - 84.876 84.876
Aumento de capital - Cisão de Investimentos - AGE 12/07/2017 272.374 - - - - 272.374
Redução de capital - AGE 30/11/2017 (216.838) - - - - (216.838)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 395.642 (78) 78 - (228.653) 166.989
Adoção inicial do CPC 47/IFRS 15 - Reconhecimento de receitas 2.1 - - - - (27.340) (27.340)
Adoção inicial do CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 2.2 - - - - (12.334) (12.334)
Saldos em 1º de Janeiro de 2018 395.642 (78) 78 - (268.327) 127.315
Prejuízo do exercício - - - - (347.748) (347.748)
Transações com acionistas não controladores 13 - - - (29.474) - (29.474)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 395.642 (78) 78 (29.474) (616.075) (249.907)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) do Exercício (347.748) 84.876
Ajustes de:
 Depreciações e amortizações 25 2.842 3.224
 Baixa na venda de imobilizado 11.431 8
 Resultado de equivalência patrimonial 13 325.334 (28.496)
 Provisão para contingências 19 (1.420) (7.167)
 Imposto de renda diferido 20 9.196 19.468
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9.c 3.159 148
 Provisão para perdas em estoques 10 4.528 (1.449)
 Amortização custo de transação das debêntures 17 1.397 1.518
 Juros e variação cambial, líquidos 113.843 74.257
Variação no Capital Circulante
 (Aumento) redução em contas a receber de clientes 1.826 (19.449)
 (Aumento) redução em estoques 15.450 (13.913)
 (Aumento) redução em impostos a recuperar (19.538) (887)
 (Aumento) redução em demais ativos (1.237) 2.107
 (Redução) aumento em depósitos judiciais 832 (126)
 (Redução) aumento em fornecedores e demais contas a pagar 17.105 4.765
 (Redução) aumento em impostos e contribuições a pagar 33 (349)
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 18.848 -
 Imposto de renda e contribuição social pagos (12.770) -
 Juros pagos (103.392) (56.171)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 39.719 62.364
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisições de:
  Imobilizado 15 (7.497) (2.829)
  Intangível 14 (5.857) (1.265)
 Pagamento por aquisição de subsidiária no exercício - (11.021)
 Ativos financeiros 8 (10.028) -
 Mútuos concedidosa partes relacionadas (1.980) (134.700)
 Adiantamento para futuro aumento de capital em controladas 29.1 (458.000) -
 Aumento de capital em controladas 13 (141.700) (620.000)
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos (625.062) (769.815)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Captação de empréstimos e financiamentos 17 800.049 800.000
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos 17 (380.000) (95.000)
 Mútuos recebidos a partes relacionadas 98.700 83.930
 Juros sobre capital próprio pagos – (131)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades de Financiamento 518.749 788.799
(Redução) Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (66.594) 81.348
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 7 164.140 82.792
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 7 97.546 164.140
Movimentação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (66.594) 81.348

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

(valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações Gerais
1.1. Contexto Operacional: A Somos Sistemas de Ensino S.A. (“Companhia” ou “Somos Sistemas”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de São Paulo, tendo como 
controladora a Somos Educação S.A. (“SOMOS”). A Companhia tem por objeto a impressão, a 
composição, inclusive artística, fotolitografia, iconografia e edição de livros, apostilas, revistas 
especializadas, discos, fitas, CDs e outros materiais gravados, compra, venda, produção, reprodução, 
distribuição, importação e exportação de livros, jornais, revistas, apostilas, papel, materiais didáticos 
e científicos, e recursos áudios visuais; atividades de banco de dados e distribuição online de conteúdo 
eletrônico, podendo ainda participar do capital de outras sociedades como acionista ou sócia. Além 
disso, a prestação de serviços de treinamento especializado para professores e gestores escolares, 
atividades de workshops, reuniões e palestras. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresentou 
patrimônio líquido negativo de R$ 249.907, especificamente ocasionado pelo reflexo das atividades 
operacionais de suas controladas, que é reconhecido pelo método de equivalência patrimonial, bem 
como das despesas financeiras incidentes sobre as dêbentures emitidas a mercado. Além disso, 
apresentou capital circulante líquido no montante de R$ 215.117, devido principal mente a debentures 
a pagar a curto prazo a Saber Educação S.A.. Conforme descrito na nota 5, a gestão do capital da 
Companhia é efetuada de forma consolidada no nível de sua controladora Somos Educação S.A. e 
desta forma, quando e se necessário, a Companhia conta com o suporte financeiro de sua controladora 
e de suas partes relacionadas. 1.2. Base de preparação: Declaração de conformidade:  
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP) incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de junho de 2019. Após a sua emissão, 
somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Este é o primeiro conjunto 
de demonstrações financeiras anuais da Companhia no qual o CPC 47/IFRS15 - Receita de Contrato 
com Cliente e o CPC 48/IFRS9 - Instrumentos Financeiros forma aplicados. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário (veja nota explicativa 2). As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o 
custo histórico, como base de valor e ativos financeiros não derivativos mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 1.3. Consolidação: 
A Companhia apresenta as demonstrações financeiras individuais, e não consolidadas, por satisfazer 
as condições definidas pelo CPC 36, a seguir apresentadas: i. A Companhia é ela própria uma 
controlada da Somos Educação S.A., a qual, em conjunto com os demais proprietários, incluindo 
aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram objeção quanto à não apresentação das 
demonstrações consolidadas pela controladora; ii. Seus instrumentos de dívida ou patrimoniais não 
são negociados publicamente (bolsa de valores nacional ou estrangeira ou mercado de balcão, incluindo 
mercados locais e regionais); iii. Não há arquivo, nem está em processo de arquivamento de suas 
demonstrações contábeis junto a uma Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, 
visando à distribuição pública de qualquer tipo ou classe de instrumento no mercado de capitais; e, 
iv. A controladora Somos Educação S.A., disponibiliza ao público suas demonstrações em conformidade 
com os Pronunciamentos do CPC, em que as controladas são consolidadas ou são mensuradas ao 
valor justo por meio do resultado de acordo com o CPC 36 - Demonstrações Consolidadas.  
As demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2018 da Acionista Controladora 
Somos Educação S.A., foi disponibilizada ao público em 29 de março de 2019. a. Controladas:  
A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.  
Os ativos identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contingentes assumidos na aquisição de 
controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na 
data da aquisição. A Companhia reconhece a participação de não controladora na adquirida, tanto 
pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de 
ativos líquidos da adquirida. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do 
exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
empresas do Grupo são eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando 
necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. 1.4. Conversão de 
moeda estrangeira: a. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras de cada uma das empresas da Companhia são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”).  
As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional da 
Companhia. b. Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para 
a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas das 
avaliações, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com 
empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na 
demonstração do resultado como “Variação cambial líquida”. As alterações no valor justo dos títulos 
monetários em moeda estrangeira, classificados como disponíveis para venda, são separadas entre 
as variações cambiais relacionadas com o custo amortizado do título e as outras variações no valor 
contábil do título. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as 
demais variações no valor contábil do título são reconhecidas no patrimônio. 1.5. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor. 1.6. Ativos e passivos financeiros (não derivativos): 
1.6.1. Classificação dos ativos financeiros: Política aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019: 
O CPC 48/IFRS 9 traz uma nova abordagem na classificação e mensuração de ativos financeiros, a 
qual considera tanto o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características 
de fluxo de caixa. A norma classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado (CA); (ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). A nova norma eliminou as categorias propostas pelo IAS 39 (CPC 38), onde 
a Companhia antes classificava seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e ativos 
financeiros disponíveis para venda. A Companhia mantém aplicações em depósitos bancários que se 
enquadram como caixa e equivalentes de caixa. A Companhia classifica seus ativos financeiros, no 
reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
empréstimos, recebíveis e disponíveis para venda. A  classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos. A Companhia mantém aplicações em depósitos bancários que 
se enquadram como caixa e equivalentes de caixa. 1.6.2. Classificação dos passivos financeiros: 
O CPC 48/IFRS 9 mantém grande parte dos requerimentos da IAS 39 (CPC 38) para a classificação 
de passivos financeiros. Contudo, de acordo com a IAS 39 (CPC 38), todas as variações de valor justo 
dos passivos designados como VJR são reconhecidas no resultado, enquanto que, de acordo com o 
CPC 48/IFRS 9, estas alterações de valor justo são geralmente apresentadas da seguinte forma: (i) o 
valor da variação do valor justo que é atribuível às alterações no risco de crédito do passivo financeiro 
é apresentado em outros resultados abrangentes (ORA); e (ii) o valor remanescente da variação do 
valor justo é apresentado no resultado. A Companhia não designou ou pretende designar passivos 
financeiros como valor justo por meio do resultado (VJR), sendo assim, não houve qualquer impacto 
esperado na classificação de passivos financeiros de acordo com os requerimentos do CPC 48. 1.6.3. 
Reconhecimento e mensuração: Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. 
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis 
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas financeiras” no 
período em que ocorrem. 1.6.4. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 1.6.5. Impairment de ativos: 
Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada exercício se há 
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um 
ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de impairment são incorridas somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é mensurado 
pela diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é 
reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por 
impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a 
reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
1.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes referem-se substancialmente à 
comercialização no atacado (mercado público e privado) e varejo de livros (Editoras) e apostilas 
(Sistemas de Ensino) voltados para a educação, livros de idiomas, produtos didáticos e paradidáticos 
para exames de vestibular e de concursos públicos. Se o prazo de recebimento é equivalente há um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD” ou impairment). 
Em geral é constituída com o histórico de inadimplência, a análise de perdas históricas e o 
acompanhamento da situação individual de seus clientes. 1.8. Estoques: Os estoques são 
demonstrados ao custo médio das compras ou da produção, considerando o custo e o valor líquido 
de realização, dos dois o menor, quando aplicável, reduzido pela provisão para obsolescência.  
A Companhia efetua provisão para perdas para os produtos acabados e matérias-primas com baixa 
movimentação as quais são analisadas e avaliadas periodicamente quanto a expectativa de realização 
destes estoques. A Administração avalia periodicamente a necessidade de serem destruídos.  
1.9. Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados monetariamente e apresentados como dedução 
do valor de um correspondente passivo constituído, quando existe a suspensão da exigibilidade de 
um tributo ou quando há a impossibilidade de resgate do depósito. Caso contrário, os depósitos são 
apresentados no ativo não circulante. 1.10. Ativos Intangíveis: a. Ágio: O ágio resulta da aquisição 
de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida, (ii) do valor da participação 
de não controladores na adquirida, e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação 
patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. 
Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a 
participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos 
ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida 
diretamente na demonstração do resultado. b. Softwares: As licenças de softwares adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimável dos 
softwares de 3 anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis a projetos 
específicos e aos testes de produtos de softwares identificáveis e exclusivos, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto 
de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam 
a esses critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em 
período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 7 anos. 1.11. Imobilizado: Terrenos e 
edificações compreendem ativos fixos mantidos pela Companhia para alocação de suas atividades, 
composto basicamente pelas unidades próprias de ensino e as sedes de suas unidades corporativas. 
Máquinas e equipamentos industriais são aqueles mantidos pela Companhia para produção de 
apostilas do sistema de ensino e livros didáticos. Os equipamentos de informática referem-se aos 

computadores e servidores mantidos para gerenciamento das informações e banco de dados das 
unidades operacionais e corporativo. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens, deduzido das respectivas depreciações, à exceção dos terrenos, que não são 
depreciados. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição 
de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada pelo método 
linear durante a vida útil estimada, como segue:
Categoria Anos
Edifícios (Arrendamentos Financeiros) 20
Máquinas e Equipamentos industriais 3-10
Instalações, Outras imobilizações e Benfeitorias 5-10
Móveis e Utensílios, Veículos e Equipamentos de Computação 3-10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o 
saldo residual excede o valor recuperável. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
não foram identificadas diferenças significativas na vida útil-econômica dos bens que integram o ativo 
imobilizado da Companhia, consequentemente, foram utilizadas as mesmas taxas de depreciação 
utilizadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas), líquidas” na demonstração do resultado. 1.12. Impairment de ativos não 
financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio e as marcas, não estão sujeitos 
à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor 
recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior 
frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos 
que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente para a verificação de 
impairment e testados sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades 
Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da 
combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento 
operacional. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 
1.13. Fornecedores, fornecedores - risco sacado e demais contas a pagar: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, 
para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, os fornecedores podem 
antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, pois as instituições financeiras levam 
em consideração o risco de crédito do comprador, portanto, neste caso, nós a Companhia. 
A Companhia classifica estas operações em rubrica contábil específica denominada “Fornecedores 
- risco sacado”. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros, descontando a valor presente 
o custo da operação de cessões às instituições financeiras. 1.14. Empréstimos, Financiamentos e 
Debêntures: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 1.15. Provisões: 
As provisões para contingência (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) 
o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada 
levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 1.16. Direitos autorais: Os direitos autorais são reconhecidos a débito no resultado 
no exercício com base nas receitas de vendas dos livros, de acordo com o período de competência, 
e correspondem à remuneração paga aos autores das obras após o início de sua comercialização. 
Os saldos de direitos autorais pagos durante a fase de elaboração das obras estão apresentados na 
rubrica de produtos em elaboração, no grupo de estoques. 1.17. Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes e diferidos e são reconhecidos na demonstração do resultado. 
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas 
leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, às posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de imposto de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o 
total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, bem como 
o saldo de prejuízos fiscais e bases negativas. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social 
diferidos não são contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta 
o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias ou prejuízos fiscais e bases negativas 
possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são utilizados quando há um 
direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos 
ativos e passivos em diferentes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes 
da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 
1.18. Benefícios a funcionários: A Companhia possui os benefícios abaixo a empregados e não 
aplica benefícios pós-emprego, exceto benefícios rescisórios e benefícios de curto prazo, de que trata 
a CPC 33 (R1). Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. a. Obrigações de aposentadoria 
(Pensão): O plano de pensão da Companhia é classificado como contribuição definida, sendo que 
são pagas contribuições aos planos de pensão administrado pela Abrilprev - Sociedade de Previdência 
Privada (“AbrilPrev”) em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as contribuições 
tiverem sido feitas, a Companhia não tem qualquer obrigação adicional de pagamento depois de que 
a contribuição é efetuada. As contribuições regulares compreendem os custos periódicos líquidos do 
período em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pessoal. b. Participação nos lucros: 
A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em 
metodologia, que leva em conta o EBITDA, as metas e resultados atribuídos aos acionistas da 
Companhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando estiver contratualmente 
obrigado ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada 
(constructive obligation). A Companhia oferece aos funcionários participação nos resultados, por meio 
da Superação, programa de participação nos resultados do Grupo Somos Educação vinculado ao 
atingimento de metas pré-estabelecidas. O reconhecimento desta participação é efetuado 
mensalmente e revisado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser 
mensurado de maneira confiável pela Companhia. c. Participação nos lucros: A Companhia operou 
um plano de remuneração com base em ações, cujas liquidações ocorreram em moeda corrente 
nacional, segundo os quais a entidade recebe os serviços dos administradores e empregados da 
Companhia como contraprestações por instrumentos financeiros. O valor justo dos serviços dos 
administradores e empregados da Companhia, recebidos em troca do benefício, é reconhecido como 
despesa. O valor total a ser reconhecido é determinado mediante a referência ao valor justo das ações 
outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço 
e no desempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de vendas 
e permanência no emprego por um período de tempo específico). As condições de aquisição de 
direitos que não são do mercado estão incluídas nas premissas sobre a quantidade de ações cujos 
direitos devem ser adquiridos. O valor total da despesa é reconhecido durante o período no qual o 
direito é adquirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem 
ser atendidas (vesting date). Na data do balanço, o Grupo revisa suas estimativas da quantidade de 
ações que terão seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas 
ao mercado e as condições de tempo de serviço. A Companhia reconhece o impacto da revisão das 
estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio líquido. 
As contribuições sociais a pagar em conexão com a concessão das ações são consideradas parte 
integrante da própria concessão, e a cobrança é tratada como uma transação liquidada em dinheiro. 
1.19. Capital social: O capital social é composto por ações ordinárias que são classificadas no 
patrimônio líquido. 1.20. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição 
de dividendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. O benefício fiscal dos juros sobre o 
capital próprio é reconhecido na demonstração do resultado. 1.21. Reconhecimento da receita: 
A Companhia adotou inicialmente o CPC 47/IFRS 15 a partir de 1º de janeiro de 2018. As informações 
e efeitos da aplicação das políticas contábeis da Companhia relacionadas a contratos com clientes 
são fornecidas na nota explicativa nº 2.1. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do grupo Somos. A Companhia 
reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia 
baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo 
de transação e as especificações de cada venda. a. Receita com venda de produtos: A receita pela 
venda de produtos (livros, apostilas e outras publicações) é reconhecida quando os riscos significativos 
e os benefícios de propriedade dos produtos são transferidos para o comprador. A Companhia adota 
como política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o produto é entregue ao 
comprador. Os recebimentos antecipados de venda de coleções didáticas são registrados na rubrica 
“Adiantamentos de clientes” e reconhecidos na entrega do material. b. Receita com prestação de 
serviços: A receita da Companhia é composta com a prestação de serviços, substancialmente da 
mensalidade de colégios e cursos de idiomas e preparatórios, e é reconhecida com base na execução 
dos serviços de ensino de educação básica acordados entre as partes. As mensalidades e os respectivos 
descontos variam de acordo com a unidade. Além receita descrita a Companhia possui receita de 
contratos de administração de escolas de terceiros. Os valores e os respectivos reconhecimentos e 
descontos variam de acordo com o contrato. As seguintes condições são observadas quando do 
reconhecimento da receita dos contratos dos alunos, conforme a forma de pagamento do serviço: a 
existência de um contrato válido e assinado, o valor dos serviços é facilmente identificável e é provável 
que a entidade receberá a contraprestação dos serviços prestados. c. Receita financeira: As receitas 
são reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando 
uma perda é identificada em relação a uma conta a receber, a Companhia reduz o valor contábil para 
seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva 
de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são 
incorporados às contas a receber, em contrapartida à receita financeira, sendo esta calculada pela 
mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das 
contas a receber. 1.22. Arrendamentos: No início do contrato, a Companhia determina se ele é ou 
contém um arrendamento. Arrendamentos de ativo imobilizado que transferem para a Companhia 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como arrendamentos 
financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual ao menor 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, devidamente acompanhadas das Notas Explicativas, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. A Diretoria permanece à 
disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos.

entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o 
reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. 
Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados como arrendamentos operacionais e 
não são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. Os pagamentos para arrendamentos 
operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. 
Os incentivos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, 
ao longo da vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob 
arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. 
As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo do arrendamento visando 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 1.23. Normas 
novas que ainda não estão em vigor: A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A seguinte nova 
norma e interpretação foi emitida pelo IASB mas não está em vigor para o exercício de 2018. O Grupo 
não planeja adotar essa norma de forma antecipada. CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Operações de 
Arrendamento Mercantil: A Companhia deverá adotar o CPC 06(R2)/IFRS 16 - Arrendamentos a 
partir de 1º de janeiro de 2019. A Companhia avaliou o potencial impacto que a aplicação inicial do 
CPC 06 (R2)/IFRS 16 terá sobre as demonstrações financeiras, conforme descrito abaixo. Os impactos 
reais da adoção da norma a partir de 1º de janeiro de 2019 poderão mudar porque as novas políticas 
contábeis estão sujeitas à mudança até que a Companhia apresente suas primeiras demonstrações 
financeiras que incluam a data da aplicação inicial. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento 
existentes, incluindo o CPC 06/IAS 17 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03/IFRIC 4, 
SIC 15 e SIC 27 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A IFRS 16 
introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para 
arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de 
utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar 
pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens 
de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os 
arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. Neste cenário, 
todos os arrendamentos contratados pela Companhia impactarão as demonstrações financeiras 
conforme segue: a) reconhecimento de ativos de direito de uso e de passivos de arrendamento no 
balanço patrimonial, inicialmente mensurados pelo valor presente dos pagamentos futuros do 
arrendamento; b) reconhecimento de despesas de depreciação de ativos de direito de uso e despesas 
de juros sobre passivos de arrendamento na demonstração do resultado; e c) separação do montante 
total de caixa pago nestas operações entre principal (apresentada dentro das atividades de 
financiamento) e juros (apresentados nas atividades operacionais) na demonstração dos fluxos de 
caixa. Por outro lado, os requisitos para a contabilização de arrendadores permanecerão praticamente 
inalterados. Entretanto, em casos de subarrendamento, o arrendador intermediário é requerido a 
classificar suas operações de sublocação como arrendamentos financeiros ou operacionais tomando 
como referência o ativo de direito de uso decorrente do arrendamento principal, e não por referência 
ao ativo subjacente como estipulado anteriormente pela IAS 17. Transição: A Companhia aplicará 
os requisitos da IFRS 16 a partir do exercício social iniciado em 01 de janeiro de 2019. Para tal, a 
Companhia selecionou como método de transição a abordagem retrospectiva modificada, com o 
efeito cumulativo de aplicação inicial deste novo pronunciamento registrado como ajuste ao saldo 
de abertura do patrimônio líquido e sem a reapresentação de períodos comparativos. A Companhia 
optou por não utilizar o expediente prático que permite não reavaliar se um contrato é ou contém 
um arrendamento na transição para a IFRS 16. Consequentemente, as novas definições de uma 
locação foram aplicadas a todos os contratos vigentes na data de transição. A mudança na definição 
de um arrendamento refere-se principalmente ao conceito de controle. A IFRS 16 determina se um 
contrato contém um arrendamento com base no fato de o cliente ter o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para tal, a Administração da 
Companhia, com o auxílio de especialistas, efetuou a identificação dos contratos (inventário dos 
contratos), avaliando, se, contém, ou não, arrendamento de acordo com o IFRS 16/CPC 06 (R2). Esta 
análise identificou impactos principalmente relacionados às operações de arrendamento de imóveis 
locados de terceiros, e valores menos representativos advindos de outras operações onde identificamos 
a existência de ativos arrendados individualmente ou combinadas em contratos de serviços. Conforme 
facultado, arrendamentos de curto prazo (prazo de locação de 12 meses ou menos) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor (como computadores pessoais e móveis de escritório), manterão o 
reconhecimento de suas despesas de arrendamento em bases lineares conforme permitido pela IFRS 
16. Estes valores serão apresentados apenas como outras despesas na demonstração do resultado a 
partir da adoção inicial do novo pronunciamento. Adicionalmente, os seguintes expedientes práticos 
serão utilizados para a transição aos novos requerimentos de contabilização de arrendamentos: 
• Utilização de uma única taxa de desconto à cada carteira de arrendamentos com características 
razoavelmente similares; • Não será realizado o reconhecimento contábil daqueles contratos com 
prazo de encerramento dentro do período de 12 meses a partir da data da aplicação inicial da nova 
norma; • Exclusão dos custos diretos iniciais da mensuração do saldo inicial do ativo de direito de 
uso; e • Utilização de percepção tardia para determinação do prazo do arrendamento, naqueles casos 
onde o contrato contém opções de prorrogação ou rescisão. Mensuração: De acordo com a avaliação 
da Companhia, os principais impactos sobre o balanço patrimonial a ser afetado pela aplicação do 
IFRS 16, em 01 de janeiro de 2019 será sobre o grupo de imobilizado em aproximadamente R$40 
milhões, os grupos circulante e não circulante de empréstimos e financiamentos que totalizam 
aproximadamente R$42 milhões e o patrimônio líquido com o reflexo em R$2 milhões. Em 31 de 
dezembro de 2018, as análises e os controles internos associados a mensuração e contabilização dos 
contratos de arrendamento estão substancialmente concluídos e customizados, estando pendente 
para sua conclusão, a definição de determinadas premissas. Desse modo, e tendo em vista a existência 
de componentes significativos de julgamento no novo pronunciamento contábil, entendemos que 
poderão haver alterações nos valores apresentados, porém em magnitudes consideradas não relevantes 
pela Administração, no contexto das demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
as demonstrações financeiras da Companhia.

2. Mudanças nas Principais Políticas Contábeis
A Companhia adotou o CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contratos com Clientes e CPC 48/IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros a partir de 1º de janeiro de 2018, com efeito de adoção inicial das normas 
reconhecidas na data da aplicação inicial. Devido aos métodos de transição escolhidos pela Companhia 
na aplicação dessas normas, as informações comparativas dessas demonstrações financeiras não 
foram reapresentadas. Consequentemente, a informação para o exercício de 2017, desta forma, foi 
 apresentada conforme reportado anteriormente de acordo com o CPC 30/IAS 18 e  
CPC 38/IAS 39. A aplicação inicial dessas normas é atribuída principalmente à venda de produtos 
(livros, apostilas e outras publicações) - relacionado ao reconhecimento das devoluções de mercadorias 
previstas contratualmente com os clientes. A partir de 1° de janeiro de 2018, a receita de vendas da 
Companhia será reconhecida deduzindo a expectativa de devoluções de acordo com o perfil do cliente. 
2.1.1. CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contratos com Clientes: A CPC 47/IFRS 15 estabelece uma 
estrutura abrangente para determinar se, quando e por quanto a receita é mensurada e substitui o 
CPC 30/IAS 18 Receitas. Os detalhes das novas políticas significativas e a natureza das mudanças nas 
políticas contábeis anteriores em relação aos diversos bens e serviços da Companhia estão descritos 
abaixo. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle 
dos bens e serviços. a) Receita com venda de produtos: O principal impacto em relação à aplicação 
da nova norma está relacionado ao reconhecimento das devoluções de mercadorias previstas 
contratualmente com os clientes. Até 31 de dezembro de 2017, as devoluções eram reconhecidas 
como redutor da receita de vendas quando o cliente exercia seu direito contratual e efetuava a 
devolução dos produtos. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, para contratos que permitam devoluções, 
a receita reconhecida é ajustada pelas devoluções esperadas com base em dados históricos por tipos 
de clientes. De acordo com avaliação da Companhia, a estimativa é que o valor de receita de vendas 
anual não seja impactado de forma relevante durante o exercício, uma vez que os ciclos de vendas 
dos produtos e do cliente exercer seu direito de devolução se iniciam e encerram em menos de um 
ano. b) Receita com prestação de serviços: O Grupo possui receita com prestação de serviços 
principalmente relacionado a mensalidades de colégios. O total da contraprestação desses contratos 
de serviços deverá ser atribuído aos serviços com base em seus preços de vendas individuais. Os preços 
de vendas individuais serão determinados com base na tabela de preços que o Grupo utiliza para 
transações de venda de cada serviço. A tabela a seguir resume o impacto, líquido de impostos, da 
transição para o CPC 47/IFRS 15 sobre os prejuízos acumulados em 1º de janeiro de 2018.

Em milhares de R$ Nota

Impacto na adoção do  
CPC 47/IFRS 15 em  

1º de janeiro de 2018
Prejuízos acumulados
Venda de produtos com direito a devolução (a) 24 (21.761)
Custo relacionado aos produtos com direito a devolução (a) 25 8.704
Impostos relacionados 4.439
Efeito na Controladora (8.617)
Reflexo de controladas por método de equivalência Patrimonial 12 (18.723)
Efeito em Controladas (18.723)
Efeito em 1ª Janeiro de 2018 (27.340)
As tabelas a seguir resumem os impactos da adoção do CPC 47/IFRS 15 nas demonstrações financeiras 
da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e sua demonstração de resultado para cada linha afetada.
31 de dezembro de 2018 
 - Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem a adoção
do CPC 47/IFRS 15

Contas a receber 27.709 - 27.709
Estoques 9 53.735 85 53.650
Demais Ativos 132.725 - 132.725
Total de Ativo Circulante 214.169 85 214.084
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 100.272 253 100.019
Investimentos 705.287 (18.723) 724.010
Demais Ativos 528.492 - 528.492
Total de Ativo não Circulante 1.334.051 (18.470) 1.352.521
Total do Ativo 1.548.220 (18.385) 1.566.605
Fornecedores e contas a pagar 16 81.662 830 80.832
Debêntures 338.556 - 338.556
Demais Passivos 9.068 - 9.068
Total de Passivo Circulante 429.286 830 428.456
Empréstimos, financiamentos e debêntures 8 - 8
Demais Passivos 1.368.833 - 1.368.833
Total de Passivo não Circulante 1.368.841 - 1.368.841
Patrimônio Líquido (249.907) (19.215) (230.692)
Total do Patrimônio Líquido (249.907) (19.215) (230.692)
Total do Passivo 1.548.220 (18.385) 1.566.605
31 de dezembro de 2018 
 - Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem a adoção
do CPC 47/IFRS 15

Receita Líquida 24 322.517 20.931 301.586
Custos dos produtos e serviços 25 (130.492) (8.619) (121.873)
Lucro Bruto 192.025 12.311 179.714
Despesas comerciais e administrativas (91.749) - (91.749)
Outras receitas (despesas), líquidas (1.146) - (1.146)
Resultado financeiro (105.015) - (105.015)
Prejuízo antes do resultado de participação 
societária (5.885) 12.311 (18.196)
Resultado da equivalência patrimonial (325.334) - (325.334)
Prejuízo antes do impostos de renda 
 e da contribuição social (331.219) 12.311 (343.530)
Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido 27 (16.529) (4.186) (12.343)
Prejuízo do exercício (347.748) 8.125 (355.873)
Os detalhes das novas políticas significativas e a natureza das mudanças nas políticas contábeis 
anteriores em relação aos diversos bens e serviços do Grupo estão descritos abaixo. De acordo com 
o CPC 47/IFRS 15, a  receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle dos bens e serviços. 
2.1.2. CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: Classificação os instrumentos financeiros: 
O CPC 48/IFRS 9 traz uma nova abordagem na classificação e mensuração de ativos financeiros, a 
qual considera tanto o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características 
de fluxo de caixa. A norma classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado (CA); (ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). A norma eliminou as categorias propostas pelo IAS 39 (CPC 38) de mantidos 
até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. Abaixo são demonstrados a 
classificação dos ativos financeiros anteriormente e como ficou a classificação a partir da data da 
adoção em 1º de janeiro de 2018:
Ativo financeiro Classificação anterior Classificação IFRS 9
Caixa e equivalente de caixa Valor justo por meio do resultado Valor justo por meio do resultado
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Demais ativos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Classificação dos passivos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 mantém grande parte dos requerimentos 
da IAS 39 (CPC 38) para a classificação de passivos financeiros. Contudo, de acordo com a IAS 39 
(CPC 38), todas as variações de valor justo dos passivos designados como VJR são reconhecidas no 
resultado, enquanto que, de acordo com o CPC 48/IFRS 9, estas alterações de valor justo são 
geralmente apresentadas da seguinte forma: (i) o valor da variação do valor justo que é atribuível às 
alterações no risco de crédito do passivo financeiro é apresentado em outros resultados abrangentes 
(ORA); e (ii) o valor remanescente da variação do valor justo é apresentado no resultado. A Companhia 
não designou ou pretende designar passivos financeiros como valor justo por meio do resultado (VJR), 
sendo assim, não houve qualquer impacto esperado na classificação de passivos financeiros de acordo 
com os requerimentos do CPC 48. Abaixo, são demonstrados a classificação dos passivos financeiros 
anteriormente e como ficou a classificação a partir da data da adoção em 1º de janeiro de 2018:

Passivo financeiro Classificação anterior Classificação IFRS 9

Fornecedores e demais contas a pagar
Passivos mensurados

pelo custo amortizado
Passivos mensurados

pelo custo amortizado

Fornecedores - risco sacado
Passivos mensurados

pelo custo amortizado
Passivos mensurados

pelo custo amortizado

Empréstimos, financiamentos e debêntures
Passivos mensurados

pelo custo amortizado
Passivos mensurados

pelo custo amortizado

Empréstimos com partes relacionadas
Passivos mensurados

pelo custo amortizado
Passivos mensurados

pelo custo amortizado

Contas a pagar por aquisição societária
Passivos mensurados

pelo custo amortizado
Passivos mensurados

pelo custo amortizado
Redução no valor recuperável (Impairment) - Ativos Financeiros: O CPC 48/IFRS 9 substitui o 
modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por um modelo prospectivo de “perdas de crédito 
esperadas”. Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos 
afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades 
ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos 
contratuais. A tabela a seguir resume o impacto, líquido de impostos, da transição para o CPC 48/
IFRS 9 no saldo inicial de prejuízos acumulados em 1º de janeiro de 2018.

Em milhares de R$ Nota

Impacto na adoção do  
CPC 48/IFRS 9 em  

1º de janeiro de 2018
Lucros acumulados
Despesas Comerciais - Provisão para devedores duvidosos 25 (3.880)
IR Diferido 20 1.319
Efeito na Controladora (2.561)
Reflexo de controladas por método de equivalência Patrimonial 12 (9.773)
Efeito em Controladas (9.773)
Efeito em 1ª Janeiro de 2018 (12.334)
As tabelas a seguir resumem os impactos da adoção do CPC 48/IFRS 9 nas demonstrações financeiras 
da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e sua demonstração de resultado para cada linha afetada.
31 de dezembro de 2018 
 - Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem a adoção
do CPC 48/IFRS 9

Contas a receber 9 27.709 (7.039) 34.748
Estoques 53.735 - 53.735
Demais Ativos 132.725 - 132.725
Total de Ativo Circulante 214.169 (7.039) 221.208
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 100.272 2.393 97.879
Investimentos 705.287 (9.773) 715.060
Demais Ativos 528.492 - 528.492
Total de Ativo não Circulante 1.334.051 (7.380) 1.341.431
Total do Ativo 1.548.220 (14.419) 1.562.639
Fornecedores e contas a pagar 81.662 - 81.662
Debêntures 338.556 - 338.556
Demais Passivos 9.068 - 9.068
Total de Passivo Circulante 429.286 - 429.286
Empréstimos, financiamentos e debêntures 8 - 8
Demais Passivos 1.368.833 - 1.368.833
Total de Passivo não Circulante 1.368.841 - 1.368.841
Patrimônio Líquido (249.907) (14.419) (235.488)
Total do Patrimônio Líquido (249.907) (14.419) (235.488)
Total do Passivo 1.548.220 (14.419) 1.562.639
31 de dezembro de 2018 
 - Em milhares de R$ Nota Publicado Ajustes

Valores sem a adoção  
do CPC 48/IFRS 9

Receita Líquida 322.517 - 322.517
Custos dos produtos e serviços (130.492) - (130.492)
Lucro Bruto 192.025 - 192.025
Despesas comerciais e administrativas 25 (91.749) (3.159) (88.590)
Outras receitas (despesas), líquidas (1.146) - (1.146)
Resultado financeiro (105.015) - (105.015)
Prejuízo antes do resultado 
 de participação societária (5.885) (3.159) (2.726)
Resultado da equivalência patrimonial (325.334) - (325.334)
Prejuízo antes do impostos de renda 
 e da contribuição social (331.219) (3.159) (328.060)
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente e diferido 27 (16.529) 1.074 (17.603)
Prejuízo do exercício (347.748) (2.085) (345.663)

3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa 9 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota explicativa 10 - Provisão para 
perdas em estoques; • Nota explicativa 13 - Perda (impairment) de ágio; • Nota explicativa 19 - 
Provisão para contingências; e • Nota explicativa 20 - Imposto de renda e contribuição social diferidos. 
a. Perda (impairment) do ágio: Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment) 
no ágio. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com 
base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas. Para realização dos testes, 
que são feitos em bases anuais, a Companhia se utiliza das projeções de negócios de cada uma das 
unidades geradoras de caixa, bem como, informações de mercado relacionadas aos riscos nos quais 
essas UGCs estão inseridas, sendo assim, os principais julgamentos críticos são: • Taxa de crescimento 
projetado para cada negócio; • Taxa de juros projetados; • Taxas de descontos utilizadas para cálculo 
do valor presente dos fluxos projetados; • Determinação de taxa de perpetuidade para cada negócio 
avaliado; e • Economia esperada pelo não pagamento de royalties relacionado às marcas.  
Em 31 de dezembro de 2018, a Administração da Companhia preparou o teste de impairment de 
ágio e marcas adquiridas e não identificou a necessidade de constituição de provisão para perdas.

4. Gestão de Risco Financeiro
A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações 
e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a 
posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os 
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites 
de crédito das contrapartes. 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia expõem 
a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global concentra-se na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. 
Na prática, a Tesouraria Corporativa pode vir a contratar instrumentos financeiros com o intuito de 
proteger a Companhia de riscos de taxa de juros. A gestão de risco é realizada pela Tesouraria 
Corporativa do Grupo Somos que avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros 
em cooperação com as unidades operacionais do Grupo Somos. a. Risco de mercado: A Companhia 
está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado 
envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de 
juros. i. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros decorre de empréstimos, financiamentos e 
debêntures contratados em moeda nacional que estão subordinados a taxas de juros vinculadas a 
indexadores, principalmente o CDI e TJLP. O risco relacionado a esses passivos resulta da possibilidade 
de existirem flutuações nessas taxas. Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Companhia não tem 
pactuado contratos de derivativos para fazer hedge contra o risco de volatilidade da taxa de juros. 
Contudo, as aplicações financeiras, também indexadas ao CDI, mitigam parcialmente a exposição a 
esse indexador. Há ainda um monitoramento contínuo dessas taxas de mercado com o propósito de 
avaliar a eventual conveniência da contratação de instrumentos para proteger contra esse tipo de 
risco. Os valores de mercado das operações acima mencionadas não diferem substancialmente daqueles 
registrados nas demonstrações financeiras na data do balanço. b. Risco de crédito: O risco de crédito 
é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa investidos 
em instituições financeiras por meio de títulos e valores mobiliários de alta liquidez, e contas a receber 
de clientes. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos títulos somente de entidades 
independentes classificadas com grau de investimento em rating local por ao menos uma das três 
principais agências de risco (Standard & Poor’s, Moody’s Investor e Fitch Rating). Em 31 de 
dezembro de 2018, as taxas pactuadas para as aplicações financeiras refletem as condições usuais 
de mercado, através da aplicação em um fundo de investimento em cotas de fundos de investimento 
(FIC) de renda fixa e perfil conservador, baseado principalmente em títulos públicos e papéis de 
instituições financeiras com grau de investimento. A rentabilidade média do fundo para o período 
foi de 101,7% da taxa DI (101,50% em 31 de dezembro de 2017). Seu risco de perda de principal 
é remoto e sua classificação contábil é de curto prazo, uma vez que existe possibilidade de liquidez 
imediata para a totalidade dos recursos aplicados no fundo, caso necessário. A política de vendas 
está diretamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
normal de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
assim como o acompanhamento dos prazos de financiamentos de vendas e limites individuais de 
posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar inadimplências ou perdas na realização do 
saldo de contas a receber de clientes. A Administração mantém provisões para crédito de liquidação 
duvidosa em montante considerado suficiente para cobrir possíveis perdas em seus recebíveis. Não 
foi ultrapassado nenhum limite de crédito, e a Administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. c. Risco de liquidez: A gestão 
prudente do risco de liquidez implica manter caixa e títulos e valores mobiliários suficientes, 
disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar 
posições de mercado. A Administração monitora o nível de liquidez consolidado, considerando o 
fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas e ao saldo de caixa e 
equivalentes de caixa. A tabela abaixo demonstra os passivos financeiros não derivativos da Companhia. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados, acrescidos de 
reconciliação para os valores registrados no balanço patrimonial consolidado. Para projeção dos fluxos 
futuros a Companhia se utilizou da taxa atual do CDI - Certificado de Depósitos Interbancários, ou 
seja, 6,4% a.a. (6,89% a.a. em 31 de dezembro de 2017).

Nota

Menos 
de  

1 ano

Entre  
1 e 2  
anos

Entre  
2 e 5  
anos Total

Efeito do  
desconto

Valor  
contábil

Em 31 de dezembro 
 de 2018
 Debêntures 17 358.133 350.568 1.273.446 1.982.147 (343.591) 1.638.556
 Empréstimos 
  e financiamentos 17 2.172 1.871 20.128 24.171 (3.836) 20.335
 Contas a pagar por 
  aquisição de 
   participação 
    societária 27 683 601 12.569 13.853 (3.149) 10.704
 Fornecedores e demais 
  contas a pagar 16; 16.1 81.662 29.735 - 111.397 - 111.397
Em 31 dezembro 
 de 2017
 Debêntures 17 230.499 577.339 640.235 1.448.073 (240.909) 1.207.164
 Contas a pagar por 
  aquisição de 
   participação 
    societária 27 - 545 11.070 11.615 (1.416) 10.199
 Fornecedores e demais 
  contas a pagar 16; 16.1 67.713 - - 67.713 - 67.713
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5. Gestão de Capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno adequado aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.  
Os índices de alavancagem financeira podem ser assim sumarizados:

Notas
31 de dezembro  

de 2018
31 de dezembro  

de 2017
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17 1.658.891 1.207.164
(+) Contas a pagar por aquisição 
 de participação societária 28 10.704 10.199
(–) Caixa e equivalentes de caixa 7 (97.546) (97.546)
(–) Ativos financeiros 8 (10.028) (10.028)
Dívida líquida 1.562.021 1.109.789
Total do patrimônio líquido (249.907) 166.989
Patrimônio, acrescido da dívida líquida 1.312.114 1.276.778
Índice de alavancagem (%) 119 87
A companhia administra sua estrutura de capital, a qual consiste em uma relação entre as dívidas 
líquidas financeiras e o capital próprio (Patrimônio Líquido). O capital é administrado somente no 
nível consolidado.

6. Instrumentos Financeiros
a. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A tabela a seguir apresenta os 
valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. - Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. - Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). - Nível 3: inputs, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. A tabela a seguir apresenta os 
valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. O valor justo das debêntures passivas, foram apurados observando o valor 
de mercado das debêntures (“PU”) em 31 de dezembro de 2018.

Nota
Valor  

Contábil
Valor de  
Mercado

Hierarquia de  
valor justo

Ativos mensurados pelo valor justo
Aplicações financeiras 7 96.715 96.715 Nível 2
Ativos financeiros 8 10.028 10.028 Nível 2

96.715 96.715
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 7 831 -
Contas a receber de clientes 9 27.709 -
Demais ativos 8.265 -

36.805 -
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores e demais contas a pagar 16 18.962 -
Fornecedores - risco sacado 16.1 50.728 -
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17 1.658.891 1.658.891 Nível 2
Contas a pagar por aquisição societária 28 10.704 -

1.739.285 1.658.891
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, o Grupo não operou com instrumentos financeiros derivativos. 
d. Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: Em atendimento à Deliberação CVM 
nº 550/08, a Companhia elaborou um quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar impactos no resultado e patrimônio 
líquido da Companhia, com cenário mais provável segundo avaliação efetuada pela Administração 
em conjunto com consultores externos, considerando um horizonte de doze meses. Adicionalmente, 
dois outros cenários foram demonstrados, nos termos determinados pela CVM, por meio da Instrução 
nº 475/08 de 17 de dezembro de 2008, a fim de apresentar 25% e 50% de deterioração na variável 
de risco considerada, respectivamente (cenários I e II).

Saldo contábil  
em 31 de  

dezembro de 2018

Ganho (perda)

Nota
Cenário  

provável (i)
Cenário  

I (ii)
Cenário  

II (iii)
Aplicações financeiras 7 96.715 6.190 7.737 9.285
Ativos financeiros 8 10.028 642 802 963
Total dos ativos em CDI 106.743 6.832 8.539 10.247
Debêntures colocadas 17 (1.638.556) (133.215) (159.431) (185.648)
Contas a pagar por aquisição
 de participação societária 28 (10.704) (870) (1.041) (1.213)
Dívida total em CDI (i) (1.649.260) (134.085) (160.473) (186.861)
Exposição líquida em CDI (1.542.517) (127.253) (151.934) (176.614)
Taxa CDI - % a.a 6,40% 8,00% 9,60%
Variação da taxa em relação 
 à projeção 25% (ii) 50% (iii)
(i) Variação da taxa atual para o cenário mais provável estimado. (ii) Variação do cenário provável 
para o cenário de deterioração de 25%. (iii) Variação do cenário provável para o cenário de 
deterioração de 50%.

7. Caixa e Equivalentes de Caixa
31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017

Caixa 23 23
Bancos conta movimento 808 787
Aplicações Financeiras (i) 96.715 163.330
Caixa e equivalente de caixa 97.546 164.140
(i) Em 31 de dezembro de 2018, a rentabilidade média das aplicações financeiras para o período foi 
de 101,68% do CDI. As aplicações financeiras são compostas por aplicações em um fundo de 
investimento em cotas de fundos de investimento (FIC) de renda fixa e perfil conservador. Seu risco 
de perda do principal é remoto e sua classificação contábil é de curto prazo, uma vez que a liquidez 
é diária para a totalidade dos recursos aplicados, se caso necessário. Em 31 de dezembro de 2017 as 
aplicações financeiras eram remuneradas à taxa média de 101,50% de variação do CDI.

8. Ativos Financeiros
Ao final do exercício de 2017, a Companhia assinou o contrato de compra e venda de quotas e outras 
avenças para a aquisição da Livro Fácil Ltda. (“Livro Fácil”), que ocasionou em depósito em conta 
caução - ativos financeiros (escrow account) no valor de R$ 10.028, apresentado durante o exercício 
de 2018.

9. Contas a Receber de Clientes
a. Composição: 31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Comercialização de apostilas 35.485 35.486
Mensalidades 1.918 3.368
Outras 474 849
Total de Clientes 37.877 39.703
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa (10.168) (3.127)
Total de Contas a Receber de Clientes 27.709 36.576
O efeito da adoção inicial do CPC 47/IFRS 15 e CPC 48/IFRS 9 está descrito na nota explicativa 2.2. 
b. Contas a receber de clientes por idade de vencimento: Avaliação de perda esperada de 
crédito para clientes em 1º de janeiro e em 31 de dezembro de 2018: A Companhia utiliza a 
matriz de provisões para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber. As taxas 
de perda são calculadas por meio do uso do método de rolagem com base na probabilidade de um 
valor a receber avançar por estágios sucessivos de inadimplência até a baixa probabilidade. A tabela 
a seguir demonstra a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para o contas a 
receber em 31 de dezembro de 2018:

31 de dezembro  
de 2018

Perdas esperadas  
de crédito

% sobre o saldo de  
contas a receber

A vencer (i) 26.967 264 1,0%
Vencidas 10.910 4.959 45,5%
Até 30 dias 1.312 293 22,3%
De 31 a 60 dias 2.784 645 23,2%
De 61 a 90 dias 2.917 897 30,8%
De 91 a 180 dias 1.064 519 48,8%
De 181 a 360 dias 881 708 80,3%
Há mais de 360 dias 1.952 1.898 97,2%
Subtotal 37.877 5.223 13,8%
Julgamos adicionais 
 da administração - 4.945 13,1%
 Efeito de novas práticas 
  - CPC 48/IFRS 9 - 4.112 10,9%
 Outros perdas esperadas - 833 2,2%
Total geral 37.877 10.168 26,8%

c. Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A movimentação da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é como segue:

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Saldo inicial 3.127 2.979
 Adoção inicial da nova prática 
  - CPC 48/IFRS9 3.880 -
Saldos em 1º de janeiro 7.007 2.979
 Efeito adicional do exercício 
  - CPC 48/IFRS 9 3.159 -
 Adições no período 2.524 2.221
 Reversões no período (763) (942)
 Perdas efetivas (1.759) (1.131)
Saldos finais 10.168 3.127

10. Estoques

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Produtos acabados 28.098 34.035
Produtos em elaboração 10.820 14.767
Matérias-primas 13.551 14.897
Importações em andamento 1.265 1.310
Total estoque 53.735 65.009
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía provisão para perdas em estoques de produtos 
acabados no montante de R$ 9.671 (R$ 8.630 em 31 de dezembro de 2017). A Companhia constitui 
a provisão para perdas em estoques com base na expectativa de realização destes. A movimentação 
da provisão para perdas em estoques é como segue:

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Saldos em 1º de janeiro 8.630 10.079
 Adições no exercício 12.108 3.565
 Reversões no exercício (7.580) (5.014)
 Perdas com estoque (3.487) -
Saldo total 9.671 8.630
A Companhia revisou os critérios de provisão para perdas em estoques a partir do 4T-2018, adotando 
o critério de aging de produção, por entender que este critério é mais aderente ao modelo de negócio 
e estratégia do seu atual controlador. Por este novo critério, os produtos em estoques têm constituição 
de provisão para perda conforme os ciclos de produtos. Anteriormente a Companhia adotava o critério 
de cobertura de saídas.

11. Impostos a Recuperar

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Imposto de renda e contribuição social (i) 27.961 12.984
Contribuição para Financiamento 
 da Seguridade Social - COFINS 3.801 849
Programa de Integração Social - PIS 1.883 312
Demais Impostos 1 (37)
Total de impostos a recuperar 33.647 14.108
Circulante 33.646 14.108
Não Circulante 1 -
(i) Correspondem aos valores de saldo negativo de IRPJ e CSLL apurados e constituídos em períodos 
anteriores, retenções na fonte do ano corrente e eventuais antecipações ocorridas neste ano com 
base em estimativas mensais referentes ao regime de apuração do lucro real anual e relativos a créditos 
constituídos ao longo deste exercício, atualizados monetariamente, e que serão utilizados para a 
compensação com tributos federais ao longo dos exercícios seguintes, assim, permitidos pela legislação, 
de acordo com a política da companhia.

12. Demais Ativos

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Adiantamento a empregados 710 467
Adiantamento a fornecedores 371 -
Adiantamento de direitos autorais 64 -
Pagamentos antecipados 155 1.065
Contas a receber - garantia 
 ex-proprietários (i) 6.871 -
Outros 94 2.683
Total demais ativos 8.265 4.215
Circulante 1.533 1.140
Não Circulante 6.732 3.075
(i) Em 31 de dezembro de 2018, o valor de R$ 2.814, refere-se a contingências de responsabilidade 
dos vendedores das empresas adquiridas pela Companhia cujo prognóstico de perda é provável.  
De acordo com o contrato particular de compra e vendas firmado entre os antigos sócios das empresas 
adquiridas e a Companhia, esses sócios, em determinadas circunstâncias, garantem o reembolso dos 
eventuais pagamentos que a Companhia seja obrigada a efetuar. A variação entre os períodos  
justifica-se pelas atualizações dos valores das contingências mencionadas. Importante destacar que 
o mesmo conceito de reembolso sobre eventuais pagamentos também se enquadra as perdas com 
características possível e remoto.

13. Investimentos:

Investimentos:
Editora 

Ática
Editora 

Scipione
Saraiva 

Educação
Editora 

Livro Fácil Total
Total em 31 de dezembro de 2016 - - - - -
Aumento de capital 620.000 - - - 620.000
Redução de capital (93.470) - - - (93.470)
Aquisição de investimentos - 2.196 - 23.825 26.021
Reorganização societária 272.374 - 93.470 - 365.844
Equivalência Patrimonial (6.746) 13.505 21.737 - 28.496
 Participação nos lucros (prejuízos) 
  de subsidiárias (6.746) 13.505 21.737 - 28.496
Total em 31 de dezembro de 2017 792.158 15.701 115.207 23.825 946.891
Aumento de capital (i) 115.000 15.000 - 11.700 141.700
Reflexo de adoção inicial do CPC 47 
 e CPC 48 (14.752) (2.345) (11.399) - (28.496)
Opção de vendas emitidas (ii) (29.474) - - - (29.474)
Equivalência patrimonial (169.552) (17.515) (116.713) (21.554) (325.334)
 Participação nos lucros (prejuízos) de 
subsidiárias (169.552) (17.515) (95.153) 1.419 (280.801)
 Lucro não realizado em operações 
intercompanies - - 11.107 - 11.107
 Amortização de intangíveis (alocação) - - (32.667) (10.654) (43.321)
 Impostos diferidos sobre amortização 
  de intangíveis (alocação) e ajuste 
   ao valor justo - - - (12.319) (12.319)
Total em 31 de dezembro de 2018 693.380 10.841 (12.905) 13.971 705.287
 Patrimônio líquido 683.070 10.841 (109.552) (2.606) 581.753
 Goodwill e Mais-Valias 10.310 - 96.647 16.577 123.534
(i) Aumento de capital totalmente integralizado por meio de adiantamentos para futuro aumento de 
capital realizados anteriormente; (ii) O montante apresentado está atrelado a cláusula de opções de 
compra e venda, conforme acordo de acionistas firmados com os acionistas não controladores da CEI 
- Centro de Educação Integrada, cuja aquisição foi realizada em abril de 2018, por meio da controlada 
direta Somos Operações Escolares S.A., que por sua vez é controlada pela Editora Ática. Abaixo, 
participação societária da Companhia e resultado de equivalência
patrimonial dos investimentos: Negócio Participação 31/12/2018 31/12/2017
Editora Ática S.A. Editora de Livros Direta 100,00% 100,00%
Editora Scipione S.A. Editora de Livros Direta 100,00% 100,00%
Saraiva Educação S.A. Editora de Livros Direta 100,00% 100,00%
Livraria Livro Fácil Ltda. Marketplace Direta 100,00% 100,00%

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

17. Debêntures

31 de dezembro de 2017 Adições
Pagamento  
do principal

Pagamento  
de juros

Provisão  
de juros

Amortização  
custo transação Transferência 31 de dezembro de 2018

Debêntures colocadas: 217.553 - (380.000) (103.392) 101.852 1.397 501.146 338.556
Emissão contra terceiros 194.634 - (380.000) (15.556) (1.572) 1.397 201.097 -
Emissão contra partes relacionadas 22.919 - - (87.836) 103.424 - 300.049 338.556
Em moeda nacional: - 1.727 - - - - - 1.727
Arrendamento Mercantil (financeiro) - 1.727 - - - - - 1.727
Total circulante 217.553 1.727 (380.000) (103.392) 101.852 1.397 501.146 340.283
Debêntures colocadas: 989.611 800.049 - - 11.486 - (501.146) 1.300.000
Emissão contra terceiros 189.611 - - - 11.486 - (201.097) -
Emissão contra partes relacionadas 800.000 800.049 - - - - (300.049) 1.300.000
Em moeda nacional: - 18.608 - - - - - 18.608
Arrendamento Mercantil (financeiro) - 18.608 - - - - - 18.608
Total não circulante 989.611 818.657 - - 11.486 - (501.146) 1.318.608
Total empréstimos e financiamentos 1.207.164 820.384 (380.000) (103.392) 113.338 1.397 - 1.658.891

Segue abaixo a participação da Companhia no total de ativos, passivos e resultados de suas controladas:
31 de dezembro de 2017

Investimentos Diretos Participação %
Quantidade  

de ações
Total de  

ativos
Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Lucro

Resultado 
equivalência patrimonial

Somos Sistemas de Ensino S.A.
 Editora Ática S.A. 100,00% 1.130.515.782 1.205.740 423.893 781.847 (54.746) (6.746)
 Editora Scipione S.A. 100,00% 10.592.554.300 356.731 341.030 15.701 2.458 13.505
 Saraiva Educação S.A. 100,00% 90.254.797 866.843 798.472 115.207 74.059 21.737
 Livraria Livro Fácil Ltda. 100,00% 50.000 29.879 34.887 (5.009) - -
Total Equivalência Patrimonial 2.459.193 1.598.282 907.746 21.771 28.496

31 de dezembro de 2018

Investimentos Diretos Participação %
Quantidade  

de ações
Total de  

ativos
Total de 
passivos

Patrimônio  
líquido Lucro

Resultado  
equivalência patrimonial

Somos Sistemas de Ensino S.A.
 Editora Ática S.A. 100,00% 1.245.515.782 1.242.484 559.414 683.070 (169.552) (169.552)
 Editora Scipione S.A. 100,00% 12.092.554.300 201.429 190.587 10.841 (17.515) (17.515)
 Saraiva Educação S.A. 100,00% 290.254.797 615.102 724.653 (109.552) (99.193) (95.153)
 Mais-Valia - Saraiva - - - - - (21.560)
 Livraria Livro Fácil Ltda. 100,00% 11.750.000 57.733 48.020 9.713 1.419 (10.900)
 Mais-Valia - Livro Fácil - - - - - (10.654)
Total Equivalência Patrimonial - 2.116.748 1.522.674 594.072 (284.841) (325.334)

13.1. Teste de ágio para verificação de impairment: A Companhia avaliou a recuperação do valor 
contábil do goodwill utilizando o conceito do valor em uso, através da metodologia do fluxo de caixa 
descontado das unidades geradoras de caixa, representativa do conjunto de bens tangíveis e intangíveis 
utilizados no desenvolvimento e venda dos seus serviços. O processo de determinação do valor em 
uso envolve utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa para um 
período de cinco anos e a perpetuidade a partir do 5º ano, tais como taxas de crescimento das receitas, 
custos e despesas, investimentos e taxas de descontos. As premissas sobre projeções de crescimento 
dos fluxos de caixa futuro para o período de cinco anos são baseadas no plano de negócios do Grupo, 
aprovado pela Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor 
estimativa da Administração, das condições econômicas que existirão durante a vida econômica das 
diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram descontados com base no 
custo médio ponderado de capital. As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso 
em 31 de dezembro de 2018 são as que se seguem:
Premissas
Taxa de juros projetados 7,0%
Taxa de desconto (WACC - em termos nominais) 12,8%
g= fator de crescimento na perpetuidade (com inflação) 5,5%
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Administração não identificou nenhuma perda por 
impairment em ágio e outros intangíveis com vida útil indefinida e nenhum indicativo de impairment 
para os ativos com vida útil  definida. Adicionalmente, a Administração não espera desvios relevantes 
nas premissas utilizadas para o teste de impairment.

14. Intangível
Sistemas de

Computação
Software em

desenvolvimento
Marcas e
Patentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 2.917 15.430 1.149 19.496
 Adições 946 319 - 1.265
 Amortização (1.064) - - (1.064)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 2.799 15.749 1.149 19.697
 Adições 266 5.591 - 5.857
 Transferência 18.443 (18.443) - -
 Baixa (1.954) - - (1.954)
 Amortização (1.081) - - (1.081)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 18.473 2.897 1.149 22.519

15. Imobilizado
Taxas  

anuais de  
depreciação

Saldo  
líquido em  

31/12/17 Adições Baixas
Depre- 
ciações

Saldo líquido
em 31/12/18

Terrenos - 2.402 - (1.949) - 453
Edifícios 5% 18 (i) 20.334 (5.429) (1) 14.922
Instalações 10% 918 - - (126) 822
Máquinas e equipamentos 11% 2.773 - (2.099) (279) 395
Móveis e utensílios 10% 821 - - (132) 689
Veículos 33% 76 - - (75) 1
Equipamentos 
 de computação 33% 173 33 - (115) 97
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 10% 4.938 4.800 - - 1.767
Imobilizações 
 em andamento - 589 2.664 - (1.033) 10.155
Total imobilizado 12.707 27.831 (9.477) (1.761) 29.301

(i) A adição no período corresponde ao arrendamento mercantil que a Companhia contratou conforme 
demonstrados nas notas explicativas 16 e 17.3.

Taxas  
anuais de  

depreciação

Saldo  
líquido em  

31/12/16 Adições Baixas
Depre- 
ciações

Saldo líquido  
em 31/12/17

Terrenos - 2.402 - - - 2.402
Edifícios 5% 19 - - (1) 18
Instalações 10% 1.047 - - (129) 918
Máquinas e equipamentos 11% 3.222 - - (449) 2.773
Móveis e utensílios 10% 774 170 - (123) 821
Veículos 33% 181 - - (105) 76
Equipamentos 
 de computação 33% 520 56 (8) (395) 173
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 10% 2.442 2.496 - - 4.938
Imobilizações em andamento - 1.439 107 - (957) 589
Total imobilizado 12.046 2.829 (8) (2.160) 12.707
A Administração não identificou nenhum indicativo de impairment em 31 de dezembro de 2018 e 
de 2016.

16. Fornecedores e Demais Contas a Pagar

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Fornecedores nacionais 10.351 12.439
Fornecedores estrangeiros 1 360
Salários e encargos sociais 15.303 18.576
Recebimentos antecipados de clientes 1.470 888
Receita diferida (i) 24.934 -
Direitos autorais a pagar 1.108 1.725
Outras contas a pagar 7.502 2.778
Total fornecedores e demais 
 contas  a pagar 60.669 36.766
Circulante 30.934 36.766
Não Circulante 29.735 -
(i) Em março de 2018, a Companhia firmou contrato de venda do imóvel localizado na avenida João 
Dias na cidade de São Paulo no valor de R$ 25.500 e no mesmo ato assumiu com os compradores a 
contratação de locação atípica (“Sale-Lease-Back”) no prazo de 120 meses. Dessa forma, o montante 
relacionado corresponde a apropriação do ganho na venda, conforme o prazo de locação do imóvel. 
O montante da obrigação relacionada ao aluguel está sendo demonstrado na nota de empréstimos, 
financiamentos e debêntures, conforme nota 17.3. (Arrendamento Mercantil).
16.1. Fornecedores - Risco Sacado: 31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Fornecedores - Risco Sacado 50.728 30.985
Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder títulos da Companhia, sem direito de regresso, 
para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, os fornecedores podem 
antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, pois as instituições financeiras  
levam em consideração o risco de crédito do comprador, portanto, neste caso, nós a Companhia.  
Em 31 de dezembro de 2018, as taxas de desconto das operações de cessão realizadas por nossos 
fornecedores junto a instituições financeiras tiveram média ponderada de 0,68% a.m.  
(em 31 de dezembro de 2017, essa média ponderada foi de 0,92% a.m.) e o prazo médio de 
pagamento de 360 dias.

17.1. As debêntures, em 31 de dezembro de 2018, têm seus vencimentos distribuídos da
seguinte forma: Em 31 de dezembro de 2018 Em 31 de dezembro de 2017
Vencimento Saldo % sobre total Saldo % sobre total
2020 302.280 22,92% 489.611 49,48%
2021 901.926 68,40% 300.000 30,31%
2022 em diante 114.402 8,68% 200.000 20,21%
Total 1.318.608 100,00% 989.611 100,00%
17.2. Debêntures: Em 15 de março de 2018 foi realizada a Segunda Emissão de Debêntures da 
SOMOS, em série única, sob a forma nominativa, escritural e não conversível em ações, nos termos da 
Instrução CVM 476, no total de 800.000 ao Preço Unitário de R$ 1.000,00. Os recursos obtidos por 
meio desta emissão foram utilizados para alongar o perfil de endividamento, bem como reforçar seu 
caixa consolidado. A emissão tem vencimento em 15 de março de 2021 e terá remuneração de CDI + 
taxa de 1,15% a.a.. Adicionalmente nesta mesma data, foi realizada a 5ª Emissão de Debêntures da 
Companhia (sendo a Segunda Emissão Privada), para colocação privada, nas mesmas condições, termos, 
valores, taxas e prazos da Segunda Emissão da SOMOS, sendo esta a subscritora desta emissão privada 
da Companhia. Em 06 de abril de 2018 ocorreu o resgate antecipado da Terceira Emissão de Debêntures 
da Companhia no valor de R$395.556. O resgate foi realizado com os recursos obtidos na Segunda 
Emissão de Debêntures da SOMOS, conforme acima apresentado. Conforme Fato Relevante divulgado 
a mercado em 11 de outubro de 2018, foi concluída a operação de aquisição de controle acionário da 
Somos, nesta data, pela Saber Serviços Educacionais S.A. (“SABER”). Com a conclusão da operação, 
foi realizada reunião do Conselho de Administração da SABER em 08 de novembro de 2018 e Assembleia 
Geral de Debenturistas em 26 de novembro de 2018 para deliberar sobre seu consentimento quanto 
à cessão, da Somos para a SABER, de todos e quaisquer direitos e obrigações, além de alinhamento 
das condições contratuais, das debêntures emitidas. Dessa forma, a Saber assumiu todos os direitos e 
obrigações de emissora decorrente da operação apresentada. Adicionalmente, na Assembleia Geral 
de Debenturistas realizada em 26 de novembro de 2018, foram alinhadas as condições contratuais, a 
qual requer a manutenção de índices financeiros “covenants”, com apuração trimestral, durante a 
vigência da emissão, com base nas informações trimestrais consolidadas da Kroton Educacional S.A., 
que é garantidora da emissão da Saber Serviços Educacionais S.A. O período de apuração compreende 
os 12 meses imediatamente anteriores ao encerramento de cada trimestre. O cálculo é a razão entre 
a Dívida Líquida pelo EBITDA ajustado. O valor resultante não deve ser superior a 3. Em 31 de dezembro 
de 2018, os índices financeiros de todas as emissões supracitadas foram atendidos.
31 de dezembro de 2018 Debêntures com partes relacionadas
Emissora Somos Sistemas de Ensino S.A.
Emissão 4ª 5ª
Série 1ª 2ª Única
Data de emissão 15/08/2017 15/08/2017 15/03/2018
Vencimento 15/08/2020 15/08/2022 15/05/2021
Carência 12 meses 36 meses 36 meses
Pagamento de remuneração Juros semestrais Juros semestrais Juros semestrais
Encargos financeiros CDI + 0,90% a.a. CDI + 1,70% a.a. CDI + 1,15% a.a.
Tipo de emissão Pública ICVM 476 Pública ICVM 476 Pública ICVM 476
Emissão Total (R$) 600.000 200.000 800.000
Valor total de emissão de debêntures 1.600.000

31 de dezembro de 2017
Debêntures  

com terceiros
Debêntures com  

partes relacionadas
Emissora Somos Sistemas de Ensino S.A.
Emissão 3ª 4ª
Série Única 1ª 2ª
Data de emissão 31/10/2014 15/08/2017 15/08/2017
Vencimento 31/10/2019 15/08/2020 15/08/2022
Carência 36 meses 12 meses 36 meses
Pagamento de remuneração Juros semestrais Juros semestrais Juros semestrais
Encargos financeiros CDI + 1,7% a.a. CDI + 0,90% a.a. CDI + 1,70% a.a.
Tipo de emissão Pública ICVM 476 Pública ICVM 476 Pública ICVM 476
Emissão Total (R$) 475.000 600.000 200.000
Valor total de emissão de debêntures 1.275.000
17.3. Arrendamentos financeiros: Durante o exercício de 2018 a Companhia, pactuou contrato 
de arrendamento financeiro no montante de R$ 26.767, tendo por finalidade a utilização do imóvel 
localizado na Avenida João Dias 1.645 - São Paulo, para ampliação do desenvolvimento em suas 
atividades de prestação de serviços no ensino. Os encargos serão reajustados anualmente, conforme 
a variação anual acumulada do IPCA, com o vencimento em março de 2028. Em 31 de dezembro de 
2018, os saldos dessas operações correspondem a R$ 20.335.

18. Impostos e Contribuições a Pagar:

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
IRRF 203 196
COFINS 34 27
ISS 331 323
Outros 61 49
Total impostos e contribuições a pagar 629 596
Circulante 621 596
Não circulante 8 -

19. Provisão para Contingências e Depósitos Judiciais
A Companhia é parte envolvida em ações judiciais e processos administrativos de natureza trabalhista, 
cível e tributária, decorrente do curso normal de seus negócios. A respectiva provisão para 
contingências foi constituída considerando a avaliação da probabilidade de perda provável, efetuada 
pelos assessores jurídicos da Companhia, de acordo com a natureza dos processos e experiências 
passadas. A Administração da Companhia, com base na opinião de seus assessores jurídicos, acredita 
que a provisão para contingências constituída é suficiente para cobrir as eventuais perdas com 
processos judiciais, conforme apresentado a seguir:
a. Composição: Consolidado
Processos 31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Tributários 61 59
Trabalhistas 10.362 8.768
Cíveis 5 4
Total provisão para contingências 10.428 8.831
b. Movimentação: Consolidado

Tributários Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2017 59 8.768 4 8.831
Atualização monetária e juros 2 96 1 99
Constituição de provisão - 602 - 602
Constituição/(reversão) de provisão ex-proprietários - 3.630 - 3.630
Baixa de provisão:
- Por pagamento - (565) - (565)
- Por reversão - (2.169) - (2.169)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 61 10.362 5 10.428
Contingências 92 3.692 5 3.789
Garantia de ex-proprietários - 6.871 - 6.871
Depósito judicial redutores da provisão (31) (201) - (232)
Total 61 10.362 5 10.428

A provisão para contingências é calculada considerando o valor provável para liquidação na data das 
demonstrações financeiras e, posteriormente, atualizada monetariamente quando aplicável, já estando, 
portanto, apresentada a valor presente. A Administração procedeu à atualização das estimativas de 
perdas com processos baseado em seus assessores jurídicos considerando o objeto e a fase processual 
das ações. A natureza das ações pode ser sumariada como segue: i. Processos trabalhistas: 
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cujos pedidos mais frequentes referem-se 
a férias proporcionais, diferencial de salário, adicionais noturnos, horas extras, encargos sociais, dentre 
outros. Não há nenhum processo individual de valor relevante, que necessite divulgação específica. 
ii. Processos cíveis e tributários: Não há nenhum processo ou ação individual de valor relevante, 
que necessite divulgação específica. 19.1. Os depósitos judiciais registrados no ativo não circulante 
são como seguem:
Depósitos judiciais 31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Tributários 1.380 2.436
Trabalhistas 532 105
Total depósitos judiciais 1.911 2.541
Depósitos judiciais 2.143 2.541
Depósitos judiciais redutores da provisão (232) -
Total 1.911 2.541
19.2. Na opinião da Administração, todos os processos judiciais e administrativos foram adequadamente 
provisionados e para aqueles não provisionados, inclusive os processos para os quais a probabilidade 
de perda é estimada como possível pelos seus assessores jurídicos, a Administração entende que são 
mais favoráveis as chances de sucesso nesses casos. As contingências em discussão judicial, classificadas 
como perdas possíveis, não provisionadas, são como seguem:
Processos (Perda Possível) 31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Tributários 395.103 176.608
Trabalhistas 20.511 31.074
Cíveis 2.087 26.812
Total contingências possíveis 417.701 234.494
O aumento do contingenciamento administrativo em 2018 em sua maioria, decorre da autuação na 
Companhia no valor de R$ 381.544. A Receita Federal alega supostas irregularidades na amortização 
de ágio originado na aquisição do Anglo Vestibulares em 2011. Atualmente os processos aguardam 
julgamento das impugnações apresentadas junto a DRJ - RFB (1ª Instância). Em 31 de dezembro de 
2018, parte substancial dos processos trabalhistas com risco possível refere-se a processos relacionados 
a pedidos de vínculo empregatício, diferencial de salário, horas extras, encargos sociais, dentre outros.

20. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a composição dos saldos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos, ativos e passivos, é a seguinte:

31 de  
dezembro  

de 2018

Debitado/ 
(creditado)  

ao resultado

Adoção  
de novas  

práticas  
CPC 47 e 48 Ajustes

31 de 
dezembro  

de 2017
Prejuízos fiscais e base negativa (i) 26.836 6.072 - 1.698 19.066
Provisão para contingências 3.624 1.522 - - 2.102
Provisão para devedores duvidosos 3.457 3.059 - - 398
Provisão para participações 
 nos lucros - PLR 995 (540) - - 1.535
Provisão para obsolescência 3.288 3.288 - - -
Provisão para premiação sobre vendas 1.337 1.337 - - -
Provisão gastos com reestruturação - (266) - - 266
Provisão para perdas de imobilizado 2.412 2.412 - - -
Ágio dedutível fiscalmente 58.969 (22.113) - - 81.082
Efeito Adoção novas práticas 
 CPC 47 e 48
(nota 2.1 e 2.2) 698 (3.363) 4.061 - -
Diferenças temporárias (1.344) (604) - - (740)
Apresentação no 
 balanço patrimonial: 100.272 (9.196) 4.061 1.698 103.709
(i) A realização do imposto de renda e contribuição social diferido ativo sobre prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias está relacionada ao período no qual as empresas estimam auferir lucro tributável 
suficiente para utilização desses saldos, bem como a realização das correspondentes diferenças 
temporárias que originaram o ativo ou passivo fiscal diferido. No caso específico do ágio realizado, 
dedutível fiscalmente, a expectativa de realização é de 5 anos aproximadamente. De acordo com o 
CPC 32, a Companhia, baseada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, por meio de 
estudo técnico aprovado pela Administração, reconhece os créditos e débitos tributários sobre 
diferenças temporárias dedutíveis e sobre os prejuízos fiscais e bases negativas acumuladas de 
contribuição social, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% 
dos lucros anuais tributáveis. As estimativas dos resultados futuros que permitirão à compensação 
desses ativos são baseados na previsão orçamentária da Companhia, que é revisada e aprovada pela 
Administração, levando em consideração cenários econômicos e outras variáveis. O valor contábil do 
ativo e do passivo fiscal diferidos é revisado trimestralmente e as projeções revisadas anualmente.

21. Benefícios a Empregados
21.1. Plano de Aposentadoria e Pensões: A Companhia é uma das patrocinadoras da entidade 
de previdência privada denominada Abrilprev Sociedade de Previdência Privada (“Abrilprev”) desde 
dezembro de 2007, a qual objetiva, principalmente, complementar os benefícios previdenciários 
oficiais. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia efetuou contribuições a Abrilprev no montante 
de R$ 217 (R$ 291 em 31 de dezembro de 2017). A contribuição pela patrocinadora atualmente é 
de 1,9983% (2,8052% em 31 de dezembro de 2017), e o plano é opcional a todos os empregados 
das patrocinadoras. O plano de previdência Abrilprev é de contribuição definida, portanto, nenhuma 
provisão para possíveis passivos atuariais é necessária. Assim que as contribuições são feitas, a 
Companhia não tem outras obrigações relativas a pagamento adicionais.

22. Plano de Pagamento Baseado em Ações
Em Ata de Assembleia geral Extraordinária de 30 de agosto de 2018, foi aprovado pelo Conselho de 
Administração da SOMOS o aditamento do plano de pagamento baseado em ações da mesma, o 
qual previa que, em caso da transferência de controle da SOMOS ser concretizada, haveria: (i) a 
aceleração e antecipação da entrega das ações outorgadas referente ao 1º Plano, vigente desde  
19 de março de 2015, o qual vinha ocorrendo pelo período de vesting das outorgas; e (ii) seriam 
outorgadas ações adicionais (“Plano Adicional”) aos administradores e colaboradores elegíveis do 
grupo Somos. Com a aprovação da transferência do controle da SOMOS pelo CADE em 19 de setembro 
de 2018, sua Administração avaliou que havia, substancialmente as condições suspensivas existentes 
no contrato de compra e venda de 23 de abril de 2018 entre Tarpon Gestora de Recursos S.A. 
(“Tarpon”) e KROTON Educacional S.A. (“Kroton”). Em 11 de outubro de 2018, em decorrência do 
Plano Adicional, foram entregues aos colaboradores da Companhia, 47.662 ações que foram liquidadas 
via caixa, gerando o custo total para a Companhia de R$ 1.562 (Nota 25), contemplando os encargos.

23. Capital Social
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 o capital social é de R$ 395.642, dividido em 395.641.618 ações 
ordinárias sem valor nominal.

31 de dezembro de 2017
Ativo Passivo 

Circulante  Não Circulante Resultado

Demais partes 
 relacionadas

Contas a
receber

Emprésti-
mos con-

cedidos (i)

Outras
contas

a pagar

Debêntures
privadas

(Nota 17)

Vendas
(custos),

(despesas),
líquidas

Receitas
(despesas),
financeiras,

líquidas
Curso PH Ltda. - - - - (4.092) -
Colégio Maxi - - - - (1.143) -
Editora Ática S.A. 2.061 - - - 10.404 -
Editora Scipione S.A. - - - - 236 -
Edumobi Tecnologia 
 de Ensino Móvel Ltda. 87 - - - 2.984 -
ETB Editora Técnica do 
Brasil Ltda. - - - - - 390
Livraria Livro Fácil - 2.700 - - -
Maxiprint Editora Ltda. - - - - (7.785) -
Saraiva - 94.000 - - (2.229) -
Somos Educação S.A. - - 4.801 800.000 7 (20.826)
Total demais partes 
relacionadas 2.148 96.700 4.801 800.000 (1.618) (20.436)
(i) Em 2017 os empréstimos com partes relacionadas foram concedidos e obtidos por meio de contratos 
de mútuo, os quais não possuem indicador de correção monetária. 29.2. Remuneração do 
pessoal-chave da administração: Para os exercícios de 2018 e de 2017 a remuneração do 
pessoal-chave da Administração foi paga pela empresa relacionada Editora Ática S.A.

30. Seguros
À política da controladora Somos Educação S.A., da qual a Companhia é parte integrante é a de 
garantir a cobertura por meio de seguros para diversos riscos inerentes à operação de suas empresas. 
Para todos os imóveis de propriedade da companhia ou alugados por ela, há uma apólice de Seguro 
Patrimonial prevendo a cobertura contra incêndios, alagamentos, vendavais, raios, explosões, dentre 
outros. O limite máximo de indenização (LMI) para esta apólice é de R$ 300.000, com os devidos 
sublimites dependendo do imóvel e do tipo de sinistro. Os valores cobertos por imóvel correspondem 
ao patrimônio total de cada localidade, somando-se o edifício, as máquinas e equipamentos e os 
estoques. A companhia possui ainda, apólices para proteção para danos causados a terceiros no curso 
de suas operações, para cobrir ações contra executivos e administradores, para garantir reparação 
por danos materiais e corporais em acidentes envolvendo sua frota de veículos e para cobertura de 
perdas e avarias em suas cargas transportadas. Vale pontuar que todas as apólices de seguros foram 
contratadas com companhias de seguros do mercado brasileiro.

31. Arrendamentos Operacionais
A Companhia reconheceu o montante de R$ 7.164 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 6.559 em 
31 de dezembro de 2017), com operações de arrendamento mercantil operacional (classificados em 
custos, despesas de vendas e despesas administrativas de acordo com a sua natureza). Os pagamentos 
futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:

Consolidado
Menos de 1 ano 7.152
Entre 1 e 5 anos 27.899
Mais de 5 anos 26.328
Total 61.379

24. Receita
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

k12 SETS Escolas e Idiomas Total
31 de dezembro  

de 2018
31 de dezembro  

de 2017
31 de dezembro  

de 2018
31 de dezembro  

de 2017
31 de dezembro  

de 2018
31 de dezembro  

de 2017
31 de dezembro  

de 2018
31 de dezembro  

de 2017
 Venda livros didáticos e paradidáticos 10.617 - 274 - 8.820 10.428 19.711 10.428
 Comercialização de apostilas 304.820 308.847 - - - - 304.820 308.847
 Receita commensalidades 472 9.232 - 31.543 40.416 32.015 49.648
 Outros - - - - - - - -
Receita bruta 315.909 318.079 274 - 40.363 50.844 356.546 368.923
 Impostos (169) (1.287) - - (4.664) (5.763) (4.833) (7.050)
 Devoluções e descontos concedidos (29.196) (42.839) - - - - (29.196) (42.839)
Deduções das receitas (29.365) (44.126) - - (4.664) (5.763) (34.029) (49.889)
Receita líquida 286.544 273.953 274 - 35.699 45.081 322.517 319.034
Desde 2016, a administração da Companhia define os seus segmentos operacionais com base nos relatórios utilizados para a tomada de decisões estratégicas estruturadas. Neste sentido, os segmentos 
da Companhia são divididos entre: (i) Soluções Educacionais para Ensino Básico, que compõem as atividades editorias e de sistemas de ensino (“K-12”); (ii) Soluções Educacionais para o Ensino Técnico e 
Superior (“SETS”); e (iii) Escolas, Cursos Preparatórios e Idiomas.

25. Despesas por Natureza
O detalhamento das despesas operacionais por natureza é apresentado a seguir:

31 de dezembro de 2018 31 de dezembro de 2017
Custo Vendas Administrativas Total Custo Vendas Administrativas Total

Aluguel (4.436) (19) (2.709) (7.164) (5.210) - (1.349) (6.559)
Amortização de investimento editorial (15.785) - - (15.785) (12.384) - - (12.384)
Comissões - (11) - (11) - (36) - (36)
Depreciação e amortização (1.235) (82) (1.525) (2.842) (1.231) (134) (1.859) (3.224)
Despesas com pessoal (23.070) (10.778) (9.738) (43.586) (24.789) (11.827) (15.082) (51.698)
Direitos autorais - (25.062) - (25.062) - (20.007) - (20.007)
Fretes (2.850) (57) (47) (2.954) (1.610) (84) (10) (1.704)
Manutenção e reparos (2.356) (401) (1.775) (4.532) (3.991) (144) (1.907) (6.042)
Matéria-prima e materiais
de uso e consumo (76.796) (158) (727) (77.681) (32.816) (268) (707) (33.791)
Mídia - (4.708) - (4.708) - (2.385) (6) (2.391)
Opção de compra de ações (Nota 25) - - (1.562) (1.562) - - - -
Outras receitas (despesas) (3.214) (3.268) (3.064) (9.546) (3.288) (1.816) (1.871) (6.975)
Processos/Contingências - - 2.196 2.196 472 - 863 1.335
Promoções (35) (7.075) (145) (7.255) (84) (8.708) (49) (8.841)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - (3.159) - (3.159) - (148) - (148)
Serviços de terceiros (697) (1.670) (13.949) (16.316) (2.020) (7.130) (10.787) (19.937)
Vendas diretas (3) - - (3) - - - -
Viagens e representações (15) (2.108) (148) (2.271) (29) (1.453) (91) (1.573)
Total despesas por natureza (130.492) (58.556) (33.193) (222.241) (86.980) (54.140) (32.855) (173.975)

26. Resultado Financeiro

31 de dezembro  
de 2018

31 de dezembro  
de 2017

Receitas financeiras:
Rendimentos de títulos e valores mobiliários 18.242 15.429
Juros ativos (i) 1.769 2.259
Mútuo - 2.484
Total receitas financeiras 20.011 20.173
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (114.786) (78.429)
Impostos (1.401) (1.819)
Descontos concedidos (2.533) (1.275)
Juros de outros passivos (ii) (468) 50
Risco sacado (iii) (5.676) (3.883)
Comissões e tarifas bancárias (188) (213)
Total despesas financeiras (125.052) (85.569)
Variações cambiais:
Ganhos cambiais 26 38
Total variações cambiais 26 38
Total resultado financeiro, líquido (105.015) (65.358)

27. Despesas de Imposto de Renda e da Contribuição Social

Os valores debitados e creditados na conta imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 
constituídos sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e sobre diferenças temporárias, 
nos resultados dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, compõem-se de:

31 de dezembro  
de 2018

31 de dezembro  
de 2017(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda 

 e da contribuição social (331.219) 107.626
Alíquotas oficiais de imposto 34,00% 34,00%
Encargos de imposto de renda e contribuição social 112.614 (36.593)
Equivalência patrimonial (110.614) 9.689
Outras diferenças permanentes (528) (103)
Diferenças temporária, sem constituição do 
 imposto de renda diferido (8.732) -
Benefícios fiscais - 147
Outros 1.021 4.110
Total do imposto de renda e contribuição social (16.529) (22.750)
 Imposto de renda e contribuição social corrente (7.333) (3.282)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (9.196) (19.468)

28. Contas a Pagar por Aquisição de Participação Societária
Referem-se às dívidas assumidas por aquisição de empresas a serem pagas de acordo com os 
termos contratuais, sendo atualizados mensalmente pela taxa do CDI. A composição dos saldos é 
como segue: 31 de dezembro  

de 2017
Provisão  
de Juros

Trans- 
ferência

31 de dezembro  
de 2018

Circulante
Livraria Livro Fácil - 110 532 642
Total circulante - 110 532 642
Não circulante
Livraria Livro Fácil 10.199 395 (532) 10.062
Total não circulante 10.199 395 (532) 10.062
Total 10.199 505 - 10.704

29. Transações com Partes Relacionadas
29.1. Transações e saldos: As transações e saldos que a Companhia efetuou e mantém com partes relacionadas, estão sumariados a seguir:

Ativo Passivo
Circulante Circulante Não Circulante Resultado

Contas a
receber

Adiantamento para
futuro aumento

de capital

Aquisição de
participação

societária

Debêntures
privadas

(Nota 17)

Fornecedores
e demais

contas a pagar

Aquisição de
participação

societária

Debêntures
privadas

(Nota 17)

Vendas (custos),
(despesas),

líquidas

Receitas (despesas),
financeiras,

líquidasDemais partes relacionadas
Sociedade Educacional Doze de 
Outubro Ltda. (Anglo 21) 3 - - - - - - 5 -
Colégio Jaó Ltda. 4 - - - - - - - -
Maxiprint Editora Ltda. - - - - - - - 10.736 -
Editora Ática S.A. - 204.000 - - 14 - - (11.522) -
Sistema PH de Ensino 236 - - - - - - 524 -
Colégio Motivo Ltda. 8 - - - - - - 12 -
Livraria Livro Fácil 1.023 - 642 - - 10.062 - 2.402 -
ECSA - Escola a Chave do Saber Ltda. 3 - - - - - - - -
Editora Scipione S.A. - 2.000 - - - - - - -
Saraiva Educação S.A. - 252.000 - - - - - 1.799 -
Colégio Educacional do Paraná Ltda. 
(Colégio Maxi) - - - - - - - 450 -
Acel Administração de Cursos 
Educacionais Ltda. (Sigma) - - - - - - - 1 -
Saber Serviços Educacionais S.A. - - - 338.556 - - 1.300.000 - (114.785)
Escola Mater Christi Ltda. - - - - - - - 4 -
Total demais partes relacionadas 1.278 458.000 - - 14 10.062 1.300.000 4.411 (114.785)
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Somos Sistema de Ensino S.A. CNPJ nº 49.323.314/0001-14

DIRETORIA

Mario Ghio Junior
Diretor Presidente

Carlos Alberto Bolina Lazar
Diretor

Roberto Afonso Valério Neto
Diretor

Cesar Augusto Silva
Contador - CRC - 1SP312377/O-7

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Somos Sistemas de Ensino S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Somos Sistemas de Ensino S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Somos Sistemas de Ensino S.A. em 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários  tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de junho de 2019

KPMG Auditores Independentes Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC SP014428/O-6 Contador CRC 1SP290557/O-2

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0129341-67.2009.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro
Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Claudia Felix de Lima, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Michele Moreira de Olivei- ra, CPF
348.536.548-36, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Di Gênio
& Patti Ltda. S/C “Curso Objetivo”, na qual foi
realizado o bloqueio judicial sobre ativo financeiro
de sua titularidade, depositado junto a “Caixa
Econômica Federal”, no importe de R$ 661,68.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
para que, no prazo de 05 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, comprove a
impenhora- bilidade da quantia supra, sob pena de
converter-se a indisponibilidade em penhora (art. 854,
§§ 3º e 5º, do CPC). Decorrido o prazo, sem manifes
-tação, referida quantia será levantada pelo autor.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publi -
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e pas- sado
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2019.

Focus Assessoria em Investimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 03.483.777/0001-42

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
A Focus Assessoria em Investimentos Ltda., com 
sede na Rua Ferreira de Araújo, nº 186, conjunto 702, Pi-
nheiros, São Paulo/SP, neste ato representada por seus 
administradores, convoca seus sócios para a Reunião de 
Sócios que se realizará na sede social, no dia 06.09.2019, 
às 10 hs em 1ª chamada, e às 10h30min em 2ª chamada, 
com a fi nalidade de deliberar sobre: i) a exclusão extraju-
dicial por justa causa do sócio Marco Antônio Guarnier, 
CPF nº 007.896.358-36, conforme autorizado pela Cláusu-
la 13ª do Contrato Social e nos termos do artigo 1.085, do 
Código Civil, e cujos motivos e fatos que lhe são imputa-
dos, caracterizadores de justa causa para a exclusão, es-
tão expostos em comunicado prévio enviado diretamente 
ao referido sócio; ii) a aprovação de tudo o que for relacio-
nado às motivações da exclusão, apuração de haveres, e 
cessão e transferência da quota social; e iii) Alteração e 
consolidação do Contrato Social. Antônio Carlos Costa de 
Barros e Beatriz Moura de Barros - Administradores 

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 9.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 20 de junho de 2012, (“Termo de Securitização”), 
fi rmado pela Emissora e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), convoca os 
Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e 
“CRI”), a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRI, no dia 12 de setembro de 2019 às 
10 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04.544-051, para informar que tendo em vista a inadimplência do mutuário do imóvel abaixo informado 
e a consequente ação judicial nº 1005064-98.2015.8.26.0114, que discutia a quitação pelo seguro morte ou invalidez 
permanente contratado, foi realizada a execução da Alienação Fiduciária após a prolação da sentença judicial. Assim, 
superada a etapa judicial, ocorreu a consolidação da propriedade e foram realizados os leilões nos dias 04 de junho de 
2019 e 06 de junho de 2019, não havendo arrematantes. Atualmente o imóvel compõe o Patrimônio Separado da 
operação e o valor de eventual venda do imóvel será utilizado para o pagamento dos CRI e ainda, deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia:  (i) autorizar, ou não, a venda do lote 001, Quadra C 010, localizado à Rua Aresqui, nº 209, Parque 
Universitário, Campinas - SP, CEP: 13056-473, de matrícula nº 180.250, registrado perante o 3º Ofi cial de Registro de 
Imóveis de Campinas - SP, ora listado no Anexo II ao Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças (“Contrato de Cessão”), fi rmado em 20 de junho de 2012.; (ii) autorizar a Emissora a praticar os atos necessários 
para a efetivação do negócio jurídico mencionado no item (i); Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a convocação acima, os Titulares dos CRI que se fi zerem 
representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br.

São Paulo, 21 de agosto de 2019. Gaia Securitizadora S.A.

DELLA COLETTA BlOENERGIA S.A.
CNPJ Nº 44.691.236/0001-97 - NIRE Nº 35.300.370.465
Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. acionistas desta Companhia a se reunirem em AGO, a realizar-se no dia 
31/08/2019, às 09:00 hs., em sua sede Social, na Estrada Municipal Domenico Dalla Coletta, BRI 351, 

ordem do dia: a) Exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e 
b) Outros 

Obs.: Informamos que as Demonstrações 

T. Biazzo Agropecuária S.A.
CNPJ N.55.273.122/0001-43 - NIRE Nº 35.300.109.864

Convocação de Assembleia Geral Extraordinária.

Ficam convocados os acionistas da T. Biazzo Agropecuária S.A., para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, no dia 30 de agosto de 2019, às 11:00 horas, na Rua Francisco Biazzo, nº 42A, 
Vila Seca, na cidade de Aguaí, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) Aprovação dos balanços publicados dos últimos seis anos, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018; 
(ii) Eleição da diretoria; (iii) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, e; (iv) Alteração do endereço 
da sede da companhia; (v) Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social. Aguai, 20 de agosto de 2019. 
À Diretoria.  (22-23-24)

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE 
(“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que se 
realizará em 02 de setembro de 2019 às 11:00 h, na sede social da Companhia situada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 10º andar, CEP 04538-132, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) ratificar a nomeação e contratação da B2R Capital 
Assessores Financeiros Ltda. - EPP para a avaliação da Indeva Tecnologia Ltda. (“Indeva”), a valor 
contábil, com base no balanço de 31 de julho de 2019; (ii) aprovar o Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Indeva pela Companhia firmado pelos órgãos de administração da Companhia e da 
Indeva; (iii) aprovar o Laudo de Avaliação da Indeva Tecnologia Ltda. emitido pela B2R Capital Assessores 
Financeiros Ltda. - EPP; (iv) a incorporação, pela Companhia, da Indeva e a sua consequente extinção; 
e (v) outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 22 de agosto de 2019. 

Mariano Gomide de Faria - Presidente do Conselho de Administração.
(23, 24 e 25/07/2019)

Guassupi Participações S.A.  –  CNPJ nº 33.572.572/0001-02  –  NIRE 3530053591-0
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25/07/2019

Local e Hora: na sede da “Companhia”, localizada na Rua Ferreira de Araújo, 186, conjunto 710, parte, CEP 05428-000, cidade de São Paulo, SP, às 
10h00. Mesa: Sr. Luis Terepins, Presidente. Sr. Luis Stuhlberger, Secretário. Convocação: independente de convocação nos termos do permissivo legal 
constante do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme posteriormente alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas presentes 
titulares da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas”. 
Ordem do Dia: deliberar sobre a retificação dos Boletins de Subscrição nº 01 e 02, constantes do Anexo I, da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 
Guassupi Participações S.A., realizada em 24/05/2019. Deliberações: por unanimidade, observadas as restrições legais ao exercício do direito de voto, 
sem qualquer reserva, ressalva, oposição ou protestos dos presentes, foram adotadas as seguintes deliberações. 1. Retificar os Boletins de Subscrição 
nº 01 e 02, constantes do Anexo I, da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Guassupi Participações S.A., realizada em 24/05/2019, registrada na 
JUCESP, em sessão do dia 18/06/2019, sob nº 331.029/19-4 (“Ata”), conforme anexados na presente ata como Anexo A. 2. Ratificar todas as demais 
deliberações, documentos e anexos constantes da Ata. 3. Autorizar a administração da Companhia a tomar todas as providências necessárias para o 
cumprimento do quanto aprovado nesta assembleia. Documentos: ficaram arquivados na sede da Companhia, numerados seguidamente e rubricados 
pela mesa os novos Boletins de Subscrição nº 01 e 02. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta 
ata, na forma de sumário, sendo ela cópia fiel daquela lançada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, que, tendo sido lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Mesa: Sr. Luis Terepins, Presidente. Sr. Luis Stuhlberger, Secretário. Acionistas: Luis Terepins, Luis Stuhlberger, 
Nelson Alvarenga Filho, Américo Fernando Rodrigues Bréia, Leivi Abuleac, Luciano Hang. São Paulo, 25/07/2019. Mesa: Luis Terepins - Presidente; 
Luis Stuhlberger - Secretário. JUCESP nº 429.323/19-0, em 09/08/2019.

Editora Ática S.A. CNPJ nº 61.259.958/0001-96

BALANÇOS PATRIMONIAIS (valores expressos em milhares de reais)

Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 91.102 129.256
 Contas a receber de clientes 8 108.625 189.638
 Estoques 9 101.303 90.859
 Impostos a recuperar 10 63.592 49.643
 Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas 28.1 – 1.000
 Demais ativos 11 6.238 1.386
Total do Ativo Circulante 370.860 461.782
Não Circulante
 Impostos a recuperar 10 – 1.375
 Adiantamento para futuro aumento de capital 28.1 160.000 1.500
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 110.995 70.253
 Depósitos judiciais 18 1.439 2.133
 Demais ativos 11 55 –
 Investimentos 12 442.600 547.681
 Intangível 13 125.320 94.996
 Imobilizado 14 25.358 24.365
Total do Ativo não Circulante 865.767 742.303
Total do Ativo 1.236.627 1.204.085

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 15 136.769 134.895
 Fornecedores - Risco sacado 15.1 138.053 123.788
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 – 60.240
 Impostos e contribuições a pagar 17 6.221 5.059
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 13.215 –
 Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas 28.1 40.000 40.000
Total do Passivo Circulante 334.258 363.982
Não Circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 15 6.244 4
 Adiantamento para futuro aumento de capital 28.1 204.000 –
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 – 55.931
 Provisão para contingências 18 9.056 2.322
Total do Passivo não Circulante 219.300 58.257
Total do Passivo 553.558 422.239
Patrimônio Líquido
 Capital social 22 1.245.516 1.130.516
 Reservas de capital 23 13.079 13.079
 Ajuste de avaliação patrimonial (38.407) (8.933)
 Prejuízos acumulados (537.119) (352.816)
Total do Patrimônio Líquido 683.069 781.846
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.236.627 1.204.085

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
 Receita líquida 24 412.013 408.146
 Custos dos produtos e serviços 25 (180.166) (160.748)
Lucro Bruto 231.847 247.398
 Despesas com vendas 25 (169.757) (126.856)
 Despesas gerais e administrativas 25 (17 4.603) (117.120)
 Outras receitas (despesas), líquidas 1.394 (4.341)
(Prejuízo) e Lucro Operacional (111.119) (919)
 Receitas financeiras 26 8.412 5.342
 Despesas financeiras 26 (24.499) (75.142)
 Variação cambial líquida 26 (72) 58
Prejuízo antes do Resultado de
 Participação Societária (127.278) (70.661)
 Resultado da equivalência patrimonial 12 (58.694) (25.513)

Prejuízo Antes do Impostos de Renda Notas 31/12/2018 31/12/2017
 e da Contribuição Social (185.972) (96.174)
 Imposto de renda e contribuição social 
  correntes e diferidos 27 16.421 25.242

Prejuízo Líquido do Exercício (169.551) (70.932)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do Exercício (169.551) (70.932)
Outros Resultados Abrangentes (ORA) – –
Itens que Podem ser Subsequentemente
 Reclassificados para o Resultado – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (169.551) (70.932)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (valores expressos em milhares de reais)

Reservas de Capital Transações  
de Capital 

em ColigadaNotas
Capital 

Social
Reservas para 

Incentivos Fiscais
Transações de Capital 

com Acionistas
Opções Outorgadas 

de Ações (Nota 12)
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 1º de Janeiro de 2017 603.986 805 12.087 187 (8.933) (281.884) 439.701
 Prejuízo do exercício – – – – – (70.932) (70.932)
 Aumento de capital conforme AGE 13/07/2017 60.000 – – – – – 60.000
 Aumento de capital conforme AGE 01/09/2017 510.000 – – – – – 510.000
 Aumento de capital conforme AGE 20/10/2017 50.000 – – – – – 50.000
 Redução de capital com a cisão parcial de acervo
  - AGE 29/11/2017 22 (93.470) – – – – – (93.470)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.130.516 805 12.087 187 (8.933) (352.816) 781.846
 Adoção inicial do CPC 47/IFRS 15 -
  Reconhecimento de receitas 2.1 – – – – – (5.743) (5.743)
 Adoção inicial do CPC 48/IFRS 9 -
  Instrumentos financeiros 2.2 – – – – – (9.009) (9.009)
Saldos em 1º de Janeiro de 2018 1.130.516 805 12.087 187 (8.933) (367.568) 767.094
 Prejuízo do exercício – – – – – (169.551) (169.551)
 Aumento de capital conforme AGE 30/04/2018 22 85.000 – – – – – 85.000
 Aumento de capital conforme AGE 20/06/2018 22 30.000 – – – – – 30.000
 Opção de venda emitida por controladas – – – – (29.474) – (29.474)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.245.516 805 12.087 187 (38.407) (537.119) 683.069

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo Líquido do Exercício (169.551) (70.932)
Ajustes de:
 Depreciações e amortizações 13-14 23.590 21.107
 Baixa na venda de imobilizado 51 11
 Resultado de equivalência patrimonial 12 58.694 25.513
 Provisão para contingências 18 6.766 (329)
 Imposto de renda diferido 19 (33.854) (25.588)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8.c 5.050 (531)
 Provisão para perdas em estoques 9 19.075 3.511
 Amortização custo de transação das debêntures 16 390 5.139
 Juros e variação cambial, líquidos 2.568 51.470
Variação no Capital Circulante
 (Aumento) redução em contas a receber de clientes 74.278 (76.421)
 (Aumento) redução em estoques (22.464) 4.855
 (Aumento) redução em impostos a recuperar (12.435) (4.408)
 (Aumento) redução em demais ativos (4.838) 1.334
 (Redução) aumento em depósitos judiciais 694 (494)
 (Redução) aumento em fornecedores e demais contas a pagar (623) 4.883
 (Redução) aumento em impostos e contribuições a pagar 7.650 2.240
 (Redução) aumento em provisão para contingências (32) –
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 16.215 –
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.295) –
 Juros pagos (7.129) (59.041)
Caixa Líquido (Aplicado nas) Atividades Operacionais (39.200) (117.681)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisições de:
  Imobilizado 14 (6.590) (7.920)
  Intangível 13 (35.961) (26.593)
 Aquisição de investimento – (13.377)
 Aumento de capital em controlada 12 (5.520) (40.000)
 Pagamento de aquisição de participação societária – (60.000)
 Redução de capital em controladas 12 – 3.000
 Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio 12 2.617 9.254
 Adiantamento para futuro aumento
  de capital em controlada 28.1 (160.500) (1.500)
Mútuos concedidos a partes relacionadas – (50.600)
Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Investimentos (205.954) (187.736)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 (112.000) (431.902)
Aumento de capital 22 115.000 620.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 204.000 –
Mútuos recebidos de partes relacionadas 28.1 – 134.000
Caixa Líquido (Aplicado nas) Gerado
 pelas Atividades de Financiamento 207.000 322.098
(Redução) Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (38.154) 16.681
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 7 129.256 112.575
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 7 91.102 129.256
Movimentação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (38.154) 16.681

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, devidamente acompanhadas das Notas Explicativas, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.  
A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DIRETORIA

Mario Ghio Junior
Diretor Presidente

Carlos Alberto Bolina Lazar
Diretor

Roberto Afonso Valério Neto 
Diretor

Cesar Augusto Silva
Contador - CRC - 1SP312377/O-7

As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalva, estão disponíveis na sede da Companhia.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, devidamente acompanhadas das Notas Explicativas, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.  
A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos.

BALANÇOS PATRIMONIAIS (valores expressos em milhares de reais)

Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 16.262 142.757
Contas a receber de clientes 8 41.540 77.595
Estoques 9 31.836 39.155
Impostos a recuperar 10 27.785 22.030
Demais ativos 11 2.432 271
Total do ativo circulante 119.855 281.808

Não circulante
Impostos a recuperar 10 449 2.782
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 11.570 2.911
Demais ativos 11 2 2
Depósitos judiciais 18.1 343 655
Contas a receber por venda de participação societária 12 e 28 55.815 55.815
Intangível 13 5.566 6.180
Imobilizado 14 3.434 4.470
Total do ativo não circulante 77.179 72.815

Total do ativo 197.034 354.623

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 15 26.280 19.641
 Fornecedores - Risco Sacado 15.1 45.465 50.159
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 – 87.476
 Impostos e contribuições a pagar 17 30 59
Total do passivo circulante 71.775 157.335
Não circulante
 Fornecedores e demais contas a pagar 15 8 8
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 108.914 179.306
 Recebimento para futuro aumento de capital 28.1 2.000 –
Provisão para contingências 18 3.495 2.273
Total do passivo não circulante 114.417 181.587
Total do passivo 186.192 338.922
Patrimônio líquido
 Atribuído aos acionistas da controladora
 Capital social 22 120.926 105.926
 Reservas de capital 23 1.542 1.542
 Prejuízos acumulados (111.626) (91.767)
Total do patrimônio líquido 10.842 15.701
Total do passivo e patrimônio líquido 197.034 354.623

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
 Receita líquida 24 140.190 147.054
 Custos dos produtos e serviços 25 (59.728) (61.638)
Lucro bruto 80.462 85.416
 Despesas com vendas 25 (39.696) (34.461)
 Despesas gerais e administrativas 25 (47.757)  (11.976)
 Outras receitas (despesas), líquidas 1.894 (154)
(Prejuízo) lucro operacional (5.097) 38.825
 Receitas financeiras 26 5.689 4.749
 Despesas financeiras 26 (21.961) (31.006)
 Variação cambial líquida 26 15 14

(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda Notas 31/12/2018 31/12/2017
 e contribuição social (21.354) 12.582
 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 27 3.840 (10.124)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (17.514) 2.458

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais) 

31/12/2018 31/12/2017
(Prejuízo) lucro do exercício (17.514) 2.458
Outros resultados abrangentes (ORA) – –
Total do resultado abrangente do exercício (17.514) 2.458

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (valores expressos em milhares de reais)

Reserva de capital

Notas
Capital  

social
Reserva de  

capital
Transações de capital  

com acionistas
Lucros (Prejuízos)  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 45.926 698 844 (94.225) (46.757)
Lucro do exercício – – – 2.458 2.458
Aumento de capital 60.000 – – – 60.000
Saldos em 31 de dezembro de 2017 105.926 698 844 (91.767) 15.701
Adoção inicial do CPC 47 - Reconhecimento de receitas 2.1. – – – (2.385) (2.385)
Adoção inicial do CPC 48 - Instrumentos Financeiros 2.2. – – – 40 40
Saldos em 1º de janeiro de 2018 105.926 698 844 (94.112) 13.356
Prejuízo do exercício – – – (17.514) (17.514)
Aumento de capital 22 15.000 – – – 15.000
Saldos em 31 de dezembro de 2018 120.926 698 844 (111.626) 10.842

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (17.514) 2.458
Ajustes de:
 Depreciações e amortizações 25 3.154 4.055
 Baixa na venda de imobilizado 25 –
 Provisão para contingências 18 1.289 503
 Imposto de renda diferido 19 (7.452) 6.010
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa 8.c 3.158 (881)
 Provisão para perdas em estoques 9 5.881 1.448
 Amortização custo de transação das debêntures 613 501
 Juros e variação cambial, líquida 10.747 23.239
Variação no capital circulante
 Contas a receber de clientes 32.959 (34.784)
 Estoques 3.848 3.274
 Impostos a recuperar (3.422) (1.808)
 Demais ativos (1.524) 364
 Depósitos judiciais 242 (242)
 Fornecedores e demais contas a pagar (4.082) 6.841
 Impostos e contribuições a pagar (15) 19
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 2.733 (434)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.742) –
 Juros pagos (9.865) (28.406)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 18.033 (17.843)
 Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de:
  Imobilizado 14 (2) (66)
  Intangível 13 (1.526) (1.138)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos (1.528) (1.204)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Captação de empréstimos e financiamentos 16 – 99.120
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 (160.000) (41.743)
 Aumento de capital 22 15.000 60.000
 Adiantamento para futuro aumento de capital 2.000
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
 de financiamento (143.000) 117.377
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (126.495) 98.330
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 142.757 44.427
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7 16.262 142.757
Movimentação líquida de caixa e equivalentes de caixa (126.495) 98.330

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
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As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Governo lança
programa para
produção de
petróleo e gás

em terra
O Ministério de Minas e Ener-

gia lançou  na quinta-feira (22) o
Reate 2020 – Programa de
Revitalização da Atividade de Ex-
ploração e Produção de Petróleo
e Gás Natural em Áreas Terrestres.
Segundo o ministro Bento
Albuquerque, a meta é duplicar a
produção em dez anos, com o se-
tor de gás crescendo a um ritmo
maior que o do petróleo.

“A produção até 2030, no mí-
nimo, dobrará, saindo do patamar
de 270 mil barris diários de óleo
equivalente para 500 mil barris
diários. Fruto da sinergia entre os
programas Reate 2020 e o Novo
Mercado de Gás, sairemos de um
nível de produção de gás natural
em terra de 25 milhões de metros
cúbicos por dia para mais de 50
milhões”, afirmou o ministro Ben-
to Albuquerque, no lançamento
do projeto.

A pasta projeta que os inves-
timentos em exploração e produ-
ção de petróleo e gás terrestres
saiam do atual patamar de R$ 1,6
bilhão anuais para cerca de R$ 4
bilhões por ano, com a perspec-
tiva de criação de aproximada-
mente 700 mil empregos. “Des-
sa forma, até 2030, o onshore
(terrestre) receberá R$ 40 bi-
lhões em novos investimentos”,
acrescentou.

Segundo o ministro, em razão
da manifestação de interesse do
mercado, serão levadas a leilão
de oferta permanente, no dia 10
de setembro, 263 áreas em terra
para exploração e produção de
petróleo e gás natural, em sete
estados do Nordeste – Alagoas,
Bahia, Ceará, Maranhão, Piauí,
Rio Grande do Norte e Sergipe e
no norte do Espírito Santo.

Para revitalizar o setor, o Rea-
te 2020 prevê, entre outras ações,
o estímulo à criação de empresas
nacionais, incluindo as startups
(empresas de base tecnológica)
e a atração de investimentos es-
trangeiros. (Agencia Brasil)
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SOCIC – SOCIEDADE COMERCIAL IRMÃS CLAUDINO S/A
CNPJ/MF sob o nº 04.049.497/0001-93

Instrumento Particular de Trespasse de Estabelecimentos – Anexo 2
ALIENANTE: SOCIC – SOCIEDADE COMERCIAL IRMÃS CLAUDINO S/A, com sede na Rua Joaquim Floriano, nº 466, conjunto 1402, Edifício Brascan Century Corporate, 
Itaim Bibi, CEP 04534-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.049.497/0001-93, representada neste pelo seu Diretor Presidente 
Sr. Valdecy Claudino, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 4.930.639-X SSP/SP, inscrito no CPF nº 038.943.638-00 e por sua Diretora Vice-Presidente Sra. 
Virgínia de Medeiros Claudino Milani, brasileira, casada, advogada, portadora do RG nº 7.990.803-2 SSP/SP, inscrita no CPF nº 039.484.598-60, ambos com endereço 
profissional na Rua Joaquim Floriano, 466, Ed. Corporate, 14º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-002, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, doravante denominada 
Alienante. ADQUIRENTE: CLAUDINO S/A – LOJAS DE DEPARTAMENTOS, com sede na Rua João Cabral, nº 607, Centro, CEP 64000-030, na Cidade de Teresina, Estado 
do Piauí, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.862.627/0001-38, representada neste ato pelo seu Diretor Sr. João Claudino Fernandes, brasileiro, viúvo, industrial, portador do 
RG nº 189.986 SSP/PI, inscrito no CPF nº 001.539.403-44, residente e domiciliado à Rua Desembargador Manoel Castelo Branco, 1.501, bairro Jóquei, CEP 64.049-270, na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí e por seu Diretor Sr. João Claudino Fernandes Júnior, brasileiro, casado com regime de comunhão universal de bens, industrial, portador 
do RG nº 20.289.373 – SSP/SP, inscrito no CPF nº 095.018.958-82, residente e domiciliado na Rua Desembargador Adalberto Correia Lima, nº 2050, Bairro Ininga, CEP 
64049-680, na cidade de Teresina, Estado do Piauí, doravante denominada Adquirente. PRELIMINARMENTE : 1) Considerando que a Alienante atua no comércio varejista 
no ramo de lojas de departamentos nos segmentos de móveis, eletrodomésticos, celulares, confecções, tecidos, calçados, cama, mesa e banho, e é titular de uma rede de 
lojas localizadas nas cidades do Pará e na cidade de São Luís, Maranhão, com o nome de ARMAZÉM PARAÍBA; 2) Considerando que a Alienante está iniciando uma nova 
fase na sua trajetória, compreendendo as tendências de mercado, estrategicamente, empreendeu um plano de negócio com o objetivo de concentrar suas atividades nos 
segmentos de confecções, tecidos, calçados, cama, mesa e banho; 3) Considerando que a Adquirente CLAUDINO está interessada em alguns pontos pertencentes a SOCIC/
Armazém Paraíba, cujos pontos trespassados irão proporcionar maior agilidade ao processo de logística e gerenciamento da cadeia de abastecimento das lojas CLAUDINO/
Armazém Paraíba ou a comercialização de suas mercadorias; 4)  Considerando, por fim, que os estabelecimentos podem ser objeto de negócios jurídicos translativos, nos 
termos do artigo 1.143 do Código Civil. As partes supra qualificadas, na melhor forma do direito, resolvem, celebrar o presente Instrumento Particular de Trespasse de 
Estabelecimento, com fulcro no artigo 1.143 e seguintes, do Código Civil, de acordo com as condições que, mutuamente, outorgam e aceitam, a saber: Cláusula 1ª – A 
Alienante é proprietária dos seguintes Estabelecimentos nos Estados do  Maranhão e Pará: Maranhão: SLD – Avenida Cel. Colares Moreira, nº 222, bairro Renascença, 
município de São Luís, estado do Maranhão, CEP: 65.075-440, inscrições: NIRE sob o nº 21.9.0015590-3, CNPJ/MF 04.049.497/0021-37, Inscrição Estadual nº 12.054.027-
4; SJR - Avenida Gonçalves Dias, nº 600, bairro Centro, município de São José de Ribamar, estado do Maranhão, CEP: 65.110-000, inscrições: NIRE sob o nº 21.9.0015596-
2, CNPJ/MF 04.049.497/0016-70, Inscrição Estadual nº 12.080.669-0. Pará: BVE -  Rua Bom Futuro, nº 90, bairro Atalaia, município de Ananindeua, estado do Pará, CEP 
67.013-100, inscrições: NIRE sob o nº 15.9.0026920-3, CNPJ/MF 04.049.497/0098-16 e Inscrição Estadual nº 15.240.788-0; Cláusula 2ª - Para fins do presente contrato, foi 
aprovado pelos acionistas das contratantes, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10/05/2019, a designação dos peritos abaixo nomeados para avaliarem os 
bens e direitos: contas a receber de clientes deduzido das perdas estimadas nos recebimentos, estoques deduzido das provisões para perdas, crédito de ICMS a recuperar, 
veículos, móveis e utensílios, equipamentos de informática deduzidos das depreciações e as obrigações: salários a pagar, FGTS, provisão para indenizações, provisão para 
contingências, tributos a pagar e contas a pagar, constantes no Inventário Geral – Anexo 1, que passa a fazer parte integrante, indissociável e complementar do presente 
Instrumento: 1) José Francisco Aguiar, brasileiro, casado, técnico em contabilidade, CRC PI 1803, portador da Cédula de Identidade RG 117.499-SSP-PI e inscrito no CPF/
MF sob nº 027.355.713-00, residente e domiciliado na Rua Anfrísio Lobão, 1433, apartamento 1301, bairro Jóquei, na cidade de Teresina, estado do Piauí, CEP 64.049-280; 
2) Idomá Gomes de Oliveira, brasileiro, casado, contador, CRC PI 004874/O-9 T PA, portador da Cédula de Identidade RG 719.890 SSP-PI, inscrito no CPF/MF sob nº 
306.320.053-00, residente e domiciliado na Av. Dezesseis de Novembro, 791, Edifício Águas Marinhas, apartamento 1801, bairro Cidade Velha, na cidade de Belém, estado 
do Pará, CEP 66.023-220 e 3) José Abílio Neto, brasileiro, divorciado, contador, CRC CE 7902/0 T PI, portador da Cédula de Identidade RG 599.611 SSP-CE, inscrito no 
CPF/MF sob nº 091.161.093-68, residente e domiciliado na Rua Francisca de Melo Lobo, 355, bairro Saci, na cidade de Teresina, estado do Piauí, CEP 64.020-190. Cláusula 
3ª – Os 3 (três) Estabelecimentos objeto do trespasse foram avaliados na data-base de 30/06/2019 em R$ 33.414.673,19 (trinta e três milhões, quatrocentos e catorze mil, 
seiscentos e setenta e três reais e dezenove centavos) o pagamento será feito da seguinte forma: R$ 25.614.673,19 (vinte e cinco milhões, seiscentos e catorze mil, seiscentos 
e setenta e três reais e dezenove centavos) até o dia 23/09/2019, o restante será pago em 12 (doze) parcelas de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), vencendo 
a primeira no dia no dia 23/10/2019 e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. Parágrafo 1º – A Adquirente dará continuidade na exploração da atividade comercial 
dos estabelecimentos trespassados. Parágrafo 2º – Os bens, direitos e obrigações constantes do Inventário Geral – Anexo 1, arrolados no presente Instrumento foram 
avaliados pelos valores contábeis, constantes do Balanço Patrimonial Especial levantado em 30/06/2019, compreendendo 2 (dois) estabelecimentos localizados no Estado 
do Maranhão e 1 (um) no Estado do Pará. O valor contábil foi escolhido pelos Peritos Avaliadores conforme justificativas constantes no Laudo de Avaliação – Anexo 1; Parágrafo 
3º – A data-base eleita para fins de avaliação dos bens e direitos constantes do Inventário Geral denominado Laudo de Avaliação - Anexo 1 é 30/06/2019. Cláusula 4º – A 
Adquirente passa a ser responsável pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, incluindo os débitos trabalhistas, tributários e previdenciários, pertencentes a 
Alienante, desde que regularmente contabilizados, conforme o artigo 1.146 do Código Civil. Parágrafo 1º – A Alienante permanece responsável solidariamente com a 
Adquirente pelo prazo de 01 (um) ano a partir da publicação oficial do presente Instrumento em relação aos créditos vencidos e em 01 (um) ano contado do vencimento dos 
créditos vincendos, conforme o dispositivo legal supracitado. Parágrafo 2º – A Adquirente dará continuidade aos contratos de trabalho dos funcionários dos estabelecimentos 
trespassados, subrogando-se como empregadora nos mesmos, promovendo a anotação da nova empregadora nas carteiras de trabalho dos empregados (CTPS). Cláusula 
5ª – A responsabilidade decorrente de contingências, de natureza cível, tributária, fiscal, administrativa, bem como a responsabilidade oriunda de contratos, acordos, transações, 
declarações e de qualquer outra manifestação de vontade e demais obrigações legais ou contratuais, judiciais ou extrajudiciais que venham a ser reconhecidas após 01/07/2019, 
desde que se refiram a fatos ocorridos antes dessa data e não estejam contabilizados, serão suportados, única e exclusivamente, pela Alienante. Cláusula 6ª – As contingências 
trabalhistas e previdenciárias referentes aos funcionários que já tiverem se desligado da Alienante, antes de 01/07/2019, serão suportadas, pela Alienante. Cláusula 7ª – A 
Adquirente continuará a utilizar o título de estabelecimento “ARMAZÉM PARAÍBA” e a respectiva insígnia, seja nos estabelecimentos objetos do presente Instrumento, seja 
em novos estabelecimentos que venham a ser inaugurados. Cláusula 8ª – A Alienante obriga-se a efetuar imediatamente a baixa dos estabelecimentos filiais nos órgãos 
competentes, e, simultaneamente, autoriza a Adquirente a providenciar o trespasse dos estabelecimentos em seu nome junto aos órgãos competentes, inclusive respondendo 
por evicção. Cláusula 9ª – A Adquirente recebe os estabelecimentos em 01/07/2019, e todos os estabelecimentos passarão a ser geridos sob sua responsabilidade. Cláusula 
10ª – Os créditos fiscais de ICMS e as mercadorias em trânsito ou de outras lojas, remanescentes na escrituração da Alienante, serão transferidos para a escrituração da 
Adquirente. Cláusula 11ª – Os bens, direitos e obrigações (recolhimentos de tributos, encargos sociais, salários e demais obrigações) e as mutações patrimoniais em nome 
da Alienante, a partir de 01/07/2019, serão contabilizadas nos livros sociais e refletidas na contabilidade da Adquirente. Os eventuais acertos financeiros serão lançados a 
débito ou a crédito na “conta-corrente” aberta em nome da Alienante, sendo liquidados até a data efetiva da baixa dos estabelecimentos da Alienante junto aos órgãos 
responsáveis (Receita Federal do Brasil e Secretaria da Fazenda do Estado). Cláusula 12ª – As partes declaram, para todos os fins, que o presente Instrumento Particular 
será devidamente arquivado perante a Junta Comercial do Estado do São Paulo e publicado na imprensa oficial do Estado de São Paulo nos termos do artigo 1.144 do Código 
Civil. Parágrafo Único – As partes autorizam a publicação do presente Instrumento Particular em forma de extrato, visando dar ciência a terceiros, de conformidade com o 
artigo 1.145 do Código Civil. Cláusula 13ª – Quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento Particular serão dirimidas no foro da Comarca de São Paulo/SP. E, por ser 
verdade, as partes retro qualificadas firmam o presente Instrumento Particular em 6 (seis) vias de igual teor na presença das testemunhas abaixo identificadas. São Paulo, 
20 de agosto de 2019. ALIENANTE: SOCIC – SOCIEDADE COMERCIAL IRMÃS CLAUDINO S/A - Diretores: Valdecy Claudino e Virginia de Medeiros Claudino Milani. 
ADQUIRENTE: CLAUDINO S/A – LOJAS DE DEPARTAMENTOS - Diretores: João Claudino Fernandes e João Claudino Fernandes Júnior.

Data, hora, local: 15.04.2019, 14h, Rua Funchal, 418, conjunto 3501, E-Tower São Paulo, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do ca-
pital social. Mesa: Presidente: Marcos Antonio Dávida Junior, Secretário: Marcos Antonio Dávida. Deliberações aprovadas: 1. Cons-
tituição de uma S.A. sob a denominação de MHLK Holding S/A, com sede São Paulo/SP; 2. O capital social inicial de R$ 101.001,00 re-
presentado por 100.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 0,01 cada uma, 25.000 ações pre-
ferenciais Classe A nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 4,00 cada uma e 1 ação preferencial Classe B nomina-
tiva e sem valor nominal, emitida pelo valor de R$ 1,00. 2.1. Subscrição conforme Boletim: Marcos Antonio Dávida, subscreve 25.000 
Ações Preferenciais Classe A - R$ 4,00 por ação - R$ 100.000,00 e Marcos Antonio Dávida Junior, subscreve 100.000 Ações Ordinárias 
e 1 Ação Preferencial Classe B - R$ 0,01 por Ação Ordinária e R$ 1,00 por Ação Preferencial Classe B - R$ 1.001,00; 3. Consolidado o Es-
tatuto Social; 4. Eleger Marcos Antonio Dávida Junior, brasileiro, casado, empresário, RG 25.411.559-7 SSP/SP, CPF/MF 
374.721.508-43, e Robson Ribeiro Leite, brasileiro, casado, advogado, RG 22.944.25-5 SSP-SP, CPF/MF 162.979.558-59, ambos resi-
dentes São Paulo/SP como diretores, eleitos para mandato de 3 anos, permitida a reeleição; 5. Remuneração global dos diretores será 
fi xada oportunamente; 6. Aprovar o DOESP e/ou outro jornal de grande circulação para serem utilizados como veículos para as publica-
ções. Os acionistas e diretores declaram que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 15.04.2019. Acionistas: Marcos Antonio Dávida, Marcos Antonio Dávida Junior. Diretores empossados: Marcos An-
tonio Dávida Junior, Robson Ribeiro Leite, Nelson Felipe Kheirallah Filho - OAB/SP 227.700, Débora Terra Vargas Pivato 
Almeida - OAB/SP 306.238. JUCESP NIRE 3530053895-1 em 24.07.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração. Artigo 1º. A Companhia terá a de-
nominação social de MHLK Holding S/A (a “Companhia”) e será uma sociedade por ações de capital fechado. Artigo 2º. A Compa-
nhia tem sede na cidade de São Paulo/SP, República Federativa do Brasil, Rua Funchal, 418, conjunto 3501, E-Tower São Paulo, Vila Olím-
pia, São Paulo, CEP 04551-060, podendo abrir, manter ou encerrar fi liais e/ou escritórios de representação em qualquer parte do territó-
rio nacional brasileiro ou no exterior, por decisão dos acionistas. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto a aquisição, organização, par-
ticipação, administração, desenvolvimento e direção, sob qualquer forma, em sociedades, empreendimentos, interesses e negócios de 
qualquer natureza, sediados no Brasil ou no exterior, por meio de ações, quotas, partes em comum ou outras formas (CNAE 6462-0/00). 
Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. - Capítulo II - Do Capital Social. Artigo 5º. O Capital Social é de R$ 
101.001,00, representado por 100.000 ações ordinárias e 25.001 ações preferenciais - estas divididas em 25.000 ações preferenciais de 
classe A e 1 ação preferencial de classe B - todas nominativas e sem valor nominal. §1º. A propriedade das ações da Companhia presu-
mir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certifi cados 
de ações a requerimento dos acionistas. §2º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º. 
O detentor das ações preferenciais Classe A, nos termos do artigo 17 da Lei nº 6.404/76: (i) terá prioridade na distribuição de dividendos 
mínimos e não cumulativos em relação às ações ordinárias e demais preferenciais, exceto as de Classe B (conforme abaixo). Os dividen-
dos mínimos e não cumulativos serão equivalentes a 98% do Lucro Líquido Ajustado (conforme defi nição a seguir) após descontado os 
dividendos devidos às ações preferenciais Classe B nos termos abaixo; (ii) terá prioridade, em relação às demais classes de ações pre-
ferenciais e ações ordinárias, no reembolso do capital quando da liquidação da Companhia, sem prêmio; (iii) poderá converter suas 
ações preferenciais em ações ordinárias, a seu exclusivo critério, em caso de falecimento do acionista detentor das ações ordinárias. 
§4º. O detentor das ações preferenciais Classe B, nos termos do artigo 17, Lei 6.404/76: (i) terá prioridade na distribuição de dividendos 
fi xos e não cumulativos em relação às ações ordinárias e preferenciais de qualquer outra classe, de acordo com o artigo 17 da Lei nº 
6.404/76, em montante de R$ 600.000,00 a serem distribuídos anualmente; (ii) não poderá converter suas ações preferenciais em ações 
ordinárias. §5º. Para fi ns deste Estatuto Social Lucro Líquido Ajustado signifi ca o lucro líquido apurado menos (a) prejuízos eventualmen-
te apurados em exercício anterior; (b) 5% para a constituição da reserva legal, até que se atinja 20% do capital social; (c) quando for o 
caso, as importâncias necessárias ou as admitidas para as reservas de que tratam os Artigos 195 a 197, Lei 6.404/76. Artigo 6º. Será 
assegurado aos acionistas da Companhia o direito de preferência na subscrição de novas ações da Companhia, na proporção das ações 
que possuírem, independentemente da espécie. Artigo 7º. As ações da Companhia, tanto as ordinárias, como as preferenciais, não po-
dem ser cedidas ou transferidas, a qualquer título, para terceiros, sem a expressa aprovação da totalidade do Capital Social com direi-
to a voto, ressalvado o direito de preferência dos outros acionistas, em igualdade de condições. - Capítulo III - Da Administração. 
Artigo 8º. A administração e gerenciamento da Companhia serão exercidos por uma Diretoria composta por 2 Diretores, acionistas ou 
não, que representarão a Companhia conjuntamente, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observando o disposto neste Estatu-
to. §1º. O mandato da Diretoria será de 3 anos, permitida a reeleição, sendo prorrogado automaticamente até a eleição e posse dos res-
pectivos substitutos. §2º. A remuneração dos Diretores será fi xada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, fi cando os 
Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. §3º. A investidura dos Diretores será feita mediante termo de pos-
se lavrado no livro de atas da diretoria. §4º. Em caso de vacância de um Diretor, será convocada Assembleia Geral para eleição do res-
pectivo substituto, que completará o cargo do Diretor substituído. Artigo 9º. Os Diretores serão investidos de todos os poderes de ge-
rência e representação da Companhia, inclusive perante todos e quaisquer órgãos governamentais, a fi m de assegurar o pleno desem-
penho de suas funções, devendo, entretanto, aludidos poderes ser exercidos de acordo com as disposições do presente Estatuto So-
cial e as disposições legais aplicáveis. §1º. É vedado aos Diretores contrair obrigações de qualquer natureza em operações estranhas 
ao objeto social. §2º. É vedado aos Diretores o uso da denominação social para conceder aval, endosso, fi ança ou garantias de quais-
quer espécies, alheios aos interesses da Companhia. §3º. A Companhia só estará obrigada em atos que atenderem ao seu objetivo 
social. Artigo 10º. A nomeação de procuradores para a prática de atos em nome da Companhia deverá especifi car os poderes e o pra-
zo de validade e ser sempre outorgada por 2 Diretores. §1º: Os poderes conferidos a procurador através de mandato judicial poderão 
ser outorgados por prazo indeterminado. - Capítulo IV - Das Assembleias Gerais. Artigo 11º. A Assembleia Geral reunir-se-á or-
dinariamente nos primeiros 4 meses seguintes ao término do exercício social, reunindo-se ainda extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais ou a lei assim o exigirem, permitida realização conjunta de ambas. As Assembleias Gerais serão convocadas na for-
ma da Lei 6.404/76 e, cumulativamente, mediante carta protocolada com aviso de recebimento, ou por qualquer outro meio eletrôni-
co com comprovação de recebimento, a ser encaminhado a cada um dos acionistas da Companhia. A convocação deverá conter data 

e horário previstos para realização da Assembleia Geral, pauta e toda a documentação suporte, se houver. §1º. As deliberações da As-
sembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando, no mínimo, a maio-
ria simples do capital social votante, não se computando os votos em branco. §2º. Independentemente das formalidades de convoca-
ção, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. §3º. As Assembleias Gerais da Compa-
nhia serão instaladas em primeira convocação com a presença da totalidade dos acionistas, ou em segunda convocação com qualquer 
quórum. §4º. Havendo quórum legal de instalação, as Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente da Mesa, que será esco-
lhido pelos acionistas presentes. Ao Presidente da Mesa caberá a nomeação do Secretário da Assembleia. Artigo 12º. A prática e va-
lidade dos seguintes atos pelos Diretores fi cam condicionadas à prévia deliberação e aprovação dos acionistas detentores da totali-
dade do capital social com direito a voto em assembleia geral convocada conforme este Estatuto Social, em adição àqueles expres-
samente previstos na legislação: 1 - alteração do objeto social da Companhia; 2 - aumento do capital social; 3 - aquisição, locação, co-
modato, empréstimo, doação ou qualquer tipo de alienação de bens imóveis, inclusive alienação fi duciária em garantia e assinatura 
de contratos de compromisso para tais operações; 4 - investimentos de qualquer espécie em outras sociedades, aquisição, alienação 
e/ou oneração de participação em outras sociedades, incluindo a cessão, a qualquer título, de quotas sociais e ações que componham 
o capital social da Companhia; 5 - celebração, alteração ou rescisão de contratos que envolvam quaisquer direitos, participações ou 
remunerações vinculadas aos resultados da Companhia; 6 - outorga de fi anças, avais e quaisquer outras garantias, bem como penhor 
de bens do ativo imobilizado da Companhia; 7 - assunção ou concessão de empréstimos, créditos bancários e aceite de obrigações 
cambiais, bem como a contratação de qualquer outra operação fi nanceira; 8 - incorporação, fusão, cisão, dissolução e operações so-
cietárias similares envolvendo a Companhia. 9 - abertura e encerramento de conta bancária perante instituições fi nanceiras; 10 - mo-
vimentação, em conta bancária, de valores iguais ou superiores a R$ 100.000,00 por ato; 11 - prática de atos jurídicos que obriguem a 
Companhia em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 por ato. 12 - Criação ou emissão de ações ordinárias, debêntures, ou outros va-
lores mobiliários da Companhia, ou a concessão ou a promessa de quaisquer opções para subscrição de ações da Companhia; 13 - 
Dissolução ou liquidação da Companhia, nomeação de liquidantes, pedido de falência ou recuperação judicial, modifi cação, cessação 
ou encerramento das atividades sociais da Companhia. - Capítulo V - Do Conselho Fiscal. Artigo 13º. O Conselho Fiscal da Com-
panhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da lei, e será com-
posto por 3 membros efetivos e 3 membros suplementes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu 
funcionamento. §1º: Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fi xada pela Assembleia 
Geral que os eleger. §2º: As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. - Capí-
tulo VI - Do Exercício Social e Balanços. Artigo 13º. O exercício social da Companhia terá início em 1º de janeiro e terminará em 
31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social proceder-se-á à elaboração das demonstrações fi nanceiras previs-
tas em lei. Artigo 14º. Juntamente com as demonstrações fi nanceiras, a Diretoria apresentará proposta à Assembleia Geral Ordiná-
ria sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, que, após deduzidos os prejuízos acumulados e provisão para o imposto de renda e 
para a contribuição social sobre o lucro, será destinando obrigatoriamente: a) 5% para a constituição da reserva legal, até atingir 20% 
do capital social; b) Quando for o caso, as importâncias necessárias ou as admitidas para as reservas de que tratam os Artigos 195 a 
197 da Lei 6.404/76; e c) Ao pagamento de dividendos aos acionistas, que não será inferior a 1% do lucro líquido da Companhia; 
Artigo 15º. Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá: a) Declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou re-
servas, respeitadas as disposições legais; b) Levantar balanços intermediários e distribuir periodicamente dividendos intermediários 
à conta dos lucros assim apurados, ou de reservas de lucros ou lucros acumulados, ou pagar juros sobre capital próprio aos acionis-
tas, respeitadas as disposições legais. - Capítulo VII - Da Dissolução e Liquidação. Artigo 16º. O falecimento, impedimento ou 
interdição de qualquer acionista não importa na dissolução da Companhia, que continuará com os acionistas remanescentes e her-
deiros e/ou sucessores do acionista falecido ou representantes legais do acionista interditado ou impedido. Artigo 17º. No caso de 
falecimento, impedimento ou interdição do acionista detentor das ações preferenciais Classe A, a Companhia continuará com os 
acionistas remanescentes e os herdeiros e/ou sucessores do acionista majoritário interditado, impedido ou falecido, caso estes ma-
nifestem sua intenção de nela permanecer, por escrito, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da interdição, impedimento ou fale-
cimento. Caso não haja interesse dos herdeiros em ingressarem na Companhia, os haveres do acionista interditado, impedido ou fa-
lecido serão apurados com base em balanço especial levantado para esse fi m e pagos a quem de direito em tantas parcelas men-
sais e consecutivas de acordo com as possibilidades fi nanceiras desta Companhia, desde que os herdeiros e/ou sucessores estejam 
de acordo. Artigo 18º. Em caso de falecimento, impedimento, interdição, separação ou divórcio do acionista detentor das ações or-
dinárias e preferenciais Classe B, suas ações não serão transferidas a seu cônjuge a título de meação, nem a seus herdeiros e/ou 
sucessores a título de herança, os quais, se tiverem direito, receberão da Companhia o valor correspondente, que será liquidado nas 
mesmas condições previstas no Artigo 17º acima. § único. Em caso de falecimento do acionista detentor das ações ordinárias e pre-
ferenciais Classe B, o acionista detentor das ações preferenciais Classe A poderá, à seu exclusivo critério, converter suas ações pre-
ferenciais em ordinárias. Artigo 19º. Caso qualquer dos acionistas seja considerado incapaz, poderá permanecer na Companhia des-
de que assistido ou representado, conforme o caso. Artigo 20º. A Companhia se dissolverá por deliberação dos acionistas represen-
tando a totalidade das ações com direito a voto e nos casos previstos em lei. Na liquidação e partilha de acervo social, em caso de 
dissolução, os acionistas terão direito de receber, prioritariamente, por conta de seus haveres, os bens com os quais tiverem ingres-
sado na Companhia e que ainda estiverem integrando o patrimônio social, senão quando diversamente acordado por escrito entre 
os acionistas. - Capítulo VIII - Disposições Finais. Artigo 21º. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. 
Artigo 22º. A Companhia e seus órgão da administração observarão o Acordo de Acionistas devidamente arquivado na forma do ar-
tigo 118 da Lei 6.404/76, se houver. Artigo 23º. Caso alguma disposição do presente estatuto venha ser julgada nula, inválida ou 
inaplicável, as demais permanecerão em inteiro vigor e validade, cabendo às partes procurar substituir o preceito da cláusula írrita 
por outro que expresse de forma mais próxima seu desiderato e alcance. Artigo 24º. Os acionistas elegem o Foro da Comarca de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste estatuto social, expressamente renunciando a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.

MHLK Holding S/A - (“Companhia”)
Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição de 15.04.2019

Nossa Senhora do Ó Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos 
Resultados Abrangentes

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017
Ativo circulante 2.231 2.219 180.679 165.326
Caixa e equivalentes de caixa 310 30 125.793 101.496
Contas a receber 1.689 2.036 34.624 46.119
Estoques 7 6 11.517 11.106
Impostos a recuperar – 54 2.593 3.318
Outras contas a receber 225 93 6.152 3.287
Ativo não circulante 310.661 297.540 624.101 522.522
Partes relacionadas – – 1.074 1.938
Contas a receber – – 10.447 13.647
Depósitos e cauções – – 51.279 44.813

– – 62.800 60.398
Investimentos 309.975 297.081 12.546 14.338
Propriedade para investimento – – 211.795 214.208
Imobilizado 559 206 334.658 230.350
Intangível 127 253 2.302 3.228

310.661 297.540 561.301 462.124
Total do ativo 312.892 299.759 804.780 687.848
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo circulante 1.841 1.839 248.885 209.190
Empréstimos e financiamentos – – 68.439 41.854
Fornecedores 154 213 17.141 9.540
Obrigações trabalhistas e sociais 1.502 1.463 68.927 62.601
Obrigações tributárias 135 144 4.323 4.603
Adiantamento de clientes – – 66.531 63.130
Outras contas a pagar 50 19 23.524 27.462
Passivo não circulante – – 204.682 135.636
Empréstimos e financiamentos – – 195.845 122.015
Passivos contingentes – – 5.125 8.992
Receitas de cessões a apropriar – – 3.629 4.148
Outras contas a pagar – – 83 481
Capital social 185.500 185.500 185.500 185.500
Reservas 122.318 112.420 122.318 112.420
Ajuste por variações patrimoniais 3.233 – 3.233 –

311.051 297.920 311.051 297.920
Participação de não controladores – – 40.162 45.102
Total do patrimônio líquido 311.051 297.920 351.213 343.022
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 312.892 299.759 804.780 687.848

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita líquida – – 928.447 895.811
Custo dos serviços prestados – – (810.153) (752.453)
Lucro bruto – – 118.294 143.358
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas – (533) (93.086) (88.089)
Outras receitas operacionais, liquidas – 63 10.699 870
Resultado de equivalencia patrimonial 14.737 32.360 571 1.510
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 14.737 31.890 36.478 57.649

Resultado financeiro líquido – 276 (15.547) (6.667)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 14.737 32.166 20.931 50.982
IRPJ e contribuição social corrente – – (8.620) (19.228)
Lucro líquido do exercício 14.737 32.166 12.311 31.754
Participação dos controladores – – 14.737 32.166
Participação dos não controladores – – (2.426) (412)
Lucro líquido do exercício – – 12.311 31.754

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 14.737 32.166 12.311 31.754
Total do resultado abrangente 14.737 32.166 12.311 31.754

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro do exercício 14.737 32.166 12.311 31.754
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o caixa líquido 
(usado nas) provenientes das atividades operacionais

Depreciações e amortizações 237 181 49.964 44.565
Provisão para contingência – – (3.867) 1.059
Perda esperada com crédito de 
liquidação duvidosa – – 3.110 2.517

Resultado da equivalência patrimonial (14.737) (32.360) (571) (1.510)
Juros de empréstimos e financiamentos – – 2.508 9.911

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de lucros

Ajuste por varia-
ções patrimoniais Total

Participação dos 
não controladores

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31/12/2016 (Reapresentado) 185.500 5.214 78.950 – 269.664 40.872 310.536
Lucro líquido do exercício – – 32.166 – 32.166 (412) 31.754
Lucros distribuidos – – (3.910) – (3.910) – (3.910)
Constituição de reserva legal – 2.257 (2.257) – – – –
Outras transações de não controladores – – – – – 4.642 4.642
Saldos em 31 de dezembro de 2017 185.500 7.471 104.949 – 297.920 45.102 343.022
Lucro líquido do exercício – – 14.737 – 14.737 (2.426) 12.311
Lucros distribuidos – – (4.839) – (4.839) – (4.839)
Constituição de reserva legal – 737 (737) – – – –
Ganho (perda) no percentual de participação – – 3.233 3.233 – 3.233
Outras transações de não controladores – – – – – (2.514) (2.514)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 185.500 8.208 114.110 3.233 311.051 40.162 351.213

Luis Augusto Saraiva – Diretor Financeiro
Gislaine Rodrigues Borges – Contadora – CRC 1SP 219.229/O-3

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Adiantamento de clientes – – 3.401 1.903
Outros contas a pagar 31 6 (4.336) 6.996
Recebimentos antecipados – – (519) (1.540)
Caixa proveniente das (consumido 
pelas) atividades operacionais 270 (810) 15.625 (6.205)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Variações em instrumentos patrimoniais – – 3.233 –
Baixas de investimento – 4.802 – 324
Reclassificação de participação indireta – – 2.363 –
Integralização de capital em controlada (8.019) – – –
Distribuição de lucros em controladas 13.095 – – –
Adição de ativo imobilizado e intangível (464) (305) (148.764) (37.643)
Adições em propriedade para investimentos – (5.885) (36)
Baixa de imobilizado e intangível – 2 3.716 –
Caixa proveniente das (consumido 
pelas) atividades de investimento 4.612 4.499 (145.337) (37.355)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos – – 144.089 30.917
Pagamento empréstimos – principal e juros – – (43.092) (54.122)
Mútuos com coligadas liquido – – – (5.367)
Distribuição de lucros (4.839) (3.910) (4.839) (3.910)
Caixa (consumido pelas) proveniente 
das atividades de investimento (4.839) (3.910) 96.158 (32.482)

Efeito de caixa das empresas 
incluídas na consolidação – – (2.514) 4.642

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 280 (234) 24.297 16.896

Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 30 264 101.496 84.600
No final do exercício 310 30 125.793 101.496

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 280 (234) 24.297 16.896

As Notas Explicativas e o Relatório do Auditor Independente na 
íntegra estão à disposição na sede da Sociedade.

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Provisão decorrente de contrato de swap – – (3.090) –
237 (13) 60.365 88.296

(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber 347 (1.004) 11.585 (11.366)
Estoques (1) 2 (411) 1.168
Impostos a recuperar 54 (40) 725 10.913
Outras contas a receber (132) (16) (2.865) 5.266
Partes relacionadas – – 864 –
Depósitos judiciais – – (6.466) (4.866)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (59) 63 7.601 799
Obrigações trabalhistas e sociais 39 160 6.326 (6)
Obrigações tributárias (9) 19 (280) (15.472)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016167-79.2013.8.26.0053 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de
São Paulo, Dr(a). Randolfo Ferraz de Campos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PLANUS
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 04.486.561/0001-01, que lhe foi proposta uma
Ação de Cobrança pelo rito Ordinário, por parte de Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE,
tendo em vista a não entrega da CND - Certidão Negativa de Débito do INSS, foram aplicadas multas previstas
nos contratos firmados entre a autora e a empresa requerida. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0110005-66.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas
Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à VERA CRUZ RAJITISCH E SANTA CRUZ RAJITSCH, que
Aparecida Darci Marcucci Chinetti, ajuizou ação Procedimento Sumário (Adjudicação Compulsória),
objetivando: a outorga da escritura definitiva do imóvel descrito na petição inicial. Adquirido pelo requerente.
Estando os requeridos em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital para que em 15 dias, a fluir
do prazo supra conteste o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros, os fatos articulados na
petição inicial (art. 285, 2ª parte, c/c o art. 319, ambos do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo. J - 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 0704379-97.2011.8.26.0020 . O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fernanda Mendes Simões Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALDIR DA SILVA VIEIRA, Brasileiro,
CPF 004.675.268-42, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA
DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO – SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 28.894,44 (dezembro/2011),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2007. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado
inicial em mandado executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28
de junho de 2019. 23 e 24.08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1033951-09.2016.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine
Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a Oswaldo Zucchini Junior, RG 11721529,
CPF 021.783.438-80, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Educacional Bricor
Ltda., objetivando a cobrança de R$ 2.221,95 (abril/2016), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO , por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de julho de 2019.                       23 e 24.08

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0044838-58.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de
Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a  Janete Maria da Silva, RG 331859208, CPF 219.247.338-
97, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 59.298,18 (maio/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que a
executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 19 de julho de 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0047416-91.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador
Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos Roberto Hornstein, CPF 011.806.108-90, que por este
Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Educação
e Comunicação Supero – EC Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 65.854,47 (junho/2019), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de julho de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060442-81.2015.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo
Galvão Medina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fabiane Santos Lopes, CPF 252.302.078-50, que
lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária, por parte de Itaú Unibanco
S.A, relativa ao veículo marca Toyota, modelo RAV4, cor prata, ano 2009, placa DWN 4862, chassi
JTMBD31V9A5242993, apreendido em setembro de 2016, haja vista o inadimplemento da cédula de
crédito nº 40570-598445740. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 05 dias, pagar a integralidade da dívida pendente, podendo,
no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001038-37.2017.8.26.0001. A MM. Juíza de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ayrton Arnold Duran, RG 39587025, CPF 437.516.788-24, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Di Genio e Patti – Curso Objetivo Ltda,
objetivando a cobrança de R$ 1.820,24 (janeiro/2018), referente às notas promissórias, vencidas e protestadas,
anexas aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para em 03 dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada ou oferecer bens (suficientes) à
penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos
a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido
o parcelamento do débito, nos termos do art. 745-A do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 04 de junho de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011424-83.2018.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) MODERNA COMÉRCIO E TRANSFERS EM TECIDOS EIRELI., na pessoa de seu representante legal, CNPJ 
09.663.622/0001-74, com endereço à Rua Marina Ciufuli Zanfelice, 280, Salão 114, Lapa, CEP 05040-000, São Paulo - SP, que 
lhe foi proposta uma ação de Consignação Em Pagamento por parte de Katia Franconeri Aversa, objetivando o depósito judicial 
consignado no valor de R$ 1.161,37, referente a devolução do cheque por insuficiência de fundos, sacada contra o Banco Itaú 
S/A, agência 0740, conta corrente 55058-7. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital (Art. 257, inciso II do CPC), apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, 
pela ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora conforme previsto no artigo 344 do C.P.C., ficando advertida de que 
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.[22,23] 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 21/
08/2019, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED: 1E713 -  CONTRATO: 103574167960-2 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0357 - TABOAO DA SERRA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA EULO MARONI, Nº 170, APARTAMENTO Nº 53, 5º
ANDAR, BLOCO 05, EDIFICIO EDIMBURGO, COND. GRA-BRETANHA, 13º SUBD.
BUTANTÃ, SAO PAULO – SP.
CABENDO-LHE O DIREITO A UMA  VAGA PARA UM VEICULO DE PASSEIO, DE
FORMA INDETERMINADA, SEM AUXILIO DE MANOBRISTA, NO ESTACIONAMENTO
COLETIVO.
CELSO CRUZ LOMBARDI, Brasileiro, COMERCIANTE, CPF: 085.823.608-78, CI:
3.045.279 SSP/SP, Casado(a) COM NEIDE TRIGNANI CRUZ, Brasileiro (a),
COMERCIANTE, CPF 274.852.378-45 CI: 7.759.923-8-SP SSP/SP.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

21 – 22 - 23/08/2019
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0003412-
09.2018.8.26.0001 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Serviços Hospitalares Exequente: Serviço
Social da Indústria do Papel , Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo - Sepaco Executado: Acylino Pedro
Correa Netto EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003412-09.2018.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
CLAUDIA FELIX DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ACYLINO PEDRO CORREA NETTO,
Brasileiro, CPF 547.858.639-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Serviço Social da Industria de Papel, Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo - SEPACO .
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
20 dias, pague a quantia de R$ 9.005,18 (nov/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 01 de agosto de 2019. 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digit al nº: 1016230-09.2014.8.26.0003 Classe: Assunto: Monitória -
Obrigações Requerente: CRBS S/A - CDD DIADEMA Requerido: ROSENILDO DOS SANTOS LIMA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016230-09.2014.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROSENILDO DOS SANTOS LIMA, CPF 143.707.848-67, que
lhe foi proposta uma ação Monitória em 23.09.2014 por parte de CRBS S/A - CDD DIADEMA, com o seguinte
objeto: “Ação Monitória referente ao inadimplemento de mercadorias descritas nas notas fiscais com canhotos
de entrega no valor de R$ 26.960,03 (vinte e seis mil novecentos e sessenta reais e três centavos), conforme
documentos juntados nos autos. Encontrando-se o devedor em lugar incerto e não sabido, expede-se EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias a fluir dos 20 dias supra, proceda ao pagamento da quantia especificada
na petição inicial, ficando desobrigado dos encargos de sucumbência; ficando advertido a respeito da preclusão
e imediata constituição do título executivo judicial, caso permaneça inerte. Igualmente, ficando informado de
que, no mesmo prazo, poderá apresentar embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 702 do CPC,
e que, nos termos do artigo 257, IV do CPC, será nomeado curador especial em caso de revelia. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, conforme disposto aos artigos 256 e 257 do
Código de Processo Civil. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2019.

23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digit al nº: 1024912-14.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João Xxiii Requerido: Fernando
Wilson Sefton EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024912-14.2018.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO WILSON SEFTON,
Brasileiro, CPF 001.392.700-00, com endereço à Estrada Geral Barra Ibiraquera, S/N, Ibiraquera, CEP
88780-000, Imbituba - SC, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Comunidade
Religiosa João Xxiii, alegando que as partes celebraram contrato de concessão onerosa de jazigo . Todavia,
o Autor afirma que o Requerido não vem efetuando o pagamento das parcelas da forma convencionada.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de 2019. 23 e 24/08

9ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana  - 013385-61.2013.8.26.0001 . EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO
SABER a CARLOS JOSE ANDRADE, CPF 028.158.550-46, que lhe foi proposta uma ação monitória, no
valor de R$ 2.034,33, ajuizada por Thiago Roberto Russo Francki. Frustradas as tentativas de sua localização,
foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagamento do valor principal acrescido de 5% (cinco por
cento) de honorários advocatícios calculados sobre o valor da causa, facultando-se à parte ré o oferecimento
de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de constituição, de pleno direito, de título executivo
judicial. Fica a parte ré advertida de que, no caso de paga mento da quantia reivindicada na inicial, estará
isenta do pagamento das custas e despesas do processo. No silêncio, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de julho de 2019. 23 e 24/08
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INFRA SP PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A.  
CNPJ Nº. 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº. 35300511034 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de março de 2019, às 08h30, na sede da Infra SP Participações e Concessões 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, 222, 4º andar, Bloco B, sala 01, Vila Olímpia, CEP 04551-
065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como se-
cretário. 4. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL 
ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. LEONARDO COUTO VIAN-
NA ao cargo de Diretor Presidente da Companhia e do Sr. PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL ao cargo de Di-
retor Presidente Executivo da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discus-
sões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, conforme atribuição prevista no artigo 17, alínea (a) 
do Estatuto Social da Companhia, deliberaram:  (i) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. 
PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, agradecendo ao mesmo pe-
los relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; e  (ii) Aprovar a eleição do Sr. 
LEONARDO COUTO VIANNA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 57.691.434-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 156.835.756-72, com endereço pro-
fi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Di-
retor Presidente e, o Sr. PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL, brasileiro, casado sob o regime de comunhão par-
cial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº. MG-10.115.025 – SSP/MG e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 371.992.777-68, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor Presidente Executivo, ambos cujo mandato se encerrará na 
data prevista para término do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, 21 de novembro de 2019, devendo os 
mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores ora eleitos aceitam 
sua nomeação, declarando neste ato terem conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), 
e alterações posteriores e consequentemente, não estarem incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que 
os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arqui-
vados na sede da Companhia.  Com as deliberações dos itens (i) e (ii) acima, a Diretoria da Companhia passa a ser 
composta pelos seguintes Diretores: 1. Diretor Presidente: Sr. Leonardo Couto Vianna, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 57.691.434-4 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF nº. 156.835.756-72, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5° An-
dar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, eleito na presente data; 2. Diretor Presidente Executivo: Paulo Cesar De Souza 
Rangel, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de 
identidade RG nº. MG-10.115.025 – SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 371.992.777-68, com endereço profi s-
sional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, eleito na presente data; e 3. 
Diretor sem designação específi ca: Sr. Christiano Aquilles Gramlich das Neves, brasileiro, casado, adminis-
trador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº. 20.713.587-3 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 
152.663.928-94, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, eleito na Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 21 de novembro de 2017; 
todos com mandato até 21 de novembro de 2019, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a elei-
ção e posse de seus substitutos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, la-
vrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por todos os presentes. 
São Paulo/SP, 19 de março de 2019. Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da Mesa e, Paulo Yukio Fukuza-
ki, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo de Toledo; (2) Arthur Piotto Filho; e (3) Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Adminis-
tração nº. 01, às folhas 08 a 10. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. JUCESP 
nº 184.232/19-3 em 03.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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